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RESUMO

o estudo visa identificar e analisar os fatores que podem estar

atuando sobre o processo de organização das Associações Comunitárias Rurais de

Palmeira dos índios - AL, e que permitem explicar sua atual situação de
paialisação e desarticulação. A pesquisa foi realizada nos povoados rurais deste

município, utilizando-se o Estudo de Caso como método investigativo. Dois

aspectos do real foram destacados para estudo e possibilitaram a construção de
respostas ao problema de pesquisa: a condição caiiponesa da base social das

Associações e a forma de ação dos agentes extemos, em seu processo

organizativo. Os resultados da pesquisa indicam que, no caso das Associações de

Palmeira dos índios, as dificuldades de organização autônoma dos camponeses,
combinadas com o não incentivo à sua organicidade, por parte dos agentes

extemos, influíram decisivamente na paralisia e desarticulação verificada nas

Associações.



ABSTRACT

The study aims to identify and analyse the factors that can be actuating

about the organization process of the rural assocíations of Palmeira dos índios -
AL, and aÜow to explain its actual situation of paratysation and disjointing. Field

work was carried out at rural villages of this county, having the case study as

research method.. Two aspects of the real was detached to studying and allowed

the construction of the answering to the field work : The peasant condition of the

social basis of the associations and the extemal agents practice in the organization

process. The results show , in case of the Palmeira dos índios associations,

that diflculties faced by peasants to develop autonomous organizations combined

with he lack of stimulus for organic associations on the pait of extemal agents,

contributed heavily to paralizing and dismantling of these associations.
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INTRQDUCBD

Na década de 80 o Estado brasileiro intensificou uma

prática^ que já vinha sendo gestada na segunda metade da década de

70, na qual diversos programas governamentais tinham como

estratégia básica a participação dos beneficiários em todas as suas

fases. No Nordeste esta prática se efetivou^ principalmente^

através de programas voltados para a zona rural, que visavam ao

desenvolvimento da região.

No Governo Sarney, cujo lema era "Tudo pelo Social",

intensificou-se essa prática do Estado, pautada no discurso da

participação. Uma das formas que mais se destacou foi a criação de

programas que repassavam a maior parte de seus recursos para

organizações de "pequenos produtores". Havia uma exigência

explicita de que os beneficiários dos programas estivessem

organizados em Associações, A possibi1 idade de conseguir

financiamento para projetos acarretou um intenso movimento de

criação de Associações, com o fim de captar recursos.

ü núimero de Associações cresceu vertiginosamente, sem
que isso correspondesse a uma intensificação das
discussões de suas funções mais propriamente politicas,
ou mesmo as possibilidades de desempenha com relação ao
processo produtivo" (FRANCO,1991:72).



Eüim Alagoas pode-se constatar que este processo se deu de

forma mais intensa a partir d© 1987. Tanto aumentou o número de

associaçreies na zona rural do estado, quanto tornou-se freqüente,

nos documentos de programas do governo (federal e estadual), e na

prática dos técnicos dos órgáos governamentais, o discurso da

participação do público-meta. Nas experiências que tivemos no

Departamento de Educaçáo Sindical da FETAG (Federação dos

Trabalhadores na Agricultura do Estado de Alagoas) de 1987 a 1988 e

na £>ecretaria de Saúde do Estado, em Palmeira dos índios, de 19BB a

1989, pudemos constatar que neste município o fenômeno se deu de

forma intensa.

A  relaçáo entre a atuaçáo dos programas que incorpora

ram o discurso da participação e o aumento no número de Associaç&es

Comunitárias Rurais, gerou e ainda gera muitas discussões e

controvérsias- Tivemos oportunidade de vivenciar várias discussões

de que tomavam parte técnicos de órgáos do governo, dirigentes

sindicais e lideranças das Associações, acerca das vantagens e

desvantagens do fenômeno. Em estudos encontrados na literatura

sobre Educaçáo Popular, Assessoria Sindical, Formaçáo Política,

Sociologia Rural, entre outros, verificamos estar viva a polêmica

sobre essa questáoCl).

(1) Ver a respeito: FARIAS (1989) , PINTO (1984) , OLIVEIRA
(1988), LANDÜ e MARTINS (1989), MACHADO et alii (1987) ,
NOVAES (1989), KRAYCHETE e COMERFORD (1991), PACHECO e
LERGY (1991) , FRANCO (1991) , SILIPRANDI (1991), entre
outros.

10



ü  Movimento Sindical de Traba1hadores Rurais, em alguns

de seus documentos e reiatórios(2), chamou atenção para o

crescimento do número de associações de "pequenos produtores" no

Nordeste.

"Tem crescido assustadoramente o número de Associações
de pequenos produtores em todos os estados da regiãío
(Nordeste) , Estas Associações sâo fundadas e criadas
através do estímulo e apoio do governo aos Programas
Especiais que repassam recursos para "comunidades" or
ganizadas, como por exemplo o PAPP e o Projeto S2(o Vi
cente. Estas Associações tém contribuído nâ(o para
melhoria real dos trabalhadores rurais, mas para
divis'ào dos trabal hadores rurais" (CÜNTAG, FETAGs,STRb,
1988:12) ,

No trabalho "Sindicalismo no Campo-Entrevistas", publicado pelo

CEDI, verifica-se entre os sindicalistas entrevistados, que

"...há uma preocupação muito grande das lideranças em
definir uma política em relaçáo ás associações, que
emergem quer como mecanismos de defesa econômica dos
pequenos produtores, quer como instâncias de organização
estimuladas pelo Estado para receberem recursos de pro
jetos especiais" (p.65) .

Assumindo ser importante o estudo da relação entre a

estratégia participativa do Estado e o aumento no número de

Associações Comunitárias Rurais, elaboramos o Projeto de

Dissertação para o Mestrado em Serviço Social UFPE, formulando o

seguinte problema de pesquisa:

Que efeitos a estratégia participativa do Estado produ
ziu nas Associações Comunitárias Rurais de Palmeira dos
índios - AL?

(2) CONTAG (1988), CÜNTAG e FETAGs (1987), CÜNTAG, FETAGS,
STRs (1988)
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A  partir da formulaçcfo do problema, buscamos uma res

posta teórica antecipada ao mesmo, o que permitiu a posterior

elaboraçi^o de indicadores para a coleta de dados empíricos.

A  construção do objeto de pesquisa constituiu um

processo que considerou os efeitos, causados pela estratégia

participativa do Estado nas Associaçtíes Comunitárias rurais de

Palmeira dos índios, como diferenciais. As açòes do Estado, tendo

em vista a manutenção dos interesses dominantes na sociedade,

ocorrem numa dinâmica de contradições presentes nas relações de

classe. A classe, que é alvo do controle , gesta em seu seio

possibilidades e tentativas de reagir ao controle pretendido. Além

disso, os efeitos não seriam uniformes, também, porque as

Associações não possuem histórias rigorosamente idênticas. Apesar

de estarem todas as Associações vinculadas, direta ou

indiretamente, às ações do Estado, sua história incorpora

características que as diferenciam entre si. A ação do Estado

também não é uniforme, pois vários fatores interferem; entre eles,

a conjuntura (nacional, estadual e municipal) .

A  principio, a relação verificada entre o crescimento

da intervenção do Estado na zona rural e o aumento do número de

Associações levam a pensar que aumentam as possibilidades de

cooptação, especialmente das lideranças. Principalmente porque o

repasse de verbas é feito diretamente para a diretoria das

Associações, sendo a interferência dos políticos locais muito

freqüente. Este principio não foi tomado como universalmente

válido, pois formulou-se a hipótese de que quanto mais desenvolvido
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o  sentido de organicidade nas Associações j, mais elas teriam

condições de reagir à tentativa de controle do Estado; e,

contrariamente, quanto menos desenvolvida a organicidade, maior a

possibilidade de cooptação-

Para compreender os diferentes possíveis efeitos da

estratégia participativa do Estado nas Associações, foi necessária

a reconstrução da categoria organicidade, o que permitiu analisar

os primeiros dados coletados na pesquisa. A situação atual das

Associações revelou que os efeitos nõo tinham sido diferenciados,

pois todas as Associações se encontram paralisadas, devido à

ausência dos programas que viabilizavam financeiramente suas

atividades. Esta realidade indicou a necessidade de rever o foco do

problema de pesquisa inicialmente formulado. Fez-se necessário

entender os fatores que estariam atuando na apatia e desarticulação

das Associações.

No desenvolvimento da pesquisa identificamos dois fato

res que, tomados de forma relacionai, ofereceram elementos

explicativos para a situação atual das Associações: a) a condição

camponesa de sua base social, e, b) a forma de atuação dos agentes

externos, que concretizaram a ação da Igreja Católica e do Governo

na criação e desenvolvimento das Associações. Se a ação do Estado

teve papel de destaque nas Associações, não poderíamos entendê-la

sem levar em conta os agentes que a viabi1izaram. Tal ação

repercutiu diretamente no processo organizativo de uma categoria

social (os camponeses), que tem uma particular inserção no sistema

capitalista, vivenciando algumas dificuldades de organização.
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Acreditamos ter sido possivel a formulaçê(o de uma expli-

ciaçcSo para a atual situaçí^o de apatia e desarticulação verificada

nas Associações. NSío é demais ressaltar que o recorte dado ao

estudo não poderia dar conta de todos os aspectos possíveis de

serem abordados no fenômento. Esperamos que os resultados

apresentados passam oferecer subsídios para estudos mais

aprofundados do fenômeno, ressalvando—se as particularidades do

caso estudado.
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A CATEGORIA ÜRGANICIDADE

A categoria ürganicidade não é estática e nem se revela

na imediata aparência e superficialidade do processo organizativo

que ocorre na zona rural de Palmeira dos índios. □ termo acima

mencionado indica um processo em construção, não acabado, mas que

pode ser apreendido com maior precisão, desde que sejam delineados

alguns aspectos que o compbe.

A organicidade tem a ver com o desenvolvimento da noção

de "pertença a uma classe". Essa pertença implica na consciência da

existência de mais de uma classe social, com interesses opostos e

antagônicos e de ideologias de classe. A consciência de pertencer a

uma classe e de organizar-se enquanto tal não se dá sô no plano

individual. Ela tem que estar impregnada no corpo da organização

(sindicato, associação etc), nos membros, por ser uma consciência

coletiva. Os interesses individuais existem e não devem ser

ignorados, mas a organicidade começa a se desenvolver quando

começam a ser identificados e construídos interesses coletivos- Por

isso a organização não pode ser uma mera formalidade, não sendo

suficiente, para alcançá-la, constituir-se em pessoa jurídica.

Organizações não-orgánicas supõem bases apáticas, representadas e

dirigidas por um grupo que se apodera da direção e nele se

reproduz.
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Para os membros da organização coloca-se a necessidade
de adquirir consciência de sua situação, de lutar de forma
organizada, de buscar autonomia. Neste sentido, o processo de
tomada de consciência implicaria a elaboração de uma nova visão de
mundo, própria das classes subalternas, um saber que desvendaria
as relaçóes sociais nas quais as classes sociais se inserem. Na
osfera da sociedade civi 1, através das organizações, as classes
subalternas precisam superar a visão imediata e superficial da
realidade, que se encontra cativa da ideologia dominante. Torna-se
necessário transcender ao mã.imo de consciência possível, para que
se perceba a realidade numa perspectiva de totalidade. Necessidade
de "romper com a unidade baseada na ideologia tradicional, ruptura
som a qual a força nova não poderia adquirir consciência da própria
personalidade independente" (GRAMSCI.Maquiavel, A Política e o
Estado Moderno,p.ll,apud CARDOSO, .197B: 75 ) .

ü  desenvolvimento da organi cidade, e, junto com ele, o
processo de conscienti.zação, trazem consigo a necessidade de gestar
e fazer crescer o poder de decisão das classes subalternas. D poder

de participar, implica a busca e a conquista do que é
"meu", não no sentido possessivo e pessoal, mas no sentido
coletivo. fcBsa não deixa de ser uma visão revolucionária de
PARTICIPAÇRO, pois as pessoas organizadas tomam parte naquilo que
lhes cabe na sociedade, independendo isto da boa vontade de
"alguém" que lhe conceda esta parte. Consiste ela, em verdade, na
apropriação de um direito negado, que se dá em plenitude quando as
classes subalternas conquistam o poder de decidir sobre o seu
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próprio destino» adquirindo a capacidade de resolver seus próprios

problemas.

Participaçâo é um termo que suscita interpretações

dispjares e ambíguas, por ser utilizada tanto na linguagem da

organização popular quanto pelo poder dominante, que a utiliza até

como slogan de governo. E por isso que Carlos Rodrigues BRANDAD

(1990:104 e 117) afirma que a participaçâío em si nS(o significa

nada, pois é preciso saber a que tipo de poder ela serve e qual o

projeto de desenvolvimento e transformaç^o que ela aponta. Ele

lembra que n^o è raro o chamamento feito por programas de

desenvolvimento integrado para que comunidades camponesas

participem de práticas associativas. A participaçáo popular torna-

se a aparência sutil que oculta tanto fatores que determinam o nêío-

desenvolvimento (por exemplo: a desapropriação de terras

produtivas), quanto o interesse do programa em "organizar" a vida

comunitária, de forma que ela perca o poder de produzir sua própria

organização de classe.

Gs grupos sociais dominantes se apropriam do termo par—

ticipaçáo, fazendo com que o mesmo perca seu sentido original, ou

seja, o significado de mobilização de luta, de organização para a

conquista. Normalmente reduz-se a participação a uma técnica, a um

método de trabalho, instrumentalizada e náo vivenciada

(SILVEIRA,In!BELATÜ,1987:89) - Nos estudos de Aldair LANDO e Vera

MARTINS (1989:19-21), dois conceitos de participação sáo analisados

como presentes em programas do governo nas décadas de 70 e 80:

Participação como adesão e conceito ortodoxo de participação.

Baseada na teoria funciona1ista, a participação como

17



adescto toma por base a di-fus^o de idéias de modernisaçâo aos

setores tradicionais, na perspectiva de integrar os setores mais

atrasados aos mais modernos, garantindo o equilibrio do

desenvolvimento do pais. A finalidade básica da participação é

buscar o consentimento espontâneo da classe subalterna ás decis&es

do governo, apoiado no papel do técnico como transmissor de

tecnologias modernas e avançadas. Nesta visão não é considerada a

existência de conflitos relevantes ou permanentes.

O  conceito ortodoxo de participação admite a existência

de conflitos sociais, que são, porém, tratados como fenômenos

tangenciais e transitórios - A sociedade é considerada um todo

harmônico e unitário, cujas disfunçóes seriam corrigidas a partir

de reformas de base. A participação é vista como adesão aos planos

do governo, com vistas ao desenvolvimento nacional; ela torna-se

parte de? uma estratégia para a obtenção de apoio para consecução de

objetivos e metas. Quando muito, visa uma mudança social

consentida, induzida controlada e direcionada.

Como se vé não é simples definir pc^r ti cipação, embora

ela esteja sendo tomada aqui como um elemento fundamental no

desenvolvimento da organicidade. Para opôi'—se às concepçóes acima

colocadas, é preciso que a compreensão de participação se insira em

outro referencial teórico: a sociedade vista a partir de uma

perspectiva dialética, constituida por forças em desequi1ibrio,

relaçóes de dominação/subordinação, determinadas pelas formas de

produção, num determinado momento histórico. Nessa visão a

participação pode tornar-se via de acesso das classes populares aos

processos que modificam a sociedade (LANDO e MARTINS,1989:21) ,

18



Participação é um processo de desenvolvimento da consciência

critica e de aquisição de poder, sendo uma capacidade apreendida e

aperfeiçoada (BORDEIMAVE , 1981 s07, In : BRANDPíO, 1990:103 ) . Participar

não é "formar parte de", mas "tomar parte em". As pessoas

participam quando se incorporam ao grupo com alguma margem para

decidir o que serã feito (ARGUMEDO , 1981, p. 02, In s BRANDPlü, 1990 :102-

3). E mais: "Participação é luta por direitos, é luta por aquilo

que é seu, que lhe está sendo negado" (PINTG,1986:31).

G  processo de desenvolvimento da organicidade parece

estar relacionado com o fortalecimento da autonomia da organização,

que está ligada às questòes colocadas anteriormente (consciência de

classe B participação). Ser autônomo não significa isolar—se de

instituições e outras organizações, e/ou marginalizar-se perante

elas. Autonomia não é sinônimo de isolamento, pois significa

relação com o mundo externo. A organização autônoma é capaz de

ditar suas próprias normas e leis e criar mecanismos para cumpri-

las. Isso não significa que se deva romper laços com o mundo

externo. Ao contrário, uma organização autônoma incentiva ainda

mais o coletivo, o comum (PINTO,1988:55-6) .

A  conquista e manutenção da autonomia tem a ver com o

des(3nvolvimento da capacidade de tomar suas próprias decisões, em

função de objetivos e políticas, discutidos democraticamente. A

promoção da autonomia está diretamente ligada ao esforço de impedir

a manipulação e a dependência face ao Estado, às instituições

privadas, a Igreja, aos partidos políticos, entre outros. Isto pode

levar a constituição de sujeitos ativos, conscientes do processo de

transformação social (BELATO,1987:36).
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Ao discutir o conceito de autonomia, Jo2(o Bosco PINTO

(1988:56) reflete sobre a organizaç:^o e o que deve existir, no seu

interior, para que ela se desenvolva. O autor identifica a

tendência de tratar a organização apenas pelo seu lado formal,

supondo-se que a criação de uma pessoa jurídica, e a constituição

de uma cúpula dirigente (presidente, secretário, tesoureiro),

formam a organização. Esta concepção de organização leva ã formação

de organizaçÊfes cuja representatividade e ação são realizadas pela

cúpula dirigente, tornando-se não orgânicas.

Esta visão de organização aponta a ausência de um compo

nente que João Bosco PINTD considera como característica que deve

estar em toda organização: a organicidade. Para o autor ela

"está precisamente no enraizamento na população, nos
grupos, nas pessoas, das identidades dos interesses, da
identidade das lutas, da identidade do processo em que
eles estão envolvidos. Esse enraizamento, essa consciên
cia da identidade de interesses, de lutas e de proces
sos , é que vai constituir a organicidade do movimento"
(1988:56) .

Em resumo, não há organicidade sem autonomia real, sem democracia

participativa, sem enraizamento da consciência.

Para Maria Emllia PACHECO (1991:41) a organização pode

ser vista como lugar de construção do ser humano como sujeito

coletiva. Como tal, não pode ter um caráter internista, voltada

para si mesma. A inter-relação orgânica entre seres humanos leva-os

a direcionarem suas forças para lutas e conquistas, o que faz com

que as organizações, das quais participam, relacionem—se com outros

movimentos da sociedade.

Gramsci analisa a inter relação orgânica dos seres huma—
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nos partindo do principio de que "o indivíduo não entra em relaçiêío

com outfos homens por justaposiç:'âo, mas orqanicamente,, isto é, na

medida em que passa a fazer parte de organismos dos mais simples

aos mais complexos" (1978:39) . O ser humano, portanto^ níKa é visto

limitado a sua individualidade. Ele é concebido por Gramsci "como

uma série de relaçr&es ativas (um processo) em que, se a

individual idade tem a sua máxima importância, nâo é porém o único

elemento a considerar" (Dbras escolhidas,1978:48,apud SCANDIN,
1982:11). Como se viu anteriormente, essas relações ativas vâo se

complexificando, ao longo da existência dos seres humanos, de forma

orgânica. Üs seres humanos se relacionam com a natureza ativamente,
por meio do trabalho, ao passo que a relação com os outros dá~se

sempre através de organizações mais simples ás mais complexas.

As relações dos seres humanos com a natureza e com os

outros fazem parte de seu processo de sócia 1izaçáo. D

desenvolvimento da organicidade nas organizações da classe

subalterna se dá exatamente porque? elas sáo espaço de socialização
política, nas quais os seres humanos se identificam enquanto

sujeito coletivo. Para Ilse SCHERER-WARREN (1989:44) um dos pré-

requisitos para a formaçáo de um movimento social é o

reconhecimento coletivo de direitos, que permite a formaçáo de uma

identidade social e política. Tal reconhecimento náo depende apenas
de vivenciar situações de miséria, discriminação e exploração, pois

este fator objetivo náo produz, por si só, o reconhecimento de

direitos. E preciso reconhecer a necessidade de preservar a
dignidade humana, cultivando e solidificando a consciência do

direito de ter direito e do direito e dever de lutar por ele.
Passa-se a reconhecer mutuamente, de forma coletiva, "o pertencer a
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uma mesma situação de carí^ncia"; portanto, "ser portador de um

mesmo direito".

A idéia até aqui desenvolvida acerca do processo de de

senvolvimento da organicidade e de sua relaçSfo com a capacidade de

resistência à cooptaçâo e controle pretendido pelo Estado,

aproxima-se da idéia, desenvolvida por Cândido GRZYBOWBKK1987) e

comentada por Ilse SCHERER—WARREN(1989) , acerca da possibilidade de

desenvolvimento de uma nova sociabi1 idade política. Analisando os

movimentos sociais camponeses (principalmente os mais recentes),

Cândi.do GRZYBDWSKI (p.59) considera que os mesmos sâo espaços de

socializaçâo política que é vista como o processo de emergência dos

trabalhadores como classe e como cidadãos. Para Ilse SCHERER-WARREN

(p-45), sem sociabi1 idade política nâo há movimento social, não há

projeto político em torno do qual lutar.

Considerando os aspectos pol1tico-educativos dos movi

mentos camponeses, Cândido GRZYBOWSKI (p.59) destaca que estes

permitem aos trabalhadores: aprender de forma prática as açbes de

unir, organizar, participar, negociar e lutar; elaborar uma

identidade social e a consciência de seus direitos e

reivindicações; apreender criticamente o mundo, as práticas e

representações sociais e culturais que sáo próprias dos camponeses.

As práticas dos movimentos educam para a participação social, na

medida em que vivencia-se a organização e o exercício democrático.

Exercitam-se práticas coletivas que constituem o grupo em luta, sob

inómeras formas cotidianas (reuniões, assembléias, encontros,

eleições cetc. ) . Isso permite romper com o isolamento geográfico,

social e cultural, inserindo as classes subalternas no mundo mais

amplo de diversidades nas formas de vida e na possibilidade de



bu?5car alianças, conhecer os adversários, suas táticas e

estratégias. Náo se pode negar os saltos na consciência e na

sociabi1isaçáo política que este processo favorece.
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aos chamados "pequenos produtores rurais", Estes programas tinham

um discurso participativo e exigiam que os beneficiários estivessem

organizados em AssociaçÒes, para receberem recursos, serviços e

equipamen tos.

No município de Palmeira dos índios, situado no Agreste

e distante 135 km de Maceió, este fenômeno se deu de forma intensa,

A zona rural do município foi alvo de açóes de vários programas do

governo na década de 80, e também da Igreja Católica nas décadas de

60 e 70, que levaram recursos, serviços e equipamentos aos

povoados, através das Associações. Nos arquivos da F'ederaçáo das

Associações Comunitárias de Palmeira dos índios, consultados em

Fevereiro de 1992, consta a existência de 80 (oitenta) Associações

Comunitárias rurais, devidamente legalizadas.

Na delimitação do universo da pesquisa n^o foi possível

considerar todas as 80 (oitenta) Associações porque nem todas se

mantém em atividade. No levantamento feito com informações obtidas

de diretores de Associações, técnicos da EMATER (Empresa de

Assistência Técnica e Extensáo Rural) e CEPA (Fundaçáo Estadual de

Planejamento Agrícola) , diretoria da Cooperativa de Pequenos

Produtores, apenas 41 (quarenta e uma) Associações estáo

funcionando (contando com no minimo uma diretoria eleita e reunindo

os sócios mensalmente).

Amostra

Para reconstruir a história das Associações, desde o co

meço até os dias de hoje, classificou-se o universo de 41 (quarenta

e uma) Associações em 4 (quatro) grupos. Estes foram aglutinados
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por ano de fundação e por estarem ligados em sua origem com a

atuação da Igreja e do Governo. Os quatro grupos s^o os seguintess

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Associações cuja origem ou fundaçcío teve relacêío com o
trabalho dos Centros de Comunidade da Missão Rural
e  do Centro Social Diocesano da Igreja Católica.

Total = 3 Associações Amostra

Associações cuja origem ou fundação teve o incentivo
do trabalho desenvolvido pelo PRDNASEC (Programa Nacio
nal de Ações Sócio-educativas e Culturais para o Meio
Rural).

Total = 5 Associações Amostra

Associações cuja origem ou fundação teve o incentivo
da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural
(EMATER) .

Total = 7 Associações Amostra

Grupo IV - Associações cuja origem ou fundação relaciona-se com
ações desenvolvidas por programas e órgãos do governo
tais como: PAPP^ FUNDEC (B-do Brasil). FUNABEM, Proje
to São Vicente, e outros.

Total = 26 Associações Amostra = 4

A amostra foi selecionada com base nos seguintes crité

rios: a) maior tempo de fundação, b) maior nLimero de sócios, c)

diretoria eleita nos últimos dois anos e em atividade.

Seqüência lietodològica

ia. Fase - Mapeamento e agrupamento das Associações Comunitárias
Rurais de Palmeira dos índios

Inicialmente foi necessário levantar os nomes das Asso

ciações existentes no município, data de fundação, dados sobre sua

origem, nome dos membros da diretoria. Recorreu-se aos arquivos de

dois órgãos do governo que realizaram diagnósticos dos povoados
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para elaboração dos projetos a serem implantados através das

Associações: Escritório Regional da CEPA e Setor responsável pela

ewecLiçáo do FUNDEC (Fundo de Desenvolvimento Comunitário) no Banco

do Brèisil. Neste levantamento foi necessário identificar quais

Associações estavam funcionando, contando no minimo com uma

diretoria eleita e reunindo os sócios mensalmente. Par'a

complementar as informações, foram realizadas 9 (nove) entrevistas

informais com pessoas que náo eram da diretoria das Associações,

mas dispunham de informações sobre as mesmas(3).

Após o levantamento das informações chegou-se a uma lis

ta de 41 (quarenta e uma) Associações, que compuseram o universo da

pesquisa. As Associações foram agrupadas por ano de fundação e por

estarem ligadas em sua origem com a atuação da Igreja e do governo

(ver sub-item "amostra").

2a. Fase - Pesquisa Documental

No Projeta de Dissertação (Trindade,1992:7-16) iniciamos

uma pesquisa documental dos programas e projetas do governo que

atuaram na zona rural do Nordeste brasileiro na década de 80. Nesse

(3) Foram entrevistadosso presidente do Sindicato dos Trabalhadores
Rurais, o presidente da Cooperativa dos Pequenos Produtores, um
técnico da EMATER que estava á disposição da Cooperativa, um
técnico do Banco do Brasil, o gerente regional da CEPA de
Palmeira dos índios, dois extensionistas sociais da EMATER, um
técnico da antiga FEBEM, um técnico da Secretaria de Educação
que atuou no PRÜNASEC.



segundo momento foi feita uma revisão do material da primeira

pesquisa e acrescidos alguns documentos ainda não analisados.

Consultamos Relatórios de Atividades do Centro Social Diocesano

(período Í969--1992), documentos de planejamento e relatórios de

execução e avaliação de programas e projetos govenamentais. Os

documentos foram encontrados nos arquivos da Diocese de Palmeira

dos índios. Biblioteca da SUDENE (Superintendê^ncia de

Desenvolvimento do Nordeste) em Recife - PE,, Sedes estaduais

(Maceió) e Escritórios regionais e locais dos órgãos do governo.

Esta pesquisa teve o objetivo de identificar e analisar o discurso

participativo dos programas,, e o tipo de relação deles com as

Associaç&es.

3a. Fase — Coleta de Dados

A coleta de dados nos povoados e Associações ocorreu nos

meses de maio,, junho e julho de 1992. Utilizou-se a observação e

entrevistas individuais como instrumentos de pesquisa. Esses

instrum€?nto5 possibilitaram resgatar a história das Associações

desde sua origem ató os dias de hoje, o que permitiu identificar e

analisar os efeitos da estratégia participativa do Estado nas

Associações. A observação e entrevistas realizadas ofereceram

indicações fundamentais para a caracter!zação da situação atual das

Associações, no tocante ao seu processo orqanizativo.
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A — Observaçcto

A observação foi utilizada com o objetivo de conhecer os

povoados e Associações^ orientada pelos seguintes indicadores:

serviços executados pela Igreja e/ou órgãos do governo através da

Associação, formas de gestê(o e administração dos equipamentos

coletivos (casa de farinha, banco de sementes, fábrica de doce, e

outros); dinâmica das reuniões entre a diretoria e os associados;

Atividades desenvolvidas pelas Associações.

Para realizar a observação visitamos os povoados acom

panhada de membros da diretoria das Associações. Conversamos

informalmente com alguns camponeses, participamos de reuniões entre

a diretoria e os associados, visitamos os equipamentos e serviços

instalados nos povoados através da Associação, conhecemos as

atividades desenvolvidas nas Associações (cuja sede normalmente

funciona nos centros comunitários) . Após cada visita registramos as

observações num diário de campo.

B ~ Entrevistas

A realização de entrevistas teve o objetivo de colher

informações da história de cada Associação selecionada, de sua

origem até os dias de hoje. Foram entrevistados 9 dirigentes das

Associações (1 de cada associação selecionada) que, em sua maioria,

eram presidentes das entidades. A maioria deles conhecia a história

da Associação desde sua origem, e não tiveram dificuldades em

relatá-la. Alguns, durante a entrevista, pediram ajuda a um ex-



diretor ou participante da fundação da Associação para acrescentar

in formações.

As entrevisstas foram semi—estruturadas, realizadas in

dividualmente com cada dirigente. Inicialmente foram apresentadas

os objetivos da pesquisa e a forma como se daria a entrevista,

sendo solicitada a concordância (ou não) do entrevistado para a sua

realização. G roteiro de entrevista conteve 5 (cinco) grandes

tópicos, nos quais foram formuladas perguntas sobre alguns itens,

como pode ser visto a seguir:

Roteiro de Entrevista para Dirigentes das Associaçòes

1 - Identificação da Associação

- Nome da Associação
- Localização geográfica
- Povoados agregados (área de abrangência da Associação)
- Número de habitantes da área de abrangência da Associação
- Nome do Presidente da Associação
- Número de sócios

2 - Histórico da Associação

- Ano de fundação
- Ano de legalização dos Estatutos
- Motivos da criação da Associação
- Ajuda ou incentivo externo recebido
- Processo de organização e mobilização para criação da Asso

ciação (reunióes, discussóes etc. )
- Forma de elaboração dos Estatutos
- Perfil da primeira diretoria
- Número de diretorias que já teve
- Forma de associação dos moradores dos povoados

3 - Caracteristicas organizacionais

- Estrutura da diretoria (composição, reunião, assuntos trata
das etc)

- Eleiçóes da diretoria (periodicidade, média de participação
dos sócios)

- Assembléia dos sócios (periodicidade, assuntos tratados,fre
qüência média)
Forma de administração dos recursos, serviços e equipamentos
coletivos

- Dificuldades sentidas pela diretoria
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- Atividades desenvolvidas pela Associatíc(o (quais, como são
definidas)

- Ajuda externa no desenvolvimento das atividades
- Existência de algum trabalho político-educativo
-- Relação da Associação com outras organizações do povoado
- Atividades que mais mobilizam

4 - Problemas e prioridades

- Problemas resolvidos após a criação da Associação
- Problemas ainda não resolvidos
- Maior luta no momento
- D que faz a Associação para buscar resolução dos problemas

5 ~ Relação com os órgãos do governo

- ürgão(s) governamental(is) que atuaram na origem da
Associação

- Órgãos que jã atuaram no povoado
- Órgãos que ainda atuam
- Acesso aos órgãos (via técnico, político, diretor)

4a, Fase ~ Organização e anãlise dos dados coletados: construção de
uma primeira resposta ao problema de pesquisa e redefi
nição do mesmo

Tomando por base os indicadores levantados pelos instru

mentos de pesquisa, elaboramos a caracterização de cada grupo de

Associações e a descrição detalhada da história de cada Associação

selecionada como amostra, Com os dados devidamente organizados

pode-se descrever a situação atual do processo organizativo nas

Associações e construir uma primeira resposta ao problema de

pesquisa formulado.

A  resposta teórica, formulada anteriormente ao problema

de pesquisa;, não foi suficiente para dar conta da realidade

encontrada no processo de coleta de dados. Nesse momento foi

necessário definir melhor o foco de estudo, formulando um novo

questionamento que norteou a continuidade da pesquisa. A análise da

história das Associações, da sua origem até os dias de hoje,

ofereceu novos elementos para construção de uma resposta ao novo
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questionamento formulado. Isto exigiu a consecução dos

procedimentos descritos a seguir:

A - Pesquisa E<i bl iográf i ca

Neste momento foi necessário aprofundar o estudo de duas

categorias relevantes: Campesinato e Agente Externo. A primeira diz

respeito á condição camponesa da base social das Associações, o que

pode explicar as particularidades de um processo organizativo de

base camponesa. Ü segundo se refere á atuação do Estado (Igreja e

Governo) , através de agentes institucionais, que esteve presente

nas Associações durante toda a sua história.

As análises apresentadas até o final da dissertação es

tão permeadas pelos resultados desta pesquisa bibliográfica.

B - Coleta de dados referente à atuação do agente externo

Ao estudo bibliográfico da categoria Agente Externo e ao

estudo documental dos programas e projetos foi necessário

acrescentar dados empíricos sobre o trabalho dos agentes externos

nas Associações. Para isso colhemos depoimentos de vários agentes,

buscando captar a forma como o discurso participativo foi

concretizado, nas Associações.

Entrevistamos 9 (nove) pessoas que desenvolveram traba

lhos nos povoados de Palmeira dos índios, em especial nas

Associações selecionadas como amostra. Foram entrevistados 7 (sete)

técnicos de órgãos governamentais que atuaram na década de 80, 1

técnico que atuou na Missão Rural nas décadas de 50 e óO, e um



padre que acompanhou o trabalho comunitário rural do Centro Social

Diocesano. As entrevistas foram individuais, semi—estrutuf-adas, e

aconteceram nos meses de novembro e dezembro de 1992. O roteiro de

entrevistas conteve os seguintes itens:

Roteiro de Entrevistas para Agentes Externos

1 - Resgate do trabalho desenvolvido

- Período em que se deu o trabalho
- Função que desempenhava na instituição
- Atividades desenvolvidas nas Associações e instrumentos uti-

1izados
- Trabalho em equipe ou individual
~ Objetivos e intenções no inicio do trabalho
- Metodologia oferecida pela instituição para.o trabalho
- Limites e possibilidades que a instituiçêío ofereceu
- Diferença/aproximaçáo dos objetivos da instituiçâíD e dos

técnicos

- Experiência anterior com associativismo

2 — Participação dos Camponeses

- Estratégia utilizada para envolver os camponeses no trabalho
- Trabalho com lideranças
- Trabalho com a base das Associações
- Discussões nos povoados (participação de mulheres e homens,

assuntos discutidos , coordenação das reuniões, formas de en
caminhamento dos assuntos)

- Nivel dei participação no inicio e no final do trabalho
- Funcionamento da Associação na ausência do técnico

3 - Atuação do Agente Externo

- Levantamento das condições de vida e organizativas nos
povoadas

- Interferência na criação de novas Associações
- Programação das atividades; Técnicos ou Associações
- Postura dos agentes diante das reivindicações
- Relação com os políticos
- Particularidades sentidas diante da condição camponesa da

base social
- Conhecimento Agente x Conhecimento Camponeses
- Conteúdo político do trabalho
- Importância da organização dos camponeses
- Tipo de interferência que o trabalho causou na vida dos

camponeses

4 - Avaliação do Trabalho

- Objetivos alcançados ou não
- Dificuldades, erros, acertos do trabalho



-- Diferenças ou aproximações entre as expectativas do inicio do
trabalha e de hoje.

Üs resultados e a análise destes dados coletados estão

na liltima parte da dissertaçào.
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HISTÓRICO DAS ftSSÜCIACQES CDHUNITARIAS RURAIS DE
PALMEIRA DOS ÍNDIOS : ELEMENTOS PARA ÃNALÍSE

Caracterização dos Brupos de Asspciac&es

As 41 (quarenta e uma) Associações que constituem o uni

verso da pesquisa foram, como já dissemos anteriormente, divididas

em 4 (quatro) grupos, aglutinados por ano de fundação e pela

relação com a atuação da Igreja e do Governo em suas origens. Para

cada grupo elaboramos uma caracterização geral, mas para cada

amostra selecionada fez-se uma descrição mais detalhada.

Grupo I - Associações cuja origem ou fundação teve relação com o
trabalho dos Centros de Comunidade da Missão Rural e do
Centro Social Diocesano da Igreja Católica.

Neste grupo encontram-se as três Associações mais anti

gas do município: Povoado Santo Antônio (1959), Vila Canafistula

(1969) e Lagoa do Caldeirão (1974). Inicialmente as Associações se

denominavam Sociedade de Amigos, e funcionavam nos Centros de

Comunidade, nas décadas de 60 e 70.

Com a atuação dos programas governamentais, da década de

80, elas tiveram seus estatutos alteradas para atender as

exigências dos programas.
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Neste Grupo destacamos a seguinte AssociaçSío como amos

tra;

Associação dos Amigos do Povoado Santo Antônio

As primeiras iniciativas de organizaçào comunitária

neste povoado se deram pela Missão Rural, na dôcada de 5ü, que

ajudou a construir a Igreja, o Centro Comunitário e o cemitério. A

Sociedade de Amigos (Clube de Amigos), foi fundada em 1959 como

parte dos trabalhos desenvolvidos no Centro de Comunidade, sob a

orientação da equipe de Missão Rural. Com a criação da Diocese de

Palmeira dos índios o Centro foi reformado e reinaugurado, passando

a receber acompanhamento de voluntários da Igreja.

No inicio da década de 80, o grupo que ocupa atualmente

a diretoria, formado basicamente por moradores que trabalham na

EEscola do povoado, assumiu a direção da Associação. Hoje este grupo

avalia que é preciso mudar a direção (a úiltima eleição foi em

deirembro de 1991) , pois acham que a atual diretoria e os membros da

Associação estão muito acomodados. Por duas vezes desistiram de se

candidatar às eleiçftes, mas nenhum grupo se dispôs a assumir.

Percebe-se que as atividades da Associação confundem-se

com as da Escola (a presidente da Associação é diretora da Escola).

São realizadas reunitíes com os sócios (cerca de 400), palestras

educativas, atividades recreativas, cursos de pintura,

datilografia, bordado, confecção de flores, arte culinária etc. Ds

cursos são mantidos hoje com verbas do FCBIA e são continuação do

trabalho iniciado no antigo Centro de Comunidade. Segundo a
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diretoria várioss encontros de jovens, de idosos e de várias

Assüciaçòes, já. se realizaram no povoado, mas foram paralisados

porque eram apoiados com recursos da EZMATER. As atividades da

Associaçiào sáo mais voltadas para as mulheres e crianças, ficando

os homens restritos ao chamado trabalho produtivo (na roça,

orientados eventualmente por técnicos da EMATER) . Vários 6rgê(as e

programas atuaram no povoado, tais como: EMATER, CEPA (Programa de

Apoio ao Pequeno Produtor— PAPP), SEHAC (Programa do Leite) , FCBIA,

UNICEF, Fundação Educar. Atualmente apenas a FCBIA está

eventualmente presente, com recursos para cursos.

Grupo II ~ AsscDciaçftes cuja origem ou fundação teve incentivo do
trabalho desenvolvido pelo PRÜNASEC(Programa Nacional de
Açbes Sócio-educativas e Culturais para o Meio Rural) .

As Associações de Lagoa do Exu, Lagoa da Areia dos Ma-

rianos, Impueiras, Povoado Estrela, Lagoa da Areia dos Ciriacos

foram classificadas neste grupo e fundadas entre os anos de 1982 e

1984, período em que o PRONASEC atuou em Palmeira dos índios. Este

grupo tem a particularidade de ter tido acompanhamento sistemático

e efetivo dos técnicos do PRONASEC, desde o momento em que foi

pensada a necessidade de fundar a Associação nos povoados, até a

fundação e desenvolvimento das mesmas. Apesar do Programa exigir

que os recursos fossem repassados para Associações legalizadas, a

equipe de técnicos do PRONASEC tentou fazer com que as

Associações náo fossem criadas apenas para este fim. Por isso foi

desenvolvido um trabalho educativo de preparação e incentivo entre

os moradores, para a criaçeío das Associações. A maioria dos

técnicos que fazia parte da equipe já tinha experiência com outras

associações, além de alguns participarem de partidos políticos de
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esquerda, o que influiu na ênfase poli tico-educativa dada ao

trabalho nas Associações.

Duas Associações foram destacadas como amostra neste

Grupo; Povoada Lagoa do Eku e Lagoa, da Areia dos Marianos,

Associação Comunitária Nossa Senhora da Conceição
Povoado Lagoa do Eku

Esta Associação foi a primeira deste grupo a ser fundada

(1981) , tendo se tornado referência e exemplo para a origem de

outras Associações. Antes da existência da Associação, e com o

incentivo dos técnicos do PRONASEC, os moradores do povoado

iniciaram uma reivindicação pelo abastecimento d'água. Foi

elaborado um abaixo-assinado, com cerca de mil assinaturas,

reivindicando diretamente ao Governador do Estado, quando de uma

visita dele ao município. A conquista da água (como elemento

motivador) e o recebimento de recursos para ampliação da Escola

(que exigia uma entidade legalizada para recebê-los, e que até

então o Centro de Comunidade de Canafistula estava cumprindo este

papel), levaram à fundação da Associação- Cinco eleições já

aconteceram e três diretorias diferentes já comandaram. G atual

presidente fez parte do grupo de jovens da época do PRDNASEC.

Segundo a diretoria da Associação, muitos mutirões já

foram realizados para construção de obras no povoado. Hoje a

Associação tem se limitado a fazer assembléias com os sócios (cerca

de 320) G utilizar algumas verbas da Associação para ajudar os

associados doentes e necessitados. A diretoria alega que não pode
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dinamizar as atividades porque os órgãos não tê-m recursos para

repassar. Secju.ndo avaliação de técnicos que já traba 1 haram no

povoado, o mesmo, desde a fundação da Associação, sempre apresentou

um bom envolvimento dos moradores nas atividades ditas

"comunitárias". A entrada de um volume muito grande de recursos

para a Associação, vindos de órgãos do governo, contribuiu para a

corrupção de lideres e desvios de recursos. Isto também contribuiu

para que a Associação esteja hoje praticamente sem atividades, pela

ausência de recursos dos órgãos que investiram no povoado. Vários

órgãos e programas já atuaram: PRÜNASEC, EliATER, CEPA (PAPP),

FUNDEC do Banco do Brasil, FUNAEiEM, BEHAC (Programa do Leite).

Atualmente só o FUNDEC atua no povoado.

Associação Comunitária Laqoa da Areia dos Marianos

A Associação do povoado Lagoa da Areia dos Marianos foi

fundada em 1982, com o apoio de técnicos que atuavam no PRGNhEíEC.

Assim como ocorreu na Associação de Lagoa do E>;u, neste povoado

houve muita motivação para a fundação da Associação, devido ao

trabalho desenvolvido pelo PRONASEC. Os técnicos procuraram

incentivar a organização do povoado, indo além do objetivo imediato

de levar recursos para a construção de escolas.

A Associação já teve 6 (seis) eleiçóes de diretoria, ca

da uma com um mandato de 2 anos. D atual presidente está no cargo

desde 1985. Segundo ele, a diretoria tem feito reunióes mensais com

os sócios para discutir os problemas do povoado. Ele afirma que há

muita cobrança, por parte-:? dos sócios, para que a Associação re^solva
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os problemas,, Mas ele alega que não pode fa^er nada porque os

órgãos do governo não estão liberando recursos.

Este povoado é um dos que mais recebeu recursos de pro

gramas do governo no município. Vários serviç:os chegaram ao povoado

após a criação da Associação: telefonei comunitário, «águaj casa de

farinha, armazém, padaria, fábrica de doce e licor, posto de saúde,

centro comunitário, fábrica de fubá, caminhão, máquina batedeira de

feijão, ampliação do grupo escolar e construção de duas novas

escolas, energia elétrica. Hoje pode-se observar que uma boa parte

dos equipamentos implantados no povoado estão sem funcionar,

especialmente os que precisam de gestão coletiva (padaria,

fábri cas).

A diretoria alega que falta muita coisa na comunidade,

como mais água e recursos para produção agrícola, mas não se

percebe nenhuma iniciativa da Associação para reivindicar estas

melhorias. Parece que tudo parou com a ausência dos técnicos do

governo, no local. Alguns dos que trabalharam no povoado informaram

que houve, recentemente, desvio de verbas nesta Associação.

Grupo III - Associações cuja origem ou fundação teve incentivo da
Extensão Rural (EMATER)

Neste grupo estão sete(7) Associações fundadas em 1986:

Serra de São José, Serra do Candará, Povoado Bonifácio, Serra da

Mandioca, Sitio Velha Ana, Serra da Boa Vista, Olho D'água do

Bonifácio, Neste ano a EMATER estava totalmente voltada para o

trabalho com associações, pois a Empresa já havia incorporado esta

atividade, permeada pelo discurso da participação. A maioria dos

programas da Nova República ainda não estavam Ê?m texecução, e apenas

40



o FUNDEC tinha iniciado sua atuatíi^So, a partir de .1.98t>„ em cinco

povoados (que já tinham Associação) . A EMATER ocupava^ entáo, o

espaço deixado aberto, desde 1984, com a extinção do PRONASEC, de

apoio e incentivo à organicaçáo e fundação de associaç&es. Neste

ano já se colocava com mais ênfase, no discurso do governo, a pré-

condiçáo da organização dos pequenos produtores em Associação, para

recebimento de recursos, e a EMATER era considerada o suporte que

apoiaria esta organização.

Duas Associações podem ser destacadas neste grupo: Ser

ra de São José e Serra do Candará. O primeiro povoado teve sua

Associação incentivada pelos extensionistas da área social da

EMATER, G a segunda Associação por extensionistas da área

produtiva. Essa separação refletia os conflitos envolvendo técnicos

destas duas áreas, que encaminhavam de forma diferenciada o

trabalho com Associação.

Associação Comunitária Sagrada Familia
Povoado Serra de São José

No povoado de Serra de São José, a EMATER, em 1983/1984,

reiniciou o trabalho com um grupo de jovens, solicitado por algumas

pessoas que tinham participado deste trabalho na época da

ANCAR(década de 60). Em 1985, inspirados na experiênciã^ das

Associações de Lagoa do Exu, Povoado Santo Antônio e Estrela,

começaram a discutir sobre a importância da fundação dé uma

Associação no povoado. Por cerca de seis meses foram feitas

reuniões e discussões, com o apoio dos extensionistas da EMATER,

preparando os moradores para a fundação da Associação. Em 1986,
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ela foi fundada e 05 Estatutos elaborados com a ajuda da EMATER. A

Associaçiêto já teve quatro eleiçí&es e duas diretorias diferentes.

Segundo a diretoria, a Associação realiza assembléia men

sal com os associados (cerca de 150) , nas quais a freqüência

aumenta quando há distribuição de sementes e mudas, por exemplo.

Alguns programas e órgãos já atuaram no povoado: EMATER, CEPA

(PAPP), SEHAC (Programa do Leite), DNOCS, Prefeitura. Atualmente,

segundo o presidente, a Associação não está parada porque fez um

projeto para a Visão Mundial, que está coordenando e financiando a

reforma e ampliação da escola, e construindo uma horta comunitária,

além da luta pela ampliação da rede de água pela Prefeitura,

Segundo uma extensionista que trabalhou no povoado, no mês de

outubro de 1992 o presidente da Associação estava envolvido em

desvio de verbas para seu uso pessoal.

Associação Comunitária Serra do Candará

No povoado Serra do Candará, a Associação foi fundada em

1986, com orientação de um técnico da área produtiva da EMATER. Foi

realizada uma reunião, na qual dois técnicos da EMATER esclareceram

o que é uma Associação, e, nesta ocasião, a Associação foi fundada.

Os estatutos foram legalizados com a ajuda de um político local.

Desde a primeira diretoria, o presidente é o mesmo. Atualmente ele

não reside mais no povoado, embora ainda seja proprietário de

terras na localidade.

A assembléia mensal com os sócios (cerca de 400) conta
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com a freqüência média de 100 pessoas, tratando, geralmente, do que

o presidente fez durante o mês em prol do povoado. A AssociaqSto

funciona muito interligada às atividades do presidente, que é

vereador. Segundo ele, a freqüência de sócios na reuniào aumenta

quando ele leva cestas básicas (feiras) para "distribuir para o

povo". Vários òrgSos e programas já atuaram no povoado: CEPA

(PAPP), EMATER, Banco do Brasil (FUNDEC), FUNABEM, Programa Sáo

Vicen te.

Grupo IV - Associações cuja origem ou fundaçáo relaciona-se com
ações desenvolvidas por órgSos e proqramas do governo,
tais como : PAPP, FUNDEC, FUNABEM, FEBEM, Programa Sáo
Vicente.

A açáo destes programas, que tinham em comum a partici

pação e organização dos beneficiários como estratégias básicas de

implementação, ocorreu no mesmo período em que houve aumento no

número de Associações Comunitárias Rurais em Palmeira dos índios.

Nos anos de 1987 e 1988, surgiram mais vinte e seis (26) novas

Associações (que se encontram entre aquelas que ainda estào em

funcionamento) . Em 1987, surgiram 16(dezesseis)(4) e em 1988

surgiram 10 (dez) (5) . Nem sempre a fundação dessas Associações te

(4) Algodáozinho, E<em-te-vi, Boa Vista do Tomé, Buenos Aires,
Povoado Cabaceiro, Fazenda Boa Sorte, Lagoa dos Matos dos
Lopes, Lagoa do Rancho, Mata Verde, Sitio Xe;-íéu, Riacho Fundo
de Cima, Vila Caldeirão de Cima, Coruripe da Cal, Lagoa de
Canafistula, Povoado Moreira, Caraíba Torta.

(5) Barra do Bonifácio, Povoado Batingas, Caralba Dantas, Sitio
Gamei eira, Lagoa da Jurema, Mandacaru de Cima, Serra do Amaro,
Sítio üruçu, Gravatá-Açu, Poço da Onça.
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ve o incentivo direto dos técnicos do governo^ pois algumas foram

criadas pelas lideranças dos povoadc:)s^ ajudados pela diretoria de

outras Associaçtíes ou pelos políticos locais. Ü conhecimento e

informaç'á(o de que os órgí^os do governo só distribuíam recursos para

povoados que tivessem AssociaçSío, constituiu grande incentivo para

a fundaç'â(o das mesmas.

Neste grupo selecionou-se 4 (quatro) Associações como

amostra, já que ele é composto por um número maior de Associações.

Duas foram fundadas em 1987 (Caraiba Torta e Fazenda Boa Sorte), e

duas em 1988 (Sítio Uruçu e Batingas) .

Associaçáo Comunitária Nossa Senhora Aparecida
Povoado Caraiba Torta

No povoado de Caraiba Torta, um grupo de cinco pessoas,

entre as quais o atual presidente, procurou a diretoria da

Associação de Lagoa do Exu para colher informações sobre como

fundar uma Associação. Motivaram-se por verem outros povoados

conseguir recursos através de Associações, mas também por

constatarem o não cumprimento das prome?ssas de serviços e obras

feitas pelos políticos. Fizeram uma reunião com a presença de um

representante de Lagoa do Eku, o qual explicou quais eram os

objetivos de umén Associação. Na mesma retinião, a Associação foi

fundada. Um técnico da EMATER ajudou a legalizar os Estatutos-

Além das reuniões mensais da diretoria e desta com os

associados, a Associação também colabora nas atividades da Iqreja

Católica (missas, catecismos). No Centro Comunitário (sede da
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AssGciaç^to) , desenvolvem-se cursos de crocht^, bordado, pintura,

corte e costura, cursos de datilografia, discotecas e reuniòes

diversas. Os cursos sSío financiadc3s com verbas da FC-BIA (F^undaçêío

do Centro Brasileira para a Infância e a Adolescí^ncia) . A

Associação mantí^^m um banco de sementes, para o qual os associados

pagam uma taxa de manutenção, sendo o Conselho fiscal quem

fiscaliza a distribuição de sementes. Vários órgãos já atuaram no

povoada: EMATER, Banco do Brasil, Prefeitura, CEPA, FCBIA.
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AsBDc.iaç'áío Comunitária Fairenda Boa Sorte

A Associação do povoado Fazenda Boa Sorte foi fundada em

.1987 por iniciativa da familia do atual presidente, que é espirita

e  há muitos anos vinha atendendo pedidos dos moradores

necessitados, através de doações. Na época esta família foi

informada de que várias Associações estavam conseguindo recursos, e

segundo o presidente, eles acharam que este poderia ser uma caminho

para continuar o trabalho de "ajuda ao povo". F;;ea 1 izaram~se várias

reuniões com a diretoria da Associação de Lagoa da Areia dos

Marianos, para esclarecer sobre a fundaçáo de Associações. Q Etanco

do Brasil ajudou a organizar e legalizar os Estatutos. A diretoria

é a mesma desde a fundaçáo, já tendo acontecido trés eleições.

Segundo o presidente, a diretoria se reúme uma vez por més para

discutir os problemas do povoado e os fDrojetos que devem ser

encaminhados aos òrgáos. Acontecem assembléias com os sócios (cerca

de 27ü) mensalmente, com a freqüência média de 100 pessoas. A

diretoria alega que as atividades da Associação estáo praticamente

paralisadas por falta de recursos dos órgáos do governo. Grgáos que

já atuaram no povoado: EMATER, FCBIA, Banco do Brasil (FUNDEC),

CEPA (PAPF), BEHAC (Programa do Leite) .

Associação Comunitária Povoado Sitio Uruçu

D Sítio Uruçu fazia parte da Associação de Lagoa do Ran

cho, mas havia dificuldades de os moradores se deslocarem para a

Associação do povoado vizinho. Com o incentivo do Presidente de

Lagoa do Rancho e do técnico do Banco do Brasil, o povoado resolveu
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fundar sua própria associação, contando com o apoio da SETAS

(SocKotaria do Trabalho 0 Aç^o Social do Estado) para lopalinar os

estatutos. Já houveram tn&s eleiçóes na Associação e duas

diretorias diferentes. Gs sócios (cerca de 165) reúnem-se

mensalmente e, em geral, discutem os problemas do povoado, as

reivindicações aos órgáos e a prestação de contas das atividades da

diretoria. Esta alega que as atividades estão paradas porque os

órgãos do governo também estão parados. Vários órgãos já atuaram no

povoado: Banco do Brasil (FUNDEC) , DNOCS, FUNABEM, SENAI, FEBEM,

Associação Comunitária Povoado Batingas

O  povoado Batingas fazia parte da Associação do povoado

Moreira. Em 1988, os moradores foram a CEPA solicitar a coristrução

de uma casa de farinha, e foram informados de que a forma mais

rápida de consegui-la seria através da Associação. O técnico da

CEPA ajudou algumas lideranças a realizar reuniões, que contaram

com a presença de algumas pessoas, que foram eKplicar o que era uma

associação, o Estatuto foi elaborado e legalizado com a ajuda da

Associação do Fovoado Estrela. A diretoria é a mesma desde o inicia

(trés eleições). Segundo o presidente, a Associação realiza

reuniões mensais da diretoria e com os associados. D presidente

costuma visitar vários órgãos solicitando benefícios para o povoado

mas, atualmente, está muito difícil consegui-los. Vários órgãos

atuaram no povoada: CEPA (PAPP) , FUNABEM, BEHAC (Programa do

Leite) , Banco do Brasil (FUNDEC) .
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F"'r.inc.i. pais ind i, cadores uti 1 i zados para analisar d desenvolvimento
da orqanicidade? nas Associações

1 -- Mot.ivaçê(D para fundação da Associação

Todas as Associações foram criadas com o objetivo de con

seguir benefícios para as comunidades. Isto foi incentivado pela

atuação de órgãos governamentais, quando da execução de programas,

cuja metodologia se dizia participativa, e quando o repasse de

recursos para os beneficiários só se dava através de uma

Associação. As Associações do Grupo IV' (fundadas em 1987 e 1938)

são as que mais tiveram esta influência, inclusive porque os

povoados que já tinham Associação há mais tempo incentivaram sua

organização. A grande motivação foi a chegada de recursos para os

povoados, que até então dispunham de pouquíssimos equipamentos

coletivos.

2 - Processo de criação das Associações

As Associações do Grupo I passaram por várias modifica

ções em sua estruturas surgiram como Sociedade de Amigos,

vinculadas aos Centros de Comunidade (décadas de 60 e 70), e

passaram a ter estrutura de Associação Comunitária na década de 80.

Nas Associações do Grupo ÍI, houve um processo de discussão, entre

os técnicos do PRÜNASEC e os moradores dos povoados, antes e
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durante a funda^.^a das meeme^s» Ab Associações do Grupo III tiveram,

no seu processo de criaç:'ào, o acompanhamento de técnicos da EMATER.

Em alguns povoados houve discussSío e preparaçêío para a fundação da

Associaç'àD! em outros, os técnicos e as lideranças encaminharam o

processo apenas formaImente, realizando, na maioria dos casos, uma

ünica reuni'á(o para a fundação da Associação.

D processo de criação das Associações do Grupo IV se

constituiu, no geral, na reali2aç'èío de uma reunicío nos povoados

para a f orma 1 i saçSto das mesmas. As lideranças procuraram os

técnicos de órgãos do governo, e/ou diretores de outras

Associações, para auxiliar no processo de fundaçâ(o das Associações.

3 - Direçcüo das Associações

As diretorias das Associações tém a mesma estrutura por

que os estatutos s^o muito parecidos, seguindo modelos padronizados

pelos órgê(OB governamentais. As diretorias realizam reuniões

mensais e coordenam a Assembléia mensal com os sócios. Os diretores

entrevistarios colocaram que na reunião da diretoria eles discutem

os problemas da comunidade, procuram organizar a administração das

obras e equipamentos coletivos que estão no nome da Associação.

Percebe-se que as diretorias tém atuado muito mais como

administradoras dos recursos do que desempenhado a função de

coordenar o processo politico-organizativo. Os presidentes

centralizam muito as atividades, e são considerados os responsáveis

pela Associação. ü volume de recursos e projetos que chegaram às

Assocj.açÕes imprimiram uma certa prof issional i zação, e
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burocratisaç'ào acD cargo de presidente^ o que reforçou a

cen 11 a 1 i n açc(o =

4 - Assembléias e reuniííes dos sócios

As assembléias s^o, em geral, mensais, sob a coordenaçê(o

do presidente da Associação. A forma de encaminhar a reuniê(o é

praticamente a ínesma em todas as Associaçóes, Ela tem inicio com

rezas e/ou cantos religiosos (a maioria católicos). Bó depois o

presidente relata os acontecimentos e problemas ocorridos durante o

mês. Percebe-se que a maioria dos assuntos tratados giram em torno

dos projetos implantados nos povoados e que sS(o administrados pela

Associaç'è{o. As reunióes sâo pouco participativas, o presidente fala

a maior parte do tempo e os sócios assistem como se fossem uma

platéia. Homens e mulheres sentam-se em lugares separados, na sala

de reuniãío, sendo os primeiros os que mais falam. A freqüência

média nessas reunióes é de 100 pessoas.

5  -• GestSio dos recursos coletivos

Todas as Associaçbes têm vários equipamentos coletivos

em seu patrimônio, fruto dos repasses feitos por projetos

governamentais. Uma parte desses equipamentos est«(o sem

funcionamento, ou funcionando precariamente, como por exemplo:

fábrica de doce e licor, padaria, serraria. Outros equipamentos,

como máquinas e implementos agricolc^s, sáo utilizados pelos sócios

mediante o pagamento de taxas destinadas à manutenção. Os

equipamentos ficam sob a responsabi1 idade de um diretor da
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Associação, queí presta contas ao conselho fiscal ou na assembléia

dos sócios.

6 - Trabalho Educativo

Todas as Associações tiveram apoio e incentivo de agen

tes externos no seu processo de criaçêto. O Grupo I teve o apoio da

Igreja, o Grupo II dos técnicos do PRDNABEC, o Grupo III dos

técnicos da EMATER, e o Grupo If de técnicos de vários órgáos

governamentais e lideranças de outras Associaçòes. Na história das

AssociaçtJes, percebe-se que a atuaçáo dos agentes governamentais

foi predominante, tendo eles desempenhado o papel de assessores,

encaminhando as iniciativas educativas, respaldados pela

metodologia participativa dos programas. Várias considerações podem

ser feitas às formas de encaminhamento deste trabalho educativo (o

que será feito na Ciltima parte deste trabalho), mas o que importa

destacar é a ausência de iniciativas que reforçassem o caráter

político organizativo das Associações.

7 - Atividades desenvolvidas pelas Associações

Tanto nos depoimentos dos dirigentes das Associações,

quanto nas observações realizadas, a re?laçcío entre o nómero de

atividades desenvolvidas pelas Associações e a atuaçáo dos

programas governamentais está muito presente. Nos Centros de

Comunidade e Sociedades de Amigos, houve grande redução de

atividades com o corte de verbas dos convênios com órgãos do
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governo,, em meados da dáícada de 80. Nas Associaç&es sL.irgida\s na

década de 80^ os recursos governamentais foram os impu1sionadorss

de sua criaç'ào. Quando eles começaram a se reduzir^ no<s anos de

198'7 (final Governo Sarney) e 1990 (inicio do Governo Collor)^ as

associações ficaram praticamente paralisadas. Hoje elas tém muitas

dificuldades para administrar o que foi construído e

implantado pelos órgãos governamentais, Hcío conseguindo empreender

iniciativas que independam de recursos governamentais.
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Das 80 (oitenta) AssociaçCJes fundadas na zona rural de

Palmeira dos índios, 39 (trinta e nove) estão totalmente

paralisadas. Muitas delas nunca sairam do papel- As 41 (quarenta e

uma) que ainda realizam eleiçttes, reuniões de diretoria e

assembléias com os sécios, est^o desarticuladas, quase desativadas.

Mesmo as que vivenciaram tentativas de trabalhos educativos,

durante o processo de sua criação (como as dos grupos I e II),

também esteio aos poucos sc? desarticulando.

Buscando na realidade atual das Associações respostas à

questêlo: Que efeitos a estratégia participativa do Estado produziu

nas Associações Comunitárias Rurais de Palmeira dos índios - AL?

(Problema de pesquisa); pode—se adiantar que náo houve

diferenciaç^o nos efeitos produzidos pela estratégicx participativa

do Estado. As ações da Igreja (na fundc-AÇcíD das Associações mais

antigas) e do governo geraram situações que se traduzem, hoje, na

cooptaçÕD da maioria das lideranças e no imobilismo da organizaçáo

dos camponeses do município.

A  hipótF?se, desenvolvida no processo de antecipação de

respostas teóricas ao problema de pesquisa, apontava o

desenvolvimento da organicidade como fator diferencial nos efeitos

gerados pela estratégia participativa do Estado nas Associações.

Analisando os dados coletados, verifica-se que a organicidade
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praticamente nêío se desenvolveu, pois todas as Associaç:Síes esteio
CGoptadas, sem capacidade de resistir à tentativa do Estado de

submeter os camponeses a uma organizaçSio, pautada nos padròes
d 0 f i. n i d o s f;.i e 1C3 Estado.

A noção de pertencer a uma classe social e, conseqüente

mente, de organizar-se enquanto tal, parece ter sido

prejudicada pela composição social da base das associações
que, em sua maioria, é formada por camponeses. Estes, como

veremos, tí^m uma inserção bastante contraditória no sistema

capitalista, o que dificulta o desenvolvimento da consciência de

pertecerem a uma classe social definida. As Associações, por outro
lado, parece terem sido fundadas muito mais como instrumento para
captação de recursos e realização de obras, do que mesmo no sentido

de organização de classe. Pode-se observar isto no seguinte

depoimento de um presidente de Associação quando perguntado sobre a
origem de sua Asüsociação s

A gente queria u.ma casa de farinha e descobrimos que
só se fizesse projeto para o governo. Procuramos o
técnico do CEf-'A e ele disse que precisava formar uma
Associação."

Iodas as Associações tiveram sua origem na ação de agen
tes eí-íternos. Parece evidente que sua atuação não se direcionou à

perspectiva classista, ou seja, de luta pelos interesses de classe.

E comum nas Associações o discurso da necessidade de união, do
reconhecimento da situação de miséria em que vivem os camponeses e
da insensibilidade do Governo em resolver os problemas. Na prática
das Associações, no entanto, é notável a ausência de iniciativas
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coletivas para encontrar solu<;;'<i(o para as Fjroblemas. Normalmente

tudo fica nas m^Sos da direçSío.

Claro que se reconhece a importância da existência das

Associações, como canais de reivindicação dos serviços necessários

è zona rural. O problema, porém, parece ser que o processo de

formaçáo das Associações foi muito centralizado nas lideranças. Tal

centralização gerou autoritarismo e, até mesmo, reforçou o

clientelisrno, o que em nada contribui para a participação dos

camponeses nos rumos da Associação. Aos associados cabe a tarefa

de contribuir financeiramente (quando podem) com a Associação,

freqüentar reuniões, ouvir e até mesmo falar, mas sem ter um

controle efetivo sobre o que será feito ou deixará de sâ--lo.

A  maioria dos presidentes das Associações central iz£^

todas as informações e atividades em suas mãos, cheQa\ndo esses

dirigentes a comportarem-se como funcionários ou políticos que

levam projetos e benefícios para a comunidade. O discurso por eles

verbalizado dá-se quase sempre na primeira pessoa: "eu fiz", "eu

trouxe", "eu ajudo". As Associações tornaram-se de tal forma

dependentes que a intensidade de suas atividades passou, a depender

da maior ou menor quantidade de ações dos programas do governo.

Com o Governo Collor (a partir de 1990), os recursos di

minuíram para os chamadas "programas sociais" e os órgãos do

governo quase que cessaram suas ações no municipio|; em

conseqüência, as Associações perderam a possibilidade de conseguir

mais serviços, através da elaboração de projetos. Isto acarretou

uma diminuição significativa nas atividades das Associações, que,

em sua maioria, giravam em torno da captação de recursos. O
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presidente de uma das ABsociaçtJes mais antigas revelou, este fatc:) em

seu depoimento:

"Aqui na Associação já houve? muitos encontros de jovens,
idosos, com outras Associaç&es. Há dois anos (desde 1.990)
é que tá tudo parado porque faltou ajuda dos órgãos
como EMATER, Secretaria da Agricultura."

As Associações surgiram quase que exclusivamente como

forma jurídica, que abriria acesso aos recursos financeiros dos

programas. A maioria delas foi criada a partir de 1987, quando

vários programas governamentais, que exigiam a existé-ncia de

Associações legalizadas para repasse de recursos, intensificaram

suas ações na zona rural de Palmeira dos índios, Mas isso náo se

deu apenas com as Associações mais recentes, pois as mais antigas

também passaram a buscar esta finalidade.

O poder político dominante local muito se beneficiou nes

te processo, na medida em que controlava, por intermédio dos

diretores e alguns técnicos dos órgáos do governo, o repasse de

recursos. Este poder tanto atuava diretamente, cooptando e

corrompendo lideres para manter a influência politicp~eleitoral,

quanto estava presente em atividade mais gerais, como por exemplo

nas festividades realizadas para entrega dos cheques com o valor

dos convênios realizados entre os órgáos do governo e as

Associações. Eram festividades que funcionavam como verdadeiros

comícios.

Houve muitos casos de desvios de verbas nas Associações,

devidos, em parte, á burocratizaçSSo na prestaçáo de contas, que

dificultava a fiscaiizaç^o, e também a má-fé de muitas pessoas que
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assumiram a direção das AsBociaçCíes com a intenção explicita de

uti. 1 izá-las para conseguir proveitos pessoais e politiqueiros-
Algumas eleiçtJes reproduziram fielmente processos eleitorais

majoritários, náo sendo raro a disputa acirrada de quatro a cinco
chapas pela diretoria de uma Associaçáo. Alguns presidentes

chegaram a inaugurar obras com aposiçáo de placas que faziam
referencia a sua administração. Hoje nota-se nos povoados um

crescente descrédito nos políticos, no governo e até mesmo nos

presidentes de Associaçtíes. Nas Ciltimas eleiçbes municipais, em
outubro de 1992, vários destes se candidataram ao cargo de

vereador^ sem que nenhum tivesse sido eleito.

Na opinião de Naria Emília PACHECD e Jean-Pierre LEROY

(1991:45)3 âs Associaç&es que foram fundadas por iniciativa
governamental não devem ser vistas apenas como instrumentos de

cooptação ideológica e divisão dos trabalhadores. E importante
perceber que, para os camponeses, elas significam a vontade e a

luta pela sobrevivência. As Associaçòes e os recursos dos Programas
não deixam de significar possibilidades de melhorias, mesmo

parciais, nas condiç-òes de produção e vida dos camponeses,
principalmente devido á fragilidade econômica e a falta de

assistência. Mesmo admitindo isto, não se deixa de criticar açôes
assistência 1istas e clientelistas de programas governamentais,

Na zona rural de Palmeira dos índios p)ercebe-se haver ho

je um conhecimento maior, por parte dos camponeses, da existência
de órgãos e programas e de suas funções. Começa-se a compreender
que os trabalhadores têm direito a serviços e que são capazes de,
juntos e unidos, buscá-los através das Associações, embora isto
ainda se dé de forma incipiente e não genera1izada. Em algumas.
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AsBoc.iaç'òes, hc:juvfs e há 1 de?ntificação das lideranças corruptas e
sem legitimidade que, por exemplo, não foram reeleitas para a
diretoria da Associação e nem para vereador.

Apesar de apontarmos que as Associações têm o mérito de

ser espaços que se abrem para que os camponeses se reunam e

conversem sobre seus problemas, não podemos deixar de assinalar-

que, ma maioria dos casos, as Associações de Palmeira dos índios

são controladas pe^las lideranças. Na verdade, ainda não se

experimenta a participação como processo de crescimento do poder de
decisão da maioria. Os camponeses fazem parte de uma organização
induzida, ãs vezes imposta de fora, quase nunca gestada por eles-
Tomam parte em ações decididas pelo presidente da Associação, pelo
técnico, pelo político. Trata-se de uma forma de não-participação,
na qual não se decide, ratifica-se, apenas, o que já foi pré-

determinado.

A sistematização e análise dos dados coletados na pesqui
sa revelam a situação atual das Associações Comunitárias Rurais de

Palmeira dos índios, apontando uma nova dimensão do Problema de
Pesquisa, levando-nos a definir melhor o foco do estudo. Viu-se
acima que todas as Associações encontram-se atreladas a ação do

Eistado, dela dependendo, com escassas possibilidades de resistir e
ainda menos de superar essa relação de subordinação. Diante disso

levantamos o seguinte questionamento:

Que fatores podem estar atuando que permitam explicar
o processo de estancamento, paralização e desarticula
ção das Associações Comunitárias Rurais de Palmeira
dos índios?
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Para responder a este questionamento destacamos dcDis fa

tores que., se compreendidos de forma articulada, possibi 1 itariam a

construção de respostas a essa quest'à'o:a) a condiçêio camponesa

da base social das Associações e,b) a forma de atuaçcío de vários

agentes externos no processo de origem e desenvolvimento das

Associações,

A análise da condição camponesa da base social das Asso

ciações pe?rmitiu-nos entender as particularidades destas enquanto

organizações camponesas, embora não sejam nomeadas Associações de

Camponeses. Tais particu1 aridades estão intimamente relacionadas

com a forma de inserção do campesinato no modo de produção

capitalista, nos planos econômico, social e político, a qual

reveste um caráter contraditório e ambíguo.

Quanto ao segundo fator, a organização dos camponeses de

Palmeira dos índios caracteriza—se como um processo "imposto" por

condições que não surgiram do próprio campesinato. F'rincipalmente

na década de 80, os povoados rurais do município foram "invadidos"

por agentes institucionais que levaram aos povoados programas que

tinham como propósito resolver seus principais problemas. O

discurso pautava—se na "participação dos beneficiários em todas as

instâncias e momentos dos programas, organizados em Associações";

mas a prática caracterizou-se, em sua maioria, pelo incentivo à

criação de Associações que desempenharam muito mais o papel de

receptoras e repassadoras de recursos, do que de espaços de

organização politica e econômica dos camponeses. No geral, essa

experiência reforçou a dependência e subordinação dos camponeses à

atuação do Estado. Com o incentivo dos agentes externos (os quais

muitas vezes não tinham consciência do papel que estavam
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desempenhando) , concretizou-se um processo orqanizativo sem

autonomia, que hoje encontra-se paralisado, porque voltou-se quase

que exclusivamente para as aç&es desenvolvidas por programas do

governo, as quais desde o inicio do Governo Collor tornaram-se cada

vez mais escassas na zona rural do município.

Nos capítulos seguintes da dissertação exporemos estes

dois fatores, suas conseqüências e a influência que exercem sobre a

situaçSo atual das Associações- As análises foram construidas a

partir das indicações apontadas pelos dados coletados e

sistematizados no processo de pesquisa. Foi necessário continuar a

pesquisa bib1ioqráfica e empirica, à medida que buscávamos novos

elementos para análise.
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A CQNDICf^íO CAMPONESA E □ PROCESSO ORGANIZATIVQ DAS
ASSDCIAQQÊS COMUNITÁRIAS RURAIS DÍ"pALMEIRA DOS iFÍDIOS

A base social das Associações Comunitárias Rurais de

Palmeira dos índios è, em sua maioria, camponesa, embora não seja

dificil encontrar médios e grandes proprietários de terras entre

seus associados. Pudemos constatar isto não sò nas visitas

realizadas nos povoados., como também no Quadro I que mostra a

distribuição dos estabc?!ecimentos rurais do município por grupos de

área total .

Quadro I - Número de estabelecimentos por grupos de área total

No. total de estabelecimentos==6855 Area ocupada=50 319ha

Grupos de área total Quantidade Area ( ha ) 'A

Menos de 1 ha 2 282 1511 33,28

1 a menos de 2 ha 1 773 2571 25,86

2 a menos de 5 ha 1 531

5 a menos de 10 ha 566

4892

4007

22,33

8,25
97,647.

10 a menos de 20 ha 311 4485 4,53

20 a menos de 50 ha 228 7066

50 a menos de 100 ha 89 6245 1,29

100 a menos de 200 ha 35 5039 0, 51

200 a menos de 500 ha 34 9527 0, 49 2,367

500 a menos de 1000 ha 4 2707 0,05

1000 a menos de 2000 ha 2 2264 C), 02

FONTEs Censo Agropecuário de 19E35 (IBGE - Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística) .
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Ng município tem-se 97,64% dos estabelecimentos com área

total de até menos de 50 ha, ocupando ao tocio uma área de 24 532 ha

(4a,'76'/. da área total de estabelecimentos) . 2,367. dos

estabelecimentos possuem área total entre 50 a menos de 2000 ha,

ocupando uma área de 25 702 ha (51,24% da área total dos

estabelecimentos) . Como se vê há uma forte concentração fundiária,

pois 2,36% dos estabelecimentos (de 50 a menos de 2000ha) ocupam

mais da metade (51,24%) da área total, enquanto 97,64% dos

estabelecimentos ocupam área de 48,76% .

Dos €?stabelecimentos rurais considerados pequisnos (até

50 ha), 34,1% têm menos de 1 ha. Muitos camponeses têm apenas o que

se chama "cháo de casa", com uma área reduzidíssima para plantio e

criaçáo de animais. A redução da área de uma grande parte das

propriedades é impulsionada pela crescente repartição da mesma

entre familiares. A insuficiência de terras, o desgaste do solo, a

seca, a falta de recursos para a produção, entre outros fatores,

fazem com que muitos camponeses migrem para a zona da cana-de-

açíicar, no interior de Alagoas, ou para outros estados, em busca

de trabalho. E comum as mulheres e crianças permanecerem na zona

rural e cs homens migrarem por meses e até anos.

Apesar da pouca extensão da maioria dos estabelecimentos

rurais, a maior parte dos produtores têm o título legal da terra,

como mostra o quadro a seguir:
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Quadro II Estabelecimentos e área segundo a conríiç;«KD legal das
terras

No- total de estabelecimentos == 6207 Area ocupada -= 48 380 ha

Condiçào Quantidade Area (ha) 7.

Próprias 4 748 46 111 76,49

Arrendadas 653 886 10, 52

Ocupadas 805 1 382 12,96

FONTE: Censo Agropecuário de 19B5 (IBGE)

Em relaçáo às atividades econCimic£^s, a maioria dos esta

belecimentos se dedica a atividades agrícolas, seguido da pecuária

(em expansào no município), como mostra o seguinte quadro:

Quadro III - Námero de estabelecimentos por classe de atividade
econõmi ca

Número de estabelecimentos = 6855 Area ocupada - 50 319 ha

Atividade Número de estabelecimentos Area (ha) 7.

Agricultura 4 097 15 939 56,76

Pecuária 2 465 32 574 35,95

Agropecuária 112 1 205 1,63

Horticu1tura/ 70 125 1,02
Floricultura

Avicultura 110 450 1,60

E X t r a ç'ào Veg e t.a 1

FONTE: Censo Agropecuário de 1985 (IBGE)

Conforme informaçtJes colhidas no IBGE (Produgào Agríco

Ia Municipal) , os principais produtos agrícolas do município sàos

mandioca, milho, feijào, algodào, laranja, caju, batata-
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doce , abacax i , banana j, fava , amendoim » Os trííis primei ros produtos

plantados por quase todos os camponeses,- principalmente? para

subsistência. Normalmente, criam-se animais como: cabra, galinha e

porco. Os camponeses têm dificuldades na produçiâío também devido à

falta de uma política agrícola que atenda ès especificidades

camponesas. Não há crédito adequado e um esquema de comerciaiização

que afaste os intermediários.

Pudemos observar que as condiçíaes de vida da maioria dos

camponeses são muito precárias. Há insuficiência nos serviços de

saneamento e saúde, o que permite a incidência de doenças como

desnutrição, esquistossomose, cólera, ü número de escolas também é

insuf ici6?nte, situação agravada pela escassez de professores

qualifiçados.

Podemos perceber que a maioria dos camponeses do municí

pio vivenciam uma forte contradição: são proprietáirios das terras

onde moram e plantam (têm o titulo legal) , mas sobrevivem sem

condiçães adequadas de produção (insuficiência de terra, falta de

apoio para produção 0 OL.itros) e, conBe?qi.ientemente, de vida. Por um

lado, podem se considerar autônomos, pois não têm relação direta

com um patrão, por outro, submetem-se às desigualdades do mercado.

Além disso, a família camponesa vende, eventualmente, sua força de

trabalho, quando não consegue produzir em suas t0?rras.

Como entender essas contradições? Como estudar um proces

so organizativo de base camponesa sem levar em conta as

particularidades de sua inserção no sistema capitalista? Nesse

sentido procuraremos analisar a forma de inserção do camponês no

si-stema capitalista e as repercussões disto em sua organização.
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Sobre a inserc;:c^Q do camponês no sistema c:api ta ü. ista

Ao analisar as particularidades do campesinato na socie

dade capi tal ista, ncío pretendemos contemplar as diversas análises,

feitas sob várias óticas, produzidas sobre esta categoria social.

Elas sáo, em geral, polt-?fni cas, refletindo a compleMidade e

diversidade presentes no campesinato.

Numa tentativa de visualizar algumas análises feitas so

bre o camponês, pode-se resgatar o agrup/amento feito por Laura

DUQUE-ARRAZOLA (1985:7-10) acerca da produçáo intelectual sobre

campesinato. Num primeira grupo estariam estudos que não enfocam a

determinação de classe do camponês ou fazem-na sob a ótica

funcionalista. A autora acredita que, sob esta perspectiva, o

camponês é analisado como ele parece ser e não como ele é. No

segundo grupo estariam os estudos sob a perspectiva analítica de

classes e de oposição €:?ntre elas. A produção de-íste grupo não é

homogênea, pois diferencia~se pelas temáticas, bem como por

posturas epistemológicas, que, muitas vezes, são contrárias á

teoria social mar>;ista, que pretendem ter como referencial. Neste

segundo g rupo en con tram-se? pjosi çóes tais como :
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"a) O campesinato é visto como classe pré-capitalista,
em processo inexorável de prol etar i 2:aç:áo; b) O campesi
nato á> considerado uma das classes básicas de um modo
de produçáo especifico: o Modo de Produção Camponês ou
Modo de Produçáo Mèrcciintil Simples. ....

c) D camponês é um assalariado disfarçado ou um traba
lhador a domicilio; d) O camponês é reproduzido como
tal pelo moda capitalista de produçáo, por ser funcio
nal e complementar a este; e) O camponês é uma forma
proletária de trabalhar, é um trabalhador para o Capi
tal" (DUQUE-ARRAZOLA,1985:10) .

O debate acerca da permanência ou extinção do camponês

no sistema capitalista ê polêmico, complexo e mui tifacêtico. Lenin

acreditava que o campesinato seria fatalmente extinto no modo de

produção capitalista, pela dinâmica da diferenciaçâo dos

produtores. Segundo José de Souza MAFi;TINS (1989:110-11) , Lenin

analisava a Rússia camponesa, agrária, como momento de transição,

de atraso, um obstáculo ao desenvolvimento do Capital. Kautsky

(apud ABRAMÜVAY,1992;23) defendia a tese de que o campesinato seria

incapaz de r6?sistir á concorrência de grandes empresas agrícolas.

Tanto José de Souza MARTINS quanto Ricardo AE^RAMÜOAY criticam estas

posturas. Para o primeiro, Lenin não entendeu que as

características "atrasadas" do campesinato dependiam diretamente do

desenvolvimento desigual do Capitalismo. Mesmo tendo admitido que o

capitalismo penetra de forma lentí'^ e diversa na agricultura, Lenin

não teria superado a rigidez e os esquematismos de sua análise

sobre o desenvolvimento do capitalismo no campo. Ricardo ABRAMOVAY

analisa que os marxistas russos refletiram sobre uma situação

específica não tendo consc^quido construir uma teoria universal a

respeita do desenvolvimento do capitalismo no campo.
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Neto se pode negar a t€?ndência à proletarização dos campo

eses no modo de produçcfo capitalista^ mas, como bem coloca Laura

DUQUE-ARRAZGLA (1985=293), esta tendência pode também significar

contradição,. desde qt-ie n'éo se considG?re o movimento e a

determinação histórica do Capital de forma unilinear, José GRAZIANÜ

DA SILVA (1980:63) alerta que a proletarisaçêío no campo deve ser

entendida de forma ampla, nSto só como eMpropriaç^o de todos os

meios de produç'è(o (necessidade de trabal hadores despossuí dos) , mas

também como a recriação de "novos camponeses". Estes, por sua ven,

não são produtores mercantis independentes, pois ocorre uma

crescente perda de autonomia e subordinação de seu trabalho ao

Capital. Apesar desta crescente subordinação, a

reprodução/recriação se dá de forma contraditória, exatamente

porque o camponês continua mantendo algumas caractc^risticas básicas

que o diferenciam do trabalhador totalmente despossuido dos meios

de produção. Embora sua forma de trabalho possa ser conside?rada

proletária, na medid^i e^m que é uma materia 1 ização da subsunção

geral do trabalho pelo Capital, ela se realiza ainda sob uma forma

camponesa, sob uma condição camponesa.

Avançar na compreensão da natureza contraditória da uni

dade (econômica camponesa contesta, pois, a idéia de que existe um

modo d(e produção camponês, ou, no outro extremo, de? que os

camponesíes estão ple?namente incluídos na sociedade capitalista. A

existência dos camponeses é determinada pelas formas particulares

do Capital e o cjue eles produzem só se realiza, enquanto valor, no

mercado capitalista. Segundo a perspectiva de análise? apontada por

Laura DUQUE-ARRAZÜLA (1935:242-3), só é possível compreender a
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quG?st?So componeísa hoje, a partir do movimento da totalidade

capitalista. Do contrário passa-se fatalmente a perceber o camponês

"como ser isolado^ alhe?io às determinações capitalistas". E

necessário conceber o campesinato "como componente do movimento do

capital, como uma das formas de trabalho e de exploração que

expressam as relações capitalistas do modo em questào" (p.243). A

autora concebe o campesinato "como uma das formas através das quais

se manifesta o proletariado no campo" (p-311), o que nào significa

identificá-lo com o operário, nem reduxí—Io á generalidade

operária. Embora sua manifestaçào imediata nào seja proletária, sua

determinação de classe é ser proletário.

Mo desenvolvimento €»gricola brasileiro o campesinato se

insere de forma contraditória e nào linear. As relações de produçào

capitalistas., no setor agrícola, se aprofundaram com a moderni.^açào

agrícola, principalmente nas décadas de 60 e 70. Houve uma forte

tendência de transformaçáo da economia de subsistência em economia

de mercado. O Estado teve um papel decisivo neste processo, agindo

por meio de políticas públicas e incentivando a constituição de

complexos agroindu.striais. Com a modernização, houve necessidade de

inteqraçào de um maior número de produtores ao mercado,

principalmente para fornecer mat.éria-pr ima às agroindústr ias. Boa

parte dos camponeses mudaram suas formas de produzir e os produtos

cultivados, para atender às demandas dessas indústrias, o que os

atrelou a um esquema que fugia quase que totalmente a seu controle.

Md processo de consolidaçào do desenvolvimento capita

lista na agricul tura, a pequena produçào de caráter familiar nêto

foi eliminada. Houve, sim, uma intensificação do processo de

diferenciação. Com a modernização, grande parte do campesinato
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passou a ser consumidor de produtos agro—industriais^ e produtor de

matéria-prima para as agroindústrias. Apesar disso, o campesinato

manteve-se como força de trabalho real ou em potencial para o

Capital. Para Cândido GR2YBDWBKI (1987:39-40), o processo de

diferenciaçSo do campesinato manifestou suas contradições "na forma

de seleç^o/eMclus^o: de um lado, modernização e integração de um

importante segmento; de outro, pauperização, exclusão e até

expropriação de uma grande massa de camponeses", Para o autor não

ocorreu apenas capitalização e proletarização, pois

".. .gerou-se uma nova forma de produção camponesa que
acumula meios de produção (e não capital) e permanece
em regime familiar de produção, üs excluídos, por sua
vez, se opõem è sua proletarização e buscam a terra e
os meios de produção, como atestam as lutas de possei
ros, de sem-terra".

Na sDcie?dade capitalista a família camponesc"* é uma unida

de de produção e reprodução, regida por relações capitalistas. Ao

considerar o camponês contraditoriamente um trabalhador proletário

sob uma condição camponesa, leva-se em conta que sua reprodução

pelo Capital è parte do processo de proletar i zação. LíAura DUGUE-

ARRA2GLA ( .1985) explica que as relações econômicas nas quais o

camponês está inserido obriga-o

a vender cada vez mais e em maiores unidades de tempo
sua força de trabalho como mercadoria, mesmo quando
isto é mediatizado pela venda da mercadoria, produto
de seu trabalho. Somente em sua forma aparente esta
ajercadoria é de sua propriedade, como o são também os
meios de trabalho e a própria terra" (p.254-5) .
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Segunda a autora, o camponês está submfc?tido de forma direta ao

processo de produçcío do Capital,, quando se assalaria; quando se

responsabi1isa pela produção de determinados produtos para a

agroindústria ou mercado de alimentos,, de forma aparentemente

autônoma; quando se submete a "pacotes tecnológicos"„ que o obrigam

a  comprometer antecipadamente sua produçcto para instituições

financeiras (de crédito) ,, para indústria ou comércio (p.257-8) .

Pode-se afirmar, entêto, que tanto o trabalhador assala

riado quanto o camponês estão subordinados ao Capital e participam

do seu processo de reprodução ampliada, na condição de força de

trabalho. No trabalha assalariado, a mais valia é produz;ida na

esfera da produção e realizada na esfera da circulação, pela compra

e venda da força de trabalho. O salário é resultado da venda da

força de trabalho enquanto mercadoria, No trabalho familiar do

camponês, o sobretrabalho é produzido pela auto-exploração do

trabalho familiíAr (cujo valor ria fcDrça de trabalho não entra

totalmente no preço final do produto) e do produto (cujo preço é

baiKO para a venda), e na esfera da circulação, apropriado por

diferentes tipos de Capital. O resultado da venda da mercadoria (o

produto agrícola) é o preço do produto. Em ambos os casos, os

resultados do trabalho se traduzem na possibilidade de compra dos

meios de subsistência, a produção de valor de uso dá lugar á

produção de valor de troca (mercadoria) e a subordinação ao Capital

ocorre na condição de força de trabalho. Isto não elimina a

diferença de que o assalariado não tem qualquer controle sobre o

processo produtivo: o camponês controla (mesmo que formalmente) a

lógica interna do processo produtivo ( F'ORTO , 1988 : .137-9 ) .
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Admitir a Gíspjecificidade da unidade ci^mponesa e suas

contradições, é necjar-lhe um caráter G^stático, pois as tensões Scío

intrínsecas ao mundo camponês e se manifestam nos processos de

reproduç'è(o das unidades de produção. Além da tensão presente

no processo de diferenciação do campesinato

(proletari::ação/aburguesamG?ntc:)) , a tensão autonomia/subordinação é

básica para compreender sua inserção contraditória no sistema

capitalista, o que influi diretamente no procG?sso de organização

dos camponeses (como veremos a seguir) . Segundo Pablo SIDERSKY

(1991:3 e 5) , quando se admite que a unidade doméstica camponesa é

uma unidade de produção, admite--se que o camponês é produtor e,

como tal, controla meios de produção, organiza o processo produtivo

e controla os bens produzidos. Mesmo de forma relativa, ele tem uma

certa autonomia, que está permanentemente tensionada com a

subordinação imposta pela sociedade capitalista. A outra face

(oposta) da autonomia é exercida pelas limitações colocadas pelo

sistema econômico, que re^duzem e fragilizam o acesso aos meios de

produção.

Ainda que submetido às tensões acima referidas, o campo

nês vem se reproduzindo como tal na sociedade capitalista. A

contradição, presente em sua inserção nesta sociedade, não elimina

algumas características que lhes são intrínsecas e básicas, as

quais são apontadas aqui a partir das formulações de Pablo SIDERSKY

(1991:6-18) .

Como segunda característica pode-se afirmar que a unida

de econômica camponesa usa basicamente o trabalho familiar. Mesmo

quando a família camponesa rGícorre ao trabalho dce terceiros, ou
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(::|i..iandD seus rnembroB se? assaJ-ariam em dlitras unidades dte produção, o

nácleo regulaidor de sua atividade 6?CDriÔmica < continua camponês. A

inserç^So. mesmo que parcial, no mercado capitalista é outra

caracter isti ca da unidade econômica campone^sa. A ar ti cu 1 aç<'^o com o

mercado é assimétrica, nào equivalente, o que piermite a

sLibordinaçcio dos camponeses ao circuito global do Capital. Esta

articulaç^So pode ser notada em vários momentoss obtençiáo de meios

de vida, compra de insumos, instrumentos de trabalha e terra; venda

de suas mercadorias |i fornecimento eventual de força de trabalho;

contrata^iáo de força de trabalho temporária; financiamento de seus

gastos e investimentos.

As cí-irac tc??ri s ti cas acima co 1 ocadas , mcismo quando comuns

à g€??neral idade "camponês", não podem invalidar a percepçáo de que

há uma grande diversidade no interior desta categoria social.

Segundo Cândido GRZYBOWSKI (1983),

"F~ace ao capital, o campesinato se configura segmentado
e heterogêneo, pois, como resultado dos processos dife
renciados mas combinados de subordinação, expropriaçáo
e e>í ploraçáo, se criam distintas situaç&es de trabalho
e vida no campo" (p.53) -

E íü- s a d i V G? I-- s i d a ci e n a c: o i'"i s t. i t la i ç: á o d o c. a íti pe s i. r-i ato o f t? r' e c e

indícios de que é preciso levar em conta as particularidades dos

casos, para melhor compreendê-los, o que nêío significa descartar a

importância das generalizações que os estudos sobre o campesinato

j á produzi ram-



Sobre a processo orqanizativc3 dos camcjorieses

Já vimos como a existência do camponês no sistema capita

lista é contraditória, permeada por tens&es. Como bem coloca Laura

DUQUE--hRRAZÜLA (1935:270) a dialética da determinação de classe do

camponês é dada pela "forma contraditória em que se realiza sua

existência, A determinação de classe do campesinato dá-se na

produção (o que o faz trciiba 1 hador) mas realiza-se na circulação (em

que se concretiza sua exploração)", Apesar de realizar um trabalho

de maneira diferente do operário^ porque seu trabalho valoriza de

uma forma determinada o próprio Capital, "Sob sua 'condição

camponesa' existe um determinado ser proletário" (p,2éj9) ,

Essa con tr^íd i tor iedade traz implicaç'Òes diretas no pro

cesso organizativo do camponês, pois ele nem é um trabalhador

totalmente desprovido doss meios de produção (o que o levaria a

organizar-se como operário) , nem é um produtor autônomo. For issc:)

algumas particularidades devem ser levadas em conta, ao se analisar

um proce^sBo organizativo que envolva camponeses, como o caso deste

estudo sobre as AssociaçtJes Comunitárias Rurais de Palmeira dos

Indios.

Jo'âo Bosco PINTO (1981:80 e 82) acredita ougí o camponês

tende a ser individua1ista parque sua forma de produzir é

fragmentada e individual, o que intervém diretamente na sua

desconfiança para com a ação coletiva. Os camponeses teriam
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dificuidadess de se identificar com a classe trabalhadora devido à

CQndiç'àG de proprietários de terras e de meios de produçáo. A

i f i. c u l a ci e d e p e r c e b e r e m - - s e c: o í n o classe e p 1 o r a d a d e c (3 r r e da

au.5É'?ncia de relações antagônicas entre campcsneses e outras classes.

"Para MARTINS Expropriaç3ío e ViolÔncia] a exploração do camponês

não è direta mas feita de muitas mediações, o que lhe dá a ilusão

rí e liberdade" ( DUQUE-ARRAZDLA , .1985 : 310 ) .

"Ele o camponês conhece o nomfí? do seu opressor, que é
o Capital, e a propriedade capitalista, mas seus olhos
eístão velados pela autonomia do trabalho, pela sua
solidão" (MARTINS,apud DUQUE-ARRA-ZOLA , 1985 : 310 ) .

A  maioria dos camponeses de Palmeira dos índios é pro

prietária das terras que trabalham, embora uma grande parte não

disponha nem de 1 ha de terra. Quando perguntamos aos dirigentes

das Associações sobre os principais problemas dos povoados, nenhum

deles apontou a insuficiência ou ausência de terras. Quando não se

referiram á ncícessidade de obter mais equipamentos de uso coletivo

(á\ciua, energia, posto de saáde etc. ), reclamaram dos poucos

recursos, de^stinados pelo Governo ao apoio á produção agrícola. Há

o reconhecimento das precárias condições de vida dos camponeses,

mas parece que a condição de proprietários dificulta a

identificação deles com a classe traba1hadora. Mesmo o trabalho

temporário na cana-de-açdcar ou nas fazendas do municipio não

eliminam a condição de? proprie-tário de terras. Além disso, o

município não possui grandes problemas com conflitos de terra ,

mesmo com a expansão da pecuária.

Clodomir MORAIS (198ôsl3) acrescenta que o isolacionismo.
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do carnponf^s decorrente de seíl.i procesec? produtivo peseoal,

individual n no máximo f ami 1 iífir. A única vinculaçáo econômica se dá

no momento em que a produ';;:'áQ excedente assume caráter de

mercadoria, Haveria uma incompatibilidade estrutural entre os

camponeses e uma organizraçiáo social e participativa , Segundo o

autor, á comum o fenômeno do caciquismo em sindicatos, cooperativas

e associações de camponeses, Isso náo se dá apenas pela tendência

individualista do lider, mas também porque os camponeses lhe dáo

respaldo, asseguram-1 he o dominio. Elesâ buscam no lider a

capacidade que lhes falta de ver o processo produtivo (e

organ i 2:ati vo) em seu conjunto. Eim suma, os camponeses teriam

resistência em se organizar e c:|uandG o fazem, organizam-se c^m torno

de um lider, pois seu processo de produçáo individual, familiar,

determina uma visáo personalista de seu universo cultural.

Nos povoados pesquisados, em Palmeira dos índios, pude

mos observar o quanto a família camponesa produz de forma isolada,

pois náo conhecemos nenhuma experiência de produção e/ou

comercialização coletiva. A criação de alguns serviços coletivos

(escola, centro comunitário etc) na área central dos povoados criou

um espaço de maior convivência coletiva entre seus moradores. A

Associação passou a funcionar como um espaço de conversas e

reuniões dos camponeses. No entanto, percebe-se que há dificuldades

na consolidação de uma organização participativa. Não se pode

omitir a influência decisiva da forma como os agentes externos

atuaram na criação das Associações, mas o fato é que os camponeses

do município têm tido muitas dificuldades em seu processo

orqanizativo,
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Uma grande parte dos recursos de programas governa

mentais^ investidos nos povoados, foram destinados a projetos que

necessitariam de qestã'D coletiva, tais como: casas de farinha,

fábricas de fubá, doce e licor, padaria, serraria, sorveteria,

banco de sementes, entre outros. Hoje a maioria desses

empreendimentos est^o paralisados, e os poucos que funcionam Scío

administrados por um membro da diretoria.

Nota-se que o valor que os camponeses dê(G à Associaç^.o

diz respeito á possibilidade que ela oferece de recebimento de

recursos. Eles pagam as mensa1 idades e comparecem ás reuniões para

usufruir dos beneficios- Náo é à toa que o maior comparecimento á

Associaç'á"o ocorre quando há distribuição de sementes, feiras,

equipamentos de trabalho e outros. Presenciamos uma reuniáo de

Associaçáo na qual houve distribuição de feijáo, vindo d

Slecretaria de Agricultura, onde um camponês afirmou categórico:

"Ele (o feijáo) s6 chegou por causa da Associaçáo".

Na verdade, náo deií-:amos de reconhecer a importância da Associação

para os camponeses. O que é necessário destacar é que, quando

apenas se reconhece a possibilidade de atendimento das

necessidades imediatas pela Associação, colocam-se limites e

dificuldades ao desenvolvimento da consciência política.

Ressalvando a forma como foi encaminhado o processo de

criação das Associações pelos agentes externos (o que será abordado

posteriormente) , vale destacar a tendência dos camponeses de

Palmeira dos índios de organizar-se em torno de um lider. Em alguns
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depoimentos dirigentes de AssociaçíSo, podeí-se identificar

elementos que mostram como os camponeses vêem no presidente da

Rssoc;:iaç;'à'o a figura do administrador, que precisa mostrar serviço,

e como os presidentes também se consideram como taiss

"Na reuniê(o ninguém fala nada. GJuando termina a
reunicío muitos procuram o presidente para reclamar ou
pedir alguma coisa."

Na reunicío explico por onde o presidente andou, falo
dos problemas da comunidade e conto da minha ida aos
òrgêíos. "

"A gente (a diretoria) se retine para discutir sobre as
obras da comunidade. A gente pensa e discute como
administrar as obras."

A rica história de luta dos camponeses no Brasil apresen

ta características marcantes de isolacionismo, dispersêío e

atomizaç^o, Isso, no entanto, n'ào pode ser explicado pela

incapacidade dos camponeses de promover uma articulação orgânica de

suas lutas. A diversidade e fragmentaçcío dos movimentos sociais no

campo refletem as contradiç'Õe?s decorrentes das formas de inserçêío

do campesinato no sistema capitalista. Há uma predominância da

dimensâío local nos movimentos, o que demonstra certas dificuldades

de se abrirem a canais de comunicação e participaçáo com a

sociedade mais abrangente.

Também observamos a predominância da dimensão local na

história das Associações Comunitárias rurais de Palmeira dos

índios. Desde sua origem, sob o incentivo de programas de governo,

elas foram criadas para obter melhorias para os povoados. Sua
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funçê(o política de organização de classe normalmente nêlo é

reconhecida, pois tem-se tratado apenas dos problemas locais dos

povoados.

A base social das Associaçòes è predominantemente de cam

poneses, mas nào se percebe Lima ênfase nesta condiçê(o. Nê(o há

iniciativas de organização da produçáo camponesa, pois as

Associaçtíes fLincionam mLiito mais como Lima entidade de captaçáo de

recLirsos para aqLiisiç^o de eqLiipamentos coletivos.

No geral as AssociaçtJes permanecem isoladas, sem arti —

CLilaçáo entre elas e com OLitras organizações das classes

SLibal ternas. Na época da fundaçáo das Associações do Grupo II(19B1 —

1933) algumas delas se associaram a Federação das Associações de

Moradores de Alagoas, mas esta articulação náo se sedimentou. Com o

objetivo de articular as Associações Comunitárias urbanas e rurais

do município, foi fLindada a Federação das Associações Comunitárias

de Palmeira dos índios. Hoje, no entanto, ela serve muito mais aos

interesses dos políticos locais (é presidida pela esposa do ex-

prefeito) , que se apropriaram de sua direçáo.

Quando apontamos as dif icLildades de caráter estrutLiral ,

presentes na organização dos camponeses, náo estamos concordando

com análises que consideram o camponês fechado, reacionário, preso

às raizes do passado. Se consideramos a contraditoriedade da

inserçáo do camponês no sistema capitalista, náo podemos analisar

suas iLitas e movimentos de forma absoluta, estanque, o que pode

levar a uma tipificação que os isola das determinações da

sociedade. Para José de Souza MARTINS (1989), náo é suficiente

afirmar que os movimentos camponeses sào episódicos, fragmentários
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e conservadorGíS. Apesar do caráter inconcluso de sua. economia;, seus

movimentoB sáo "freqüentes, disseminados e persistentes", com uma

eficácia de certa forma definida. E.l.e rescjata, na história, o fato

de que as grandes lutas sociais deste século, no mundo, foram e

continuam sendo camponesas. Elas não refletem uma resistência

camponesa arcaica, mas a contestaç:^o da intensificaçâo da extraçíâo

de excedentes econômicos, gerada pela forma assumida pela presença

do capital na vida das populaçóes rurais" (p.105 e 127) . Torna-se

necessário, portanto, ir além da aparência em que se manifesta a

condiçáo camponesa, o que permite visualizar sua real determinação

de classe.

A inserção contraditória do campesinato no sistema capi

talista dificulta a definição do camponês enquanto classe, e

consequentemente, o processo de elaboração de uma precisa

consciência de classe. Cria-se a ilusão da autonomia, quando na

verdade se vivência a subordinação. Para José de Souza MARTINS

(19S9) , os campone?ses "constituem uma espécie de grupo emblemático

da condição subalterna, suas contradiçòes, possibi1 idades e

limites" (p.lOl) . Eles traduzem os, dilemas políticos e históricos

da classe subalterna, pois, no interior da mesma, encontra-se uma

diversificação que é fruto dos dife?rentes resultados históricos

causados pelas contradições internas do desenvolvimento do Capital.

G autor analisa que a subalternidade "não expressa apenas a

exploração, mas também a dominação e a exclusão econômica e

política" (p.99-100) . Essa exclusão, desde? os primórdios do

capitalismo, tem sido integrativa, na medida em que a classe

subalterna tem desempenhado o papel de reserva de mão-de-obra e de

mercados (enquanto produtora e consumidora) . Como ilustra bem o

79



(-•^,—jr;) (Íqc; Cá?, fll pOH 0S£-?S h á? 55 LI ÍJCrjr'(d i. n<3. ÇcÍG Cllo tlf cSbcXlho âO CcXpÍ.tc\l S© Cjcí

por via indireta, por "relaçtSes c 1 andestinas" » Há

"uma recriasáo continua de relaçòes sociais arcaicas
juntamente com á? ph-Qqre?.?siva criááiçáo de relações caxda
vez mais modernas. O subalterno náo á uma condiçáo,
figura que o desenvolvimento capitalista supostamente
extinguiria com o correr do tempo. Estamos diante de
um processo que se atualiza..."(p.iUü) .

Os camponeses náo vivenciam relações de subordinação e

dE?pendi^ncia apenas no plano econômico, no processo de produçáo. A

dependência econômica face ao patráo, ao arrendatário, ao

atravessador, gera dependência política. Entre os camponeses é

muito comum a idéia de "dever favor" c?o patráo. Esse aspecto

cultural contribui para dificultar o processo orqanizativo dos

camponeses, A prática paternalista de caráter privado, predominante

entre as classes dominantes no campo, generaliza entre os

camponeses a idéia de que sáo ajudados pelo patráo, beneficiados

pela sua boa vontade e consequentemente, devem-lhe favores. O

principio da consideraçáo é muito forte entre os camponeses,

traduzido no respeito e humildade de frente ao patráo e ao

político. A submissáo ao capital comercial e usuário acentua essa

postura. Apesar da tentativa freqüente dos movimentos sociais de

superar essa realidade, a noçáo de direitos ainda é muito
incipiente, e a maioria dos camponeses se rege pela noçáo de

obriqaçÕe?s e favores. Com isso ocorre a xnter iori zaçáo, aceitaçáo e

reproduçáo da ideologia e cultura domináintes.

Apesar de a maioria dos camponeses de Palmeira dos In-
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dios Berem proprieítáríob de terras, isto nSso e.l.imina a dependência

econômica citada na parágrafo anteírior. A condiçáo de proprietário

termina por ocultar as relaçdes de dominação na comercia 1izaçáo dos

produtos, na subordinação do trabalho eventual nas fazendas, no

arrendamento etc, O clientelismo dos políticos é muito forte,

reforçado pela in termed iaçcío que eles exercem no repasse de

recursos dos òrqáos para as Associações. A principio, a maioria dos

dirigentes entrevistados disseram que as Associações foram criadas

para que os povoados náo dependessem mais dos políticos para

receber recursos, como demonstra o depoimento a seguir:

"Faltava desenvolvimento na nossa comunidade. A gente
viu que as Associações mais antigas estavam
conseguindo recursos. Gs políticos prometiam e não
cumpriam. A gente criou nossa Associação para
conseguir sozinhos,"

S6 que, na prática, os politicos conseguiram cooptar mui

•ias lideranças, para garantir, entre outras coisas, votos nas

eleições. Váirios dirigentes admitiram que recorrem aos políticos

para conseguir recurç50s para as Associações. Na verdade nem sempre

□  político (vereador, deputado, governador) está presente

pessoalmente nas Associções; as próprias lideranças reproduzem o

c1ien te 1ismo,

José de Souza MARTINS (1989:105-6) considera que a con

dição subalterna do camponês não é fruto da desqualif1 cação ou

imcompetôncla do mesmo. Ela é resultado da privação do conhecimento

pleno das situações e processos històricc:.is gerada pelo capitalismo,

que não sò o priva das mercadorias, como do conhecime^nto e do saber

que permitem a compreensão do capi ta I ismo.. Para o autor isto
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explica a m^^ior importânci.a da cultur£^ tradicional e de re^ferênciasi!

sociaiís aparian temen te sem sen tido „ en tre os campioneses ,

Como foi visto anteriormente, mesmo reconhecendo a im

portância dos movimentos camponeses, nâo se pode negar que as

particularidades da condição camponesa no capitalismo contribuem

para dificu1tar-1he o processo organisativo. No caso dos camponeses

de Palmtíira dos Indios-AL, podemos adiantar que outro fator

contribuiu para o atual estado de apatia e desarticulação das

Associações: a forma de ação dos agentes externos em seu processo

de criaç'à0 e? desenvolvimento. A seguir analisaremos a ação desses

agentes, a partir de uma contextualizacâo sobre a atuação da Igreja

Católica B do Boverno, aos quais os agentes estavam vincul éi\dDs.

82



Qi-INT'E J PQ_A ftQjgjO DA IGREJA CATÓLICA E DQ
GOVERNO NA ZONA RURAL DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS AL

Ntíste capitulo, procuraromos descrever e analisar a

atuaç;'ào da Igreja e do Governo nos povoados rurais do município de

Palmeira dos índios, reiacionando-a com a criação da Associações

Comunitárias Rurais. Através do reísgate histórico dos trabalhos

realizados junto aos camponeses, nas décadas de 50, 60, 70 e BO,

pode-se escrutar as bases conjunturais sobre as quais foram

desenvolvidos, suas propostas metodológicas e suas conseqüências na

organizaç'áo dos camponeses. Estamos buscando na atuaçáo dos agentes

da Igreja e do governo, junto aos camponeses, eslementos que possam

contribuir para o entendimento do estágio atual de desarticulação e

apatia no qual se encontram as Associações.

Veremos como a "participaçáo:do povo para a melhoria de

suas condições de vida" é um e?lemento básico nas propostas de

participação presentes nestes trabalhos j unto aos camponeses.

Eduardo MACHADO (1987:17-9) afirma que estas propostas tiveram

origem no Desenvolvimento de Comunidade, que a nivel de Brasil teve

seus primeiros trabalhos na década de 40. Nesta época, destacou-se

a criaçáo da Associc^çáo de Crédito e Assistência Rural , no ano de

1948, em Minas Gerais, cuja experiência deu origem, posteriormente,

a Associaçáo Brasileira de? Crédito e Assistência Rural e suas

f i 1 i. a d a =:• e in t o (d o B i " a s i 1 .



Na década de 50, dee-tacoLt—se o trabalho das Campanhas de

ÍEducacào RuraJ, (CNER) e do Serviço Social Rural, No inicio da

década de éO, houve o forta1ecimento do Movimento de Educação de

Base (MEB), que se iniciou na Igreja de Natal - RN e depois foi

encampado pelo Estada, No período populista de 60 a 64, o MEB

realizou trabalhos de Educação sindical, representando um avanço

nas propostas de Desenvolvimento de Comunidade. Após o Golpe

Militar de 1964, o MEB passou a ter objetivos puramente

eclesiásticos de al f abetizaç^o. A Igreja Católica também p)as50u por

grandes mudanças nas décadas de 50 e 60, na qual setores

representativos se inseriram no trabalho voltadcj para as classes

suba 1 ternas , impu 1 sionados por reso luçòes da pjrópria hierarquia ,

que se deram no Concilio Vaticano 11, no II Encontro do cí-piscopado

latino-americano em Medelin (CELAM), e nas Assembléias dos Bispos

Brasileiros organizadas pela CNBB (Confederaç^o Nacional dos Bispos

do Brasi1) .

No período pás-64, a p)articipaçâo pjopular foi retomada

pelo Governo nas propostas de integração social do I e II PND

(Plano Nacional de Desenvolvimento) . Com a crise política e

econômica do final da década de 70, aliada às pressóes do movimento

popular que crescia e se fortalecia, vários programas foram

implementados pelo governo,, calcados na proposta do planejamento

participativo. O auge deste processo se deu na segunda metade da

década de 80 no Governo Sarney^ tomando outros rumos no início da

década de 90 com o Governo Collor.

Procuraremos destacar, entre os vários momentos histó-
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ricosi, o tratamento que foi dado pelo Boverno e pela Igreja è

organiz.açêfo e parti oi paç;3(Q dos céamDoneses» Acredi tamos que,

j u.n tamen com o estuda das par ti cu i ar idades da condi OcSo camponesa

da base social das Assaciaç;'des, o estudo da atuaçâio dos agentes

externos nos povoados rurais d© Palmeira dos índios forneça pistas

para compreensâío do processo da criação e desenvolvimento das

Associaçòes Comuni tá rias Rurais.

Programas de Eduçaç'^"o Fü..iral (défcadas de 50 e:? 60)

Os programas de desenvolvimento rural desenvolvidos nas

décadas de 50 e 60 no E^rasil tinham suas bases na proposta de

desenvolvimento de comunidade. Este teria surgido no período pós-

guerra devido ás necessidades estratégicas dos paises capitalistas

para garantir a ordem social. Argumentava-se que nos paises

subdescenvol vidos a pobreza tornava a populaçáo receptiva á

propaganda anticapita1ista. A açáo prática do desenvolvimento de

c o m u n i. fj a d e c. o n s i s t i a n a i m [::) 1 e ín e n t a çá o d e p r cd q r- a as de as s i. s t & n c i a

técnica e? social nos paises pobres, o que foi amplame?nte divulgado

e sistematizado pela ONU (Drganizaçáo das Nações Unidas), na

América Latina.

Na década de 50, surgiram no Esrasil trés programas vin

culados ao desenvolvimento de comunidade, inspirados em

experiências americanas, voltados para a modc-?rnizaçáo da

agricultura. r£m 1952, surgiu a Campanha Nacional de Educaçáo Rural

(CNER) do Ministério da Educaçáo, decorrência da experiência da
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MissüSo Rural de It.ape?runa - RJ, iniciada em 1950. Em 1956, foi

criada a Associaç;'è(o Brasileira de Crédito e Assistência Rural

(ABCAR) , que tinha por objetivo a assistência\ às famílias rurais,

através do crédito supervisionado e atividades de extensào-

educaçào. A AECAR era o órgSo executor do Sistema Eirasileiro de

Extensào Rural, com filiados em cada estado da Federapào. Em 1955

foi criado o Serviço Social Rural (SSR) que funcionou efetivamente

a partir de 1956, com o objetivo de desenvolver e recuperar as

comunidades rurais brasileiras.

A CNER tinha a finalidade de difundir a educação de base

no meio rural brasi leiro utilizando Centros de Comunidade, de

treinamento €? Missòes Rurais de Educação. Estas dltimas "partiam da

convicção de que na educação de base encontrava-se a solução para □

problema da marginal idade social e para o 'atraso cultural' de

nossas populações campesinas" (AMMAMM,19B7,p,53) . No primeiro

momento, as Missões Rurí^is atuaram com equipes volantes

in ter dÍE>ci pl inares, que percorriam as cidades do interior

min istrando ensinamentos de higiene, a 1imen tação, técni cas

agrícolas, €?nfermaaem, trabalhos manuais etc. Pôsteriormente

avaliou--Be a ineficácia dessa forma de trabalho e optou-se por

missões rurais fixas em áreas mais restritas. Em 1952, a CNER

firmou convênios com várias entidades públicas e privadas para

Instalação de equipes de Missão Rural em vários estados do Brasil.

Nessa mesma época, foram promovidos cursos de Educação de Base, que

preparavam profissionais para atuar nas Missões Rurais. Os mesmos

prestavam concurso público e eram contratados pelo Ministério da

Educação para se integrarem a CNER.
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De^vido à. aussé^ncia de registros escritos sobre o trabalho

de hiss-Mo Rural no municipio de? Palmeira dos índios, procuramos um

médico que participou deste? trabalho, o qual nos forneceu

infarmaçtJes sobre o mesmo. Segundo ele^ a liissíKo Rural começou a

atuar no municipio no início da década de 50^ mas só a partir de

.1955 tomou impulso,, com a chegada de novos técnicos para compor a

equipe local. Foram selecionados os seguintes povoados, que

rec::€?beram as visitas da Misscto Rural: Sítio Gavi'ào (hoje povoado

Santo Antônio) , Serra de Sc(o José, Canafistula, Sitio Estrela (hoje

municipio) , Lagoa do Caldeirão.

G trabalho geralmente? era iniciado com reunióes nos po

voados, para elaboração de um levantamento inicial das condiçóes

econÔmicD-sociais. Para reverter a crescente situação de miséria, a

e?quipe de Missão Rural organizava os rurícolas (era assim que os

camponeses eram chamados) em grupos de Mães, Moças, Rapazes e

Ag ricultores, com o in tui to de conscien tizá-los, torná-los

sujeitos, com iniciativa para resolver os problemas. Havia a

preocupação de d€?scobrir lideranças que passavam para a comunidade

as idéias da equipe. Na medida do possível, e com os recursos

disponíveis, atendiam-se ás necessidi^des de cada grupo. Um dos

meios utilizados pela Missão Rural para difundir a educação de? base

foi a criação dos Centros Sociais de Comunidade em cada povoado. No

início da década de 60, eles serviram de modelo para o trabalho

comunitário iniciado pela Diocese de Palmeira dos índios.

A Missão Rural foi extinta em 1963, e os técnicos passa

rarn a trabalhar no Centro de distribuição de alimentos, vinculado a

Campanha Nacional de Alimentação Escolar. Nessa mesma época (1963-
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1964) , os técnicos se envolveram no trabalho de educação de adultos

com o método F'aulD Freire.

No mesmo período em que a Missão Fi;ural realizou traba

lhos no município de Palmeira dos índios ( 191t5-1963 ) , houve um

trabalho de extensão rural executado pela ANCAR (Associação

Nordestina de Crédito e Assistência Rural) no município. Neste

período a ANCAR funcionava como escritório da ANCAR-PE, pois a

ANCAR-AL só seria fundada em 1963. Os técnicos trabalhavam nos

povoados rurais., orientando os agricultores para a produção rural

(combate ás pragas, curva de nivel, uso de juntas de boi e arado

etc.) e incentivando a organização de hortas domésticas e

escolares.

Em fevereiro de 1963, foi fundada a ANCAR-AL (Associação

Nordestina de Crédito e Assistência Rural do Estado de Alagoas),

filiada a ABCAR (Associação E^rasileira de Crédito e Assistência

Rural). A fundação desta última, em 1956, foi conseqüência de um

trabalho iniciado em 1948 com a Associação de Crédito e Assistência

Rural (ACAR), fruto de um convênio entre o governo de Minas Gerais

e a American International Association. A mesma teve inicialmente o

objetivo de fazer empréstimos aos agricu1tores, mas a partir de

1952 foi feito um novo planejamento que previa a educação do

agricultor e de sua família, e a utilização do crédito como

ferramenta de educação, para que o agricultor realizasse com mais

facilidade as técnicas recomendadas pelos extensionistas, Maria

Tereza FGNSECA (1983:98-9) coloca que os fins últimos do programa

de extensão eram realmente econômicos, e a educação era um meio

para que o agricultor aceitasse o crédito supervisionado. Na
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segunda inetade da década de 50 a experiência da ACAR--MG já havia se

espalhado por vários estados brasi .1 c-)i ros, o que levou à criaçáo de

um òrgáo coordeni-^dor a nivel nacional.

De acordo com os resultados da pesquisa de Maria Teresa

FONSECA (1983) sobre o Serviço de Extensáo Rural no Brasil, a ABCAR

foi criada com a finalidade de planejar e controlar programas

educativos para o meio rural, que eram executados pelas ACAR:s.

Eles tinham como principio básico o trabalho educativo;, que seria

executado através do uso dos métodos de extensáo rural. A

metodologia de açáo extensionista baseava-se nas idéias e

estratégias dos estudos de dinâmica de grupos, as quais davam

ênfase ao trabalho com lideranças» Essas eram consideradas a ponte

entre a ACAR e o meio rural. Segunda a autora, com a ABCAR, a açêío

extensionista incorporou alguns elementos teóricos como os

conceitos de raciona 1 idade, planejamento e administraçáo. D "saber

técnico-cientifico" era considerado a única soluçáo "possível,

rigorosa, objetiva e neutra", capaz de resolver os problemas do

iionu-ím do campo.

Em 1959, uma missáo americana promoveu uma aivaliaçáo do

dcísempenho da ABCAR, na qual sugeriu-se a elaboração de um Plano

Nacional que contivesse subsídios para elaboração de uma política

nacional de extensáo rural. A proposta trazia em si uma dicotomias

para as camadas populares rurais seria um programa assistencial,

parai as elites agrárias um programa econômico. Em 1960 foi

elaborado o Plano Diretor Duinquenal (1961-1965) que apresentava a

convicçáo de que o setor agrícola estaria numa condição de

subordinaç'à"D, Veiculava —se o discursa de que cornpromis-so do

8^



(•í?í-ít,ension:i.sta era ensinar o homeni do c:ampo a "resoi ver

comLAn i tar iamen te seus problemas de nível de? vida e produção

agropecuária" - Paira Maria Tereza PDNSECA (Í9£í3:lfo5),

na realidade o que as forças dominantes buscavam eram
um modo eficiente de agilizar todos os mecanismos
sociais possíveis para encobrir as reais contradições
da sociedade, cuja viabilidade estava em convencer
todas as camadas sociais a se engajarem ativamente em
um novo projeto social."

Isto só seria possível com adequcKçáo das relações

capital íí trabalho á manutenção e reproduçSío do novo padráo de

acumulaçc(o que se fortalecia com o processo dc? industrial i zaçáo.

Neste contexto, a ABCAR se posicionou sem nenhum compromisso com os

segmentos organizados das classes populares rurais.

A ANCAR-AL surgiu neste período de reformulações nas ba

ses do Serviço de Extens'è(o Rural, no ano de 1963. Seu Estatuto

apresentava-a com a finalidade de "executar um programa de

assistência tócni ca educaxti va , que perrni te ( isse ) o aumento raciona 1

da pi''oduçc(o aQroF)ecL,iá\ria e a melhoria das condj.ções sócio-

Bconôniicas da população rural do estado de Alagoas". F'ara atingir

tal finalidade foi prevista a execução de um programa de extensão

rural que levasse conhecimentos às famílias r-urais sobre meílhorias

nas técnicas de trabalho e produção, e o desenvolvimento de um

sistema de crédito supervisionado-

A ANCAR-AL era uma entidade privada, assim como todas as

ACARs filiadas ao Sistema Brasileiro de Extensão Rural, dirigida

por uma Junta Governamental da qual fazia parte o Governo do
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Estado. Seus membros fundadores pertenciam à sociedade civil

{Arquidiocese de Maceió, Associação Comerciai , Associaç^^o dos

Plantadores de Cana, Federaç'^o do Comércio, Federação das

Indi-istrias, Sindicato da Indú.stria do Açúcar, ABCAF-O , mas tinha

como membros cooperadores váirias entidades da sociedade política

(órqàos do governo) , as quais financiavam as atividades da ANCAR.

As conseqüências do Golpe Militar de i964 nlío foram sen

tidas de imediato pela ABCAR, que continuou executando seu Plano

Diretor, financiado pela Aliança para o Progresso, S6 a partir de

19ÒÓ a ABCAR passou a ter suas atividades regu1amentadas e

integradas por uma política decorrente das medidas tomadas pelo
governo militar, em 19Ó4, das quais se destaca o Estatuto da lerra.

Neste período, a ABCAR viu-se diante de vários questionamentos,

tanto devido às medidas do governo quanto pela avaliaçáo do Plano

Diretor, Esta ililtima introdu:-:iu um novo conceito de educaçáo, cujo

enfoque principal passou a ser o econômico, e náo o psicossocial de
antes, e a necessidade de redefinir a clientela da extensáo rural.

Nesta redefiniçáo, recomendou-se a ampliaçào do trabalho de

extensáo para as áreas de grandes propriedades, visando obter maior

impacto no aumento da produçáo e produtividade.

O  programa de extensáo rural foi perdendo seu caráter

assistencial, herdado do modelo americano, deixando de se

comprometer com o t.r'abatlho educacional , pois náo era mais viuvel

para as exigências do novo modelo econômico a continuação dos

trabalhos comunitários e o crédito supervisionado. Em 1974 a ABCAR

foi extinta e criada a EMBRATER (Empresa Brasileira de Assistência

Técnica e Extensào Rural), momento em que o Estado assumiu o papel

de empresário na área agrícola.
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Ana 1 isando ok vários, momeri tos da prá ti ca ox tensionistíri ,,

na período 1948-1968 ̂  Maria Tereza FT1NSE:!CA (1981) considera que o

caráter pedagógico-poli tico foi uti 1izado como instrumento de

expansão da lógica capitalista no meio rural, ü período de ação da

ACAR-MG difundiu o modelo clássico extensionista americano e

redefiniu o papel da pequena propriedade no sistema econômico,

incentivando um compor tamen to mercanti 1 izado. Na fase da AE^CAR

difundiram-se esquemas mais sofisticados em termos de difusáo do

"ethos e^mpresaria 1" . A EMBRATEF? surgiu posteriormente como fruto da

contradição entre o modelo educacional extensionista e as

exigências do sistema econômico. Um programa de atendimento a um

pdblico de pequenos produtores significava um entrave ao processo

de modernização da agricultura. A autora conclui que a lógica do

capital exigiu da Extensáo um papel de instrumento de reprodução da

contradição capital x trabalho no campo.
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At.uas:'ào da Igreja Católica na zona ru.ral de Palmeira dos índios

Ü  chamado trabalho comunitário, realizado pela Igreja

Católica na zona rural do município de Palmeira dos Indios-AL, teve

início com a instalação da Diocese, em fevereiro de 1962, Em anos

anteriores^ alguns padres já re?alizavam esse tipo de trabalho nas

paróquiasi de alguns povoados, mas €-?le náo tinha o carei\ter

institucional que foi dado pela Diocese. Como vimos no item

anterior, desde a década de 50 vinha-se desenvolvendo o trabalho de

educacáo de base da Missáo Rural e da ANCAR, no município. Antes da

instalaçSíQ formal da Diocese,, o Füispo procurou conhecer o trabalho

da Missáo Rural visitando os Centros de Comunidade. No mesmo ano da

instalaçáo da Diocese, o Bispo participou do Concilio Vaticano II„

em Roma. Ao voltar ao município^ ele iniciou o trabalho comunitário

da Igreíja Católica,, reformou inicialmente os antigos Centros de

Comunidade na zona rural e., pôsteriormente, criou novos Centros na

zona urbana. Segundo informaçòes da Diocese, o Bispo havia

conseguida recursos estrangeiros para financiar tais iniciativas.

Esta iniciaxtiva do Bispo de Palmeira dos índios náo pode

ser analisada como mera atitude individual. Tomando como referência

o trabalho de Adelina BALDISSERA (1986) , podemos afirmar que na

década de 50 a Igreja Católica, no E<rasil, passou por várias

mudanças. Houve um processo de r€?estrut.uraç^o da Açáo Católica, a

criaçáo da CMBE< (em 1952) e a busca da integração entre hierarquia
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e laçai to de Vranguarda. (o que lei vou à aproximação de uma parcela da

Igreja com a realidade social). Nessa época houve diversos

encontros de Bispos do Brasil e, principalmente do Nordeste.

No Governo do presidente Juscelino Kubistschek houve mui_

ta identificação entre a Igreja e o projeto desenvolvimentista do

mesmo. O caráter cristáo, atribuído pelo Governo ao

dE?senvolvirnentismo no Brasil, encontrou ressonância na Igreja. A

autora afirma que nesse período (final da década de 50 e inicio da

de 60) a Igreja voltou-se para açtJes de natureza cultural

(programas de a 1 fabetizaçáo, educaç?ío de base, educaçáo popular,

promoçáo comunitária, escolas radiofônicas) , de natureza econômica

(organ i zaçáo de cooperativas, projetos de refornia agrária) e de

natureza social (formaçSíD de sindicatos, projetos de habitação,

movimentos profissionais, centros de estudo de ação social). Nesses

projetos houve uma colaboração muito forte entre Igreja e Estado.

"E a 'Nova Cristandade' , de caráter populista, nacionalista,

desenvolvimentista e paternalista" (p.49) .

N e <í:í s e c: o n t e ;< t o s 6 c i o ~ p o 1 i t i. c: o ~e c o n Ô ín i c. o - r e 1 i. g i. o s o do

inicio da década de 60, surgiram as primeiras idérias sobre as

CDmunidades Eclesiais de Base(CEBs) . Essa proposta re1acionava-se

com a busca de solução para a falta de Clero, bem como a

preocupação de organização e evanqelização comunitária- Segundo

Cândido CAMAF^GD et alii (1983363), só a partir da segunda metade da

década de 60 há referências sobre as comunidades eclesiais de base

nos documentos do c-3piscopado brasileiro. No entanto, já vinham de

anos anteriores os esforços parai uma renovação paroquial, que

enfatizasse uma ação missionária de evanqe1ização. Vários textos
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teológicDE. reclamavam uma maior part.icipaç.'^o dos leigos na vida da

Igreja, além de rupturas com o esquema decisório vertical da

hierarquia e com a rigida tradição católica.

A  realizaçSfo do Concilio Vaticano 11, em Roma no ano de

1962, foi decisiva no redimensionamento do aspecto comunitário na

Igreja, pois houve questionamentos sobre a estrutura verticalista

da mesma. Segundo Adelina BALDISSERA (1986:53), várias modificaçòes

se deram na estrutura da Igreja a partir do Concilio Vaticano IIs

Definiçáo da Igreja como !-'ovo de Deus e abandono da concepçáo

piramidal í Nova concepçáo de hierarquia (atitoridade a serviço da

comunidade) : Nova liturgia (extinçáo do latim das missas, missas

dialagadc\s etc. )s Abertura da Igreja para os problemas sociais,

econômicos e políticos; Novas práticas pastorais (pastoral

operário, da terra, do Índio etc, onde os leigos assumiram certos

ministérios na Igreja) .

"ü Concilio Vaticano II, mesmo sem explicitar o conceito
de 'comunidade de base' , exerceu grande influência na
r0nDvaç'à'o da mental idades da hierarquia eclesiástica e
do clero, provocando uma nova postura a favor das
classes subalternas" (p.53) .

Também em 1962, foi lançado no Eírasil o Plano de Emergén

cia da CNBB (1962-1965), a qual respondeu em Assembléia dos Bispos

ao apelo do Papa ■loáo XXIII de elaboração de um Plano de Trabalho

que atendesse ás especificidcades da Igreja Católica, na América

Latina, Esse Plano expressava a preocupação de renovação paroquial,

c| u. a n d o r e c;: c:) íí) e n d a v a a i d e n t i f i c a çã o d e c: o m u ri i. d a d e s n a t. u r a .i. se um

trabalho com elas que partisse da realidade encontrada. Em 1965,
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foi aprovado pela CNBB o Plano Pastoral de Conjunto (1966-1970) , o

qual estimulava abertamente a renovação das paroquiasi através da
criaç^So de comunidades de base. Segundo Cândido CAMhRGO et alii

(■ j 903.54) ^ essa direção indicada pela CNBB (eí que tinha origens no

Concilio Vaticano II) reforçou e multiplicou as inxci-ativas que

buscavam novas modalidades de reunir os cristãos ("povo de Deus")

em torno do Evangelho e de celebrações liturqicas simplificadas.

Várias eMperiéncias comunitárias se muitiplicaram nas várias

Dioceses do pais.

Uma dessas experiências foi a da Diocese de Palmeira dos

índios, em agosto de 1963, que criou o Centro Social Diocesano,

tendo como finalidade desenvolver assistência social e promoção

humana. Para atuar náo no assistência 1ismo puro e simples mas para

atuar na vida comunitária dos bairros pobres e da zona rural"

(AGUIAR,1977:S3) . O Centro Social Diocesano criou uma Escola de

Primeiro Grau, o Clube de Máes e a Unidade de Proteção ao Prè~

escolar, Cinco (5) Centros de Comunidade na zona urbana e cinco (5)

na zona rural(6). O CSD mantinha o trabalho com verbas da LBA

(Leaiáo Brasileira de Assistência) , com a colaboração de Deputados

F"ederais e Estaduais, com verbas próprias da Igreja, bem como com o

trabalho voluntário de leigos.

ü  Bispo Aguiar afirma em seu livro (1977), que "houve

preocupação com os bairros que viviam à margem do convívio social"
(p.87) , e que desde o inicio procurou evitar

(6) Vale lembrar que a maioria dos Centros de Comunidade da zona
rural foi criado na. época da Missáo Rural. A Diocese refor
mou-os e assumiu a coordenação dos trabalhos- Os da zona urbana
foram criados sob inspiraçáo dos da zona rural.
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fazer um trabalho meramente asseis tencia 1 ista. A
#nfaee foi sempre a de por em prática um procjrama de
atuaçáo numa linha educativa : preparar pessoas a se
capacitarem a viver melhor dentro do meio próprio e a
ter condiçóes de serem mais áteis a suas famílias"
(p.92) .

As atividades dos Centros de Comunidade tinham por base

o funcionamento de trèsi clubess Clube de Donas-de-casa, Clube de

Moças, Clube dei AmigtDS (meisma organização dada pela Missáo Rural) .

Nos dois primeiros real izavam-se reunides;, palestras educativas

(Ek: Higiene, Saiáde, Escola) eventos sociais (festinhas,

an i versâr ios n casamentos) , aulas de religiá'G e aulas de trabalhos

manuais (corte e costura, bordado etc. ) No Clube de Amigos

reaIizavam-se reunióes e palestra educativas, tais como: Vida em

comunidade, Uniáos fator de bem-estar, Aç^o Comunitária,

Compreensáio mútua, Higiene Habi taciona 1 , Participação na vida

social do bairro, Limpeza de ruas e planejamento de trabalho

(e-íemplo retirado do Rela^tòrio de Atividades do CSD, de 1969),

A abertura da Igreja para o trabalho comunitário oferece

inúmeras possibilidades de análise. Neste caso de Palmeira dos

índios percebe-se que a linha de açêlo da Dioceese se deu no sentido

da pjrornoçáo social, da educaçc(o para o ajustamento ès condições do

meio social em que se vivia. Parece que havia uma crença de que a

capacitação (educaçêío) era a mola mestra para enfrentar as

dificuldades e carências. □ problema níSo estava no meio social, mas

na ausência de condições de adaptação das pessoas a ele. ü

funcionamento dos três Clubes nos Centros de comunidade mostra o
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quanto as açtJSis foram tópicas e f raqmcsn tadas. Passava-sc? uma '/isrlto

de que era necessário tornar a comunidade harmônica, inteqraida ao

d esen vo 1 v 3, men to vivendo em cDmunli'èío ,, acima dos conflitos de classe

(principalmente na zona rural) , Nos Relatórios do CSD encontramos

expressões como: "preparação para a vida e formação de uma

mentalidade comunitária" (1979) ^ "despertar e alimentar o espirito

comunitário" (1982)^ "mudança de mentalidade e criação de hábitos

comunitários" (1983) .

Adelina BALDISSERA (1986:54-5) levanta alguns pontos de

análise do posicionamento da Igreja junto ás classes subalternas.

Para ela a Igreja entrou em contato com problemas sociais,

predominantefiient.e dessas classes, no contexto do per5.Ddo populista,

2^ u. a a 1:11. u d e f o i p a t e r n a 1 i s t a e m a n i p i.i 1 a t ò r á. a , p r c:) c; u r a n d o a u ns e ri t a r-

seu poder eclesiásti co, mas n'áo se colocando a serviço da

evangelizaçáo dessa base social. Com a crise do populismo, a Igreja

voltou-se para evangelizar as classes subalternas , organizando-as

em pequenos núcleos religiosos, de celebração e reflexão. Havia a

preocupação da Igreja Catòlic^x com o avanço do Protestantismo, a

aceleração do processo de industrialização-urbanização, processo de

modem ização, esgotamento do mode 1 o des£?vol vimen tista , mig ração do

campo para a cidade, etc. A autora (p,53--4) constata que existe um

vinculo orgânico entre as CEBs (e outras iniciativas cc^mun i tá r ias)

e a hierarquia da Igreja Católica, Manteve-se uma relação estreita

que chegou a ser de dependência, pois a Igreja mantinha sob seu

controle os grupos e núcleos populares, através de sua orientação,

mediada por agentes pastorais.

Em relação ao Golpe Militar de 1964, a hierarquia da
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Igreja Católica teve uni comportaimento c:ontraditòrio e ambíguo- Ela

viu--se dividida entre a ordem militar da doutrina de segurança

nacional e a justiça social. No interior da Igreja conviviam o

grupo católico conservador e os crisfàos comprometidos

politicamente com as classes subalternas. D Estado militar,,

temeroso da situaçêto indefinida da hierarquia da Igreja Católica

procurou incorporá-la em seu interior. Para isso se valeu da

estratégia de evitar qualquer conflito, isolando e exterminando os

grupos engajadas no processo de libertação dos pobres. O Estado-

militar conseguiu manter o movimento popular em reflu.xo,, mas náo o

anulou, pois novas formas de organizaçáo, mobilizaçáo e resistência

brotaram no interior das classes subalternas.

Apesar de amplos setores do Clero e do lacaito terem es

timulado e apoiado o Golpe Militar e náo obstante teírem, os E<ispos

mais envolvidos e identificados com a açáo católica voltada para os

pobres, sido afastados da direçáo da CNBB, alguns setores da Igreja

abrigaram movimentos popu1 ares que se encontravam desarticulados,

esvaziados g? re^pridos. Segundo Cândido CAMARGO et alii (Í9B3S66), o

F-lano de Pastoral df? Conjunto ( .19Ó6--1970) tiontinuava em vigor g? "os

bispos mais preocupados com as conseqüências sociais de:) EVanqelho

mc^rgul haram em suas dioceses em um trabalho silencioso e

persist-Gíínte construçáo de uma Igreja pobre, ao lado e do lado

dos pobres" (p.óó) . Neste periodo é que as CEBs começaram a estar

mais voltadas ás classes subalternas, funcionando como espaça de

organizaç-áo e resistência.

Em Paimev?ira dos índios o periodo pós-64 foi o mais inten

so no que se refere ás atividadces do Centro Social Diocesano

(criado em 1963) ., Os centros de comunidade da zona urb.ana foram
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criadas entre ,i964-.1.966 „ os da zona rural entre Í9ó5-1969n Talvez

pela falta de identificação do clero local com a ala progressista

da Igreja Católica ou pela ausÉ-ncia de movimentos populares fortes

no municipiOi, o fato é que não consta nos registros da Diocese de

Palmeira , nem no depoimento dos que nela atuaram, um trabalho de

organização popular de cunho progressista. Segundo os Relatórios de

atividades das décadas de 60 e 70, deu-se ênfase a um trabalho

educativo de cunho muito conservador, muito voltado para a

acomodação, para o não questionamento da situação vigente.

Na segunda metade da década de 70, ocorreram algumas mu

danças nos Centros de Comunidade. A partir de 1975, os Clubes de

Amigos passaram a se chamar Sociedade de Amigas; os Clubes de Moças

e de Donas-de-casa só funcionaram até 197ÊJ. Os cinco Centros de

Comunidade da zona rural funcionaram plenamente até 1986, quando, a

partir de então, apenas três permaneceram em funcionamento,

dGístacando-se o do Povoado Santo Antônio. A partir de 1990

registra-se uma crise financeira no trabalho do Centro Social

Diocesano, conseqüência do não reípasse de verbas pela LBA. Hoje,

todas as atividades estão para 1 issidas, sendo o espaço físico dos

C e n 11" o s d e C o m li n i. d a d e ia t. i 1 i z a d o p a r a c o íti e fn o r a ç: ó e s e d a t a s festivas.

A maioria dos voluntários não trabalha mais.
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F"' r-Q q r a mas q d v (ã r ii a n) 0 ri t ais que atuaram na zona rural de Palmeira dos
IndioSn nas décadas de 70 e 80

Desde a dé?csda de 50, vários programas do governo vÉm

atuando na zona rural do município de Palmeira dos índios. Até o

Golpe de 64, vários trabalhos de educaçcf.o de base? para os

camponeses foram desenvolvidos, os quais foram progressivamente

e5;tintos apôs o Golpe, principalmente com o AI-5, em 1968. Segundo

Maria Lia PANDOLFI (1987) , até o inicio da década de 70, o governo

d ir©cionou aos camponeses nordes tinos , basicamen te aç:Ôes de

enfrentamento das situaç&Jes de calamidade pública provocadas pela

Seca, investindo na construção de estradas e açudes. Só a partir da

segunda metade da década é que o governo redefiniu seus parâmetros

de intervenção do Estado, através de programas especiais.

Em Palmeira dos índios, na década de 70, tanto as açòes

dos programas do governo quanta, as açdes comunitárÍ£ss da Igreja

Católica foram intensas na zorira rural . A inter 1 iqaçáo entre a açSo

da Igreja e a do governo já vinham ocorrendo desde a década de 60,

principa 1 mente nas açóes da Missáo F<ural, ANCAR e Centros de

Comunidade. A partir da década de 80 começou a haver um declinio na

intensidade das açóes do trabalho da Igreja nos povoados rurais.

Alguns fatores influíram: falta de disponibilidade dos voluntários,

novas orientaçóes dos bispos que assumiram a Diocese, dificuldades

financeiras que aumentavam a cada ano, devida è diminuição dos

convênios com entidades governamentais. Na esfera gov€?rnamen ta 1

ocorreu o oposto. Os programas voltados para os povoados rurais se
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intensifi.cara.ín a cada ano, atingindo seu ápice no Governo Sarney

(1985-1909) „

N0E51e i. tem proci.,irareníos descrever- e ana 1 isar a atuaçáo

do governo nas décadas de 70 e 80 no meio rural, através do estudo

de programas desenvolvidos. E importante destacar^ de? antemê(o, a

variedade e multiplicidade de açbes implementadas por esses

programas, o que gerou, na maioria das vezes, paralelismo de açftes

que em nada, ou quase nada^ melhoram □ nivel de vida dos

camponeses. Conte;-; tual izaremos as açtíes nas con j unturas dos

Governos Geisei. Figueiredo e Sarney, descrevendo com mais detalhes

PS programas que atuaram no município de? Palmeira dos índios,

buscando suas relag'Òes com a fundação das Associações comunitárias

rura15.
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Governo Geisel (1975-1978)

Desde o inicio, o Governo Geisei começou, a sofrer as con

seqüências da crise do sistema econômico ocidental, acentuada a

partir de 1973-1974. O ajuste do preço do petróleo atingiu o modelo

econômico brasileiro e, consequentemente, abalou as estratégias de

expartaç'à:Q que sustentavam grande parte da economia brasileira. Os

Índices de inflação voltaram a subir, a divida externa aumentou,

bem como a pressão para que a economia se abrisse ao capital

estrangeiro. No plano politico o governo sofreu uma derrota

eleitoral nas eleiçtíes parlamentares de 1974, o que já refletia o

(re)surgimento do movimento popular.

Este quadro de crise impôs ao governo a necessidade de

redefinir sua estratégia política para manter-se no poder. ü

discurso passou a ser o da distenção, institucionalização, e

descompressão, com um carãter lento, gradual e seguro. Apesar disso

o AI-5 ainda vigorava, inexistindo um Estada de direito que

fac.í. 1 itasse combater as arbitrariedades e a corrupção. A partir de

1974/75, a participação começou a se fazer presente no discurso do

governo. De inicio, timidamente; depois, generalizando-se a todos

os ministérios. Ao final do Governo Geisei, o planejamento

participativo passou a ser diretriz obrigatória nos programas do

governo, o que só foi consolidado no Governo Figueiredo. Segundo

João Dosco PINTO (1936k34), a estratégia participativa refletia

duas necessidades do Estados consolidar a hegemonia sobre a classe
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dominada 0 apf-opriar—se da movimento popi.ilar e da partici.paac^G que

GLirgia no íjeu processo de luta, tranformandü-a em participaçâío

o u t o r g a d a , c o n c 0 d i. d a .

ü  Governo Geisel lanpou para o pc^ríodo 1975--1977 o II

Plano Nacional de Desenvolvimento que, segundo Eduardo NACHADG

(1987s19),refletia a retomada do discurso governamental da

participaçc(o popular, numa ótica de integraçiâío social, que tinha se

iniciado no I PND (1972--1974) . No II PND optou~se pelas políticas

distribuidoras de renda , através de programas como; Emprego,

Salário, F\'ecursDS Humanos, PIS/PASEF-', Habi taçáo, Defesa do

Consumidor I, Demografia, Desenvolvimento Urbano, execuçáo da Reforma

Agrária e do Programa de Redistribuiçáo de terras (PROTíIRRA) . A

estratégia básica prevista para o desenvolvimento social do pais

calcava--se na eliminaçáo dos focos de pobreza absoluta, sobretudo

no Nordeste e periferia dos grandes centras.

Alguns Programas de Desenvolvimento rural para o Nordes

te tiveram atuaçiáo neste periodo governamentais Programa de

DesGfnvol vimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLDNORDESTE) ,

Programa Espc-?cial de Apoio ao Desenvolvimento da Regiáo SG?mi-árida

(Projeto Sertanejo), Programa Nacional para Promoçáo de Produtores

d e B a i. í-; a r e n d a . D t:) i s p v o q r- a m a s se t o r i a i s t a m b é íii se d i r e c i. o ri a r' a m

para a zona rural u F-'rograma de Interiorizaçáo de Açcíes de Baú.de e

Saneamento do Nordeste (F'IA8S) e Programa Nacional de Aliment^çáo e

NutriçáQ. Na área de assiténcia técnica e extenscío rural foi

criada, em 1975 a Empresa de Assistência Técnica e ExtensâojvRural
de Alagoas (EMATER/AL) , filiada a EMBRATER, que havia sido feriada

-  • ' 1

t?m 1974. í
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A  EMBRATER havia substituído a ABCAR (Associaçâfo Brasi

leira de Crédito e Assistência Rural) , suja forma de trabalho não

atendia mais as necessidades de modernizaçr^o da agricultura do

período p6s-64. Segundo Maria Tereza FONSECA í:1983;178) , o modelo
de trabalho da ABCAR, direcionada a pequenos e médios produtores,

não dava respostas satisfatórias â difuB'ào do "ethos empresarial " .

ü Estado pr oc.ur~ou substitui-lo por açí&es mais rentáveis do ponto de

vista do Capital e assumiu ele próprio o papel de empresário,
criando a EMBRATER e suas filiadas. A EMATER/AL passou a executar o

Programa Estadual de Assistência Técnica e E;-ítensáo Rural

(PROATER) , o qual tinha como objetivos para o trabalho de

assistência ao produtor rural: aumentar produção, produtividade,

oferta de alimentos e matéria-prima; fortalecer a estrutura das

empresas rurais; dinamizar o processo de comercia 1ização;

desenvolver açbes de caráter educativo na saóde, edi\c.si<^-àa e
al irnentaçáo; promover o desenvolvimento do coopera t i v ismo ;
capacitar mão-de-obra e fortalecer o crédito rural. Havia um

trabalho diferenciada junto aos chamados produtores de baixa-renda,

no sentido de orientá-los para incrementar a produção agropecuária,
levando ao aumento de renda e melhoria na educação, saúde e

nutrição.

Dentre os programas de desenvolvimento rural, o POLONOR-

DESTE pode ser considerado a primeira e;-:periéncia concreta

orientada para a chamada pequena produção. G programa foi criado

pelo Decreto no.74 794, de 30/10/74, e Exposição de Motivos; no.

2Ó9-B de, 29/10/74, tendo por finalidade "promover o

d e s e n v c:) 1 v .1 m e ri 1 e m cd d e r n i. z a ç ã o das a t i v i. d a d e s a g r' o p e c u á r i. a s do

Nordeste" (MINTER„SUDENE, 1985:20). □ programa pretendia promover .
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melhorias nas condições de vida e bem-estar da população rural

nordestina através da atuação em áreas integradas que deveriam se

transformar em pólos de desenvolvimento integrado. A execução dos

PDRIs (Programas de Desenvolvimento Rural Integrado) contou com o

apoio do Eianco Mundial. As açôes voltadas para o pequeno produtor

rural norteavam-se por dois objetivos: romper com as formas

produtivas de auto-subsisténcia e criar condições para o surgimento

de um novo tipo de consumidor ou produtor articulado ao mercado

capitalista. No final da década de 70, a discussão da participação

foi colocada de forma mais enfática no âmbito do POLONGP"<DESTE,

permeada pela crise econômica e politica do pais. Segundo Eduardo

MACHADO (1987:22-3) ,

"a concepção de planejamento participativo, neste
momento, não supera(ou) o paradigma de um sistema
integrado e equilibrada, mas apresenta(ou) uma versão
mais complexa e diferenciada da integração social
proposta pelo planejamento anterior".

Nd final do Governo Geisel, a oposição ao Governo Mili

tar e o movimento popular ganharam mais impulso. Realizaram-se as

primeiras greves no AEC paulista, apesar da Legislação Trabalhista

extremamente repressiva que as proibia. A atuação dos trabaihadores

0 das forças democráticas no pais conquistavam novos espaços

políticos, ao tempo em que pressionavam o Governo para acelerar o

processo de redemocratização. As Forças Armadas, temerosas de que o

processo de mudança fugisse ao seu controle, viabilizaram a eleição

do General Figueiredo para Presidente da Repéblica, no Colégio

Eleitoral.
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Governo Figueiredo (1979-19B4)

□ Governo Figueiredo também sofreu as conseqüências da

crise econômica mundial, marcada pela elepvaçcío nas taxas

internacionais de juros e no preço do petróleo, em 1979. D FMI

passou a exigir novos ajustes recessivos, colocando novamente a

necG^ssidade de gerar excedentes exportáveis para pagamento dos

serviços da divida externa. DG?sd£? a posse (15/03/1979) este governo

deu ênfase á necessidade de abertura política, o que náo ocorreu

por acaso. Desde o final do governo anterior crescia a oposição ao

Regime Militar, a qual ganhou novo impulsa com sua vitória nas

eleiçóes de 1978 e com as primeiras greves no AEC Paulista. A

abertura política era uma necessidade para o próprio governo, pois

garantia sua sobrevivência e a não-ruptura do governo militar.

Em março de 19S1, o governo lançou o III PND para o pe-

lodo 19eí0-1985. Este documento refletiu os condicionantes da época:

crise energética, restrições na balança de pagamentos, divida

externa e pre^ssão in f 1 acionária. O III PND objetivava aumentar a

renda e o emprego, melhorar a distribuição de rendas, reduzir as

disparidades regionais com prioridade para o Nordeste, equilibrar a

balança de pagamentos, desenvolver algumas políticas setoricuis

prioritárias: Agricu1tura, Abastecimento, Energia e Política Social

(Brasil, III PND, Í9ai:3"ll) . Ü
Mo Governo Figueiredo (a partir de 1980) o discurso ofi-
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ciai reassumiu. um conteúdo ti ci pati vo. Vários programas

apresentaram diretrizes de estimulo à participação dos

beneficiários, e tiveram o planejamento participativo como meio

para viabilizar esta participação. Mais uma vez o discurso da

participação não se apresentava por acaso. pois o Regime Militar

constatava o crescimento dos movimentos populares a nivel nacional

B percebia o quanto ele tinha se afastado das classes populares.

Como pontua João Bosco PINTO (1984), desde 1978 vários órgãos do

governo já vinham propondo a participação da população organizada

no processo de desenvolvimento, tais como: SUDENE,, PROJETO RONDON,,

BNH, FUNAI, EMBRATER, MOBRAL- "O Estado^ vendo o desenvolvimento

das lutas populares, decide entrar de pleno, no campo da

organização das classes traba1hadoras, através de políticas

participacionistas" (p.133-4) . A seguir, destacaremos alguns desses

programas, pelo papel que desempenharam no processo de criação de

Associações Comunitárias Rurais, em Palmeira dos índios.

1 - Programa de Desenvolvimento de Comunidade do MINTER
(Ministério do Interior)

Em 1979 o Ministério do Interior propôs algumas ; "Dire

trizes e Formas de Implementação do Programa de Desenvolvimento de

Comunidade do MINTER". Este foi um dos primeiros documentos do

Governo Figueiredo, senão o primeiro, a incorporar as diretrizes de

participação. Seu objetivo era "desenvolver um trabalho de promoção

social junto ás populações carentes, buscando mobilizar esforços do

Governo e da Comunidade, suas necessidades básicas e viabilizar sua

participação no processo de desenvolvimento sócio-econômico do
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pais " ( MINTè:;Fk j 1979 5 03 ) . D Des^envd3, vimen to de Comun idrsde asíiieguraria

a partici.paçèío da populaçcío, com prioridade para pequenoe e médios

produtores» através de açftes sócio—educativas, tanto para formas de

organização já BMÍst€?ntes (conselhos de comunidade, associacCíes) ,

quanto para propiciar condiçóes de auto-organizaçáo da população

que ainda nào estivesse organizada.

Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do NordestP:?
(POLQNQRDESTE)

Um dos programas;, que teve maior atuaçâ:o no meio rural

nordestino prosseguiu sua atuaçáo na década de 80. embora com

algumas modificaçóes em sua concepção original. Em 1980 o Programa

incorporou preocupações como: reestruturação fundiária,, crédito

para pequenos produtores,, desenvolvimento comunitário,, f armas

associativas de produção, além da introduçáo do pl ane j amc^n to

participativo (MINTER. SUDENE. BNB. Ava 1 iaç'áo. . . , 1985:273-7). A

segunda fase do Programa previa uma maior participaç-áo comunitária,

como mostra o trecho a seguir: "Considerar a atividade comunitária

náo como subprojeto mas como estratégia de participação do pdblico-

meta nas diversas ações do projeto..." (SUDENE.POLONORDESTE. ..,

1981).

Programa Nacional de Aç:Ões Sòcio-Educativas e Culturais para o
Meio Rural (PRÜNASEC)

Em janeiro de 1980, o Ministério da Educação e Cultura
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.inBt.ituiu o PF\ONABEIC. □ FTocjrama tinha por finalidade proporcionar

0 c:l u. c: a (d b á. e; J.. c. a ,, d 0 f c) i"' a) a i i"í 10 g r a c:i a c;; o ni a p' o .1. i t. i. c;; a d 0

deseiivol virnento agropecuário e diversas formas de educaçáo

especial. Esta Qltima. nas formas de prempara«;;§(□ para o trabalho,

fortalecimento da organização social e econômica, desenvolvimento

cultural da populaçicto e desenvolvimento comunitário (PRONASEC,

p-01) . A Participação Comunitária era uma das metas do Programa!,

com o objetivo principal de esclarecer e orientar os grupos

carentes do meio rural sobre o valor e necessidade de par ti ci paçêío

efetiva no planejamento, execuçáo e avaliação das ações

institucionais voltadas para o desenvolvimento sòcio-econômico e

cultural das populações rurais. Ü Programa enfatizava o

relacionamento entre educação e cultura, e?du cação e vida

comunitária, educação e trabalho produtivo (PRONAEJEC, 1981:01).

Em Alagoas o Programa foi coordenado pela Secretaria de

Educação e Cultura do estado e operaciona1izado por uma equipe

interprofissional formada por tí^cnicos de vários órgãos estaduais:

Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Saiide e Serviço

Social, EMATEFI;, Secretaria de F'lanej amento etc. ) . Antes de

implantar o Programa nos municípios, esta equipe realizou um

trabalho de capacitação de seus me^mbros em Metodologia

f"'artic:ipat:iva, a qual fazia parte da propossta do programa. Em 1931,

f(DÍ selecionada a área de atuação para o primeiro ano do F'Fí;(JNASEC,

No município de Palmeira dos índios foi selecionado inicialmente o

Povoado Canafistula, que já tinha um Centro de Comunidade

(construído pela Diocese na década de 60), funcionando comcD

entidade legal para recebimento de recursos.
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A partir de janeiro de 1981, técnicos de òrgêios a nivel

estadual, juntamente com técnicos de nivel local, iniciaram

atividades denominadas de "capacitaç^o de recursos^ humanos locais".

Convidaram várias pessoas, da reqiáo selecionada, lideres que

participavam de algum tipo de organisaçíío (pr of essores, agente de

saCide„ representante do Sindicato de Trabal hadores Rurais, agentes

de pastoral etc.) e realizaram treinamentos, nos quais foram

apresentados o Programa e a necessidade de levantar as principais

demandas possiveis de poderiam serem atendidas. A ampliação do

primeiro grau maior da Escola de Canafistula (para qual confluiam

estudan tes de povoados vi zinhos) apareceu como primei ra necessidade

a ser atendida pelo programa. Outras atividades também foram se

desenvolvendo, tais como: apoio às atividades folclóricas,

atividades artesanais (croché, bordado) , campanhas de vacinação,

prevenção de câncer, vacinação de animais, treinamentos sobre

participação comunitária e encontros de diversos povoados para

levantamento de alternativas de solução para seus problemas.

A divulgação do Programa, feita pe?la5 lideranças que par

ticipararn dos primeiros treinamentos, permitiu a expansão do

trabalho dos técnicos parí\ povoados vizinhos a Canafistula, Várias

reunióes foram feitas, nas quais scpmpre havic\ interesse das

lideranças acerca do que o F'RÜNASEC poderia beneficiar os povoados.

A pai tir da atuação deste Programa, cinco Associações Comunitárias

Rurais foram fundadas. Além do Sindicato de Trabalhadores Rurais,

não havia outro tipo de organização que aglutinasse traba1hadores

rurais, a não ser os Centros de Comunidade da Igreja Católica, em

alguns povoados, e duas Sociedades de Amigos surgidas a partir dos

mesmos.
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üs técnicos do PFÍONASEC trabalharam no município até mea

dos de 1984., quando a equipe foi desfeita pelo Secretário de

Educaçáo, pressionado pelos políticos locais. Eles se sentiram

ameaçados pela metodologia participativa, desenvolvida pelos

técnicos^ o que, entre outras conseqüências, nêío permitia a

intermediação de verbas por eles. Os técnicos controlavam os

recursos, que eram repassados ás associações, pelo Boverno

Federal,

4 " Programa de Assistência Técnica e Extensáo Rural (PROATER)

No Governo Figueiredo a EMATER continuou atuando na zona

rural com o PROATER. Em 1980 a Empresa atuava em Alagoas junto ao

que se chamava produtores de baixa renda, articulado com três

outros programas: Promoçáo de Produtores de Baixa Renda (convênio

com D INAM - Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição),

PGLÜNÜRDEBTE e Programa de Promoção de Pescadores Artesanais

(convênio com SUDEPE - Superintendência de Desenvolvimento da

Pesca) . Em Palmeira dos índios a EMATER trabalhou desde 1979 com

programas conjuntos com a Secretaria de SaQde do Estado. Segundo

documento do PROATER de 1980 (p.lO--l), as atividades no campo da

sâLide e nutrição significavam a preocupação de que o

desenvolvimento econômico dos beneficiários deveria estar em

harmonia com o desenvolvimento social. A metodologia de trabalho

respaldava-se na organização de grupos de capacitação de mão-de-

obra, coopera ti vismo, com a finalidade de fortalecer o piiblico—

meta, levando—o a uma mudança comportamental.
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No inicio da década de 80, alguns extensionistas da ENA-

TEd-Ã' de f" a 1 me ira dos índios fizeram parte das equipes local .e

estadual (central) do PRONASEiC. Essa par ti ci paçííto se deu

inicialmente-?, muito mais pela penetraç:è(D dos extensionistas nos

povoados do que por determinaç;'ào explicita da Empresa. Com a

evoluÇào da incorporaçcto do discurso participativo no governo, os

PROATERs começaram a contemplá-lo. Em 1981 a EMATER-AL criou um

projeto de assistência ao pequeno produtor, reconhecendo que estes

tinham problemas diferenciados dos médios e grandes produtores,

configurando~os como público prioritário da assistência técnica e

extensáo rural. O projeto objetivava aumentar a renda e? melhorar as

condiçbes de vida dos beneficiários, por meio da assistência em

aspectos de saúde, nutriçáo e organi;:aç<'^o comunitária. A

organizaçlío rural era uma meta a ser atingida através da

constituiçáo de grupos de famílias. Em 1982, a Educaçáo, Diálogo e

o Senso Critico passaram a ser os princípios básicos da extensc(o

rural. O planejamento participativo foi tomado como estratégia no

E?xercicio da corresponsabi 1 idade entre Estado e população (PRÜATER,

1992) .

A partir de 1984 a "dinamização dos produtores para as

diversas formas de organização" passou a ser um segmento da

extensão rural. Hcxvia a orientação de incentivar e apoiar as

instituições, associações, sociedades organizadas, cooperativas e

sindicatos, inclusive para obtenção de constituição jurídica. Ficou

mais explícito no planejamento da empresa o trabalho com

Associações. Com isto vários povoados que não tinham Associação

passaram a receber orientações da area social da EMATER.
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5 - Proposta Inicial do PROJETO NÜFvDESTE

No final do ano de 1981, d Banco Mundial propôs finan

ciar a impl antaçcío de um dnico programa de desenvolvimento rural

para o Nordeste,, devido às avaliações negativas acerca das

intervenções anteriores nessa c^rea, que por sinal tinham sido

financiadas pelo próprio Banco. Em setembro de 198.2,, foi criada uma

Comissào Jnterministerial , composta pela SEF'LAN (Secretaria de

P1anejamento) , Ministério da Agricultura, Ministério do Interior e

SUDENE. Esta aprovou em novembro os termos de referências para uma

" Aval ia.çào e Redefinição de uma Política de Desenvolvimento Rural

para o Nordeste Brasileiro", que apontavam os seguintes objetivos:

"Avaliar os programeis de desenvolvimento rural exis-
tentes no Nordeste, elaborar uma política e estraté
gia de desenvolvimento, tanto regional quanto rural
e, finalmente, aprimorar as políticas e instrumentos
setoriais, os mecanismos operacionais e os dispositi
vos consti tucionais ex isten tes" (CHALÜULT,198b:69) .

Os estudos apontaram que programas como F'ÜLONÜF\DESTb,

PROJETO SERTANEJO, PRGHIDRO, PROCANOR, teriam contribuído para

reforçar as relações de produção já existentes na região,

beneficiando pouco os trabalhadores rurais. Alguns motivos foram

cipontados: nào participação efetiva do pequeno produtor no

planejamento, elaboração e execução: problemas estruturais com a

posse e uso da terra e acesso aos recursos hídricos; falta de

articulação entre vários proqramas e ações (CHALOULT, 1988:04). A
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fnaioria dos programas de desc-?nvoIvimento rural n^o iííipediu a

i o t e II s i f i. c a ç 'à o d a c o ri c: e n t r a ç à o f u o d ,i. à r ia i"i e m a c:} u e d a d e i r-i d i. c; a ti o r e s

sociais como nutrirão e saúde. Os verdadeiros beneficiários teriam

sido setores de médios e grííindes produtores gue .já tinham a seu

favor outras instrumentos, como o crédito.

Em agosto de 1983;, foi criado um grupo de trabalho com a

finalidade de elaborar a proposta do Programa Regional de

Desenvolvimento Rural para os PequencDS Produtores do Nordeste.

Nessa proposta, a participaçáo apareceu como o principal

instrumento das açtíes de desenvolvimento rural . O elemento

o r g a r'i i z a t i v o era o p r ' i n c: i p a 1 i n s t r u m e n t o m e t o d o 1,6 g :.i. t:: c:? s u g e r i. cJ o p a r a

o programa. desvendo ser estimulado. Havia a intenção de tornar o

pequeno produtor agente ativo do programa, ao contrário de sua

situação de sujeito passivo na maioria dEílés. Eduardo MACHADO

(1987s26) considera que este foi um novo momento na trajetória do

p 1 an0 j ame?n to par t i. ci pa t i. vo nos pro j e t.os de desen vo 1 vimen to

eí-íecLitados pelo Estado. O autor também destaca que não se pode

minimizar o papel da pressão popular nessas redefiniçóess afinal,

vários movimentos organizados ressurgiam no pais com mais forçai, e

,i. n t e r v i n d o ííi ais n a d i n á: m i. o é\ s o c;: i. a i .
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(3 a V e r" r > o S a i-~ n g y ( .1.9 8 b —1989)

A transiçcío do Governo Militar do General Figueiredo pa

ra um Governo Civil foi marcada pela discussão da necessidade de

redemocratizaçSío do pais. Os militarç^s prepararam uma salda da cena

política,, mas n^o queriam perder o controle do processo de

transiçêíc .

A crise do regime autoritéii-io estava vinculada á crise

econômica que se anunciou em 1979 e que assumiu características

recessivas a partir de 1981, além do agravante que foi a derrota

eleitoral do Governo nas eleiçtíes diretas para Governador dos

E-stados em 1982. ü Regime Militar sofreu uma queda progressiva na

sua capacidade de enfrentar conflitos e gerir a crise que crescia a

cada ano (FIORI,1990s137),

A marca fundamental da transição foi a não ruptura da or

dem institucional. ü povo foi ás ruas lutar por eleiçdes diretas

para Hresidente da República em 1984, mas as regras eleitorais

foram mantidas, pois a Emenda das Diretas fora derrotada no

'...onqresso Nacional e as eleiçòes ocorreram no Colégio Eleitoral.

Brasllio EíALLUM JÚNIOR (19f38!2Í!) analisa que preservação das

regras eleitorais não sò impediu a participação popular no processo

sucessório como reduziu o impacto reformista que teria a

intervencção popular no processo.

A articulação evntre o principal partido de oposição
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(PMDB) C5 os liberais do regime, na chamada "Alian-^a Dsmocrá ti ca" ,

garantiu a eleiç'c(D dc? Tancredo Neves e José Sarney no Colégio

Eleitoral. A transiçíío ae:c7;bou saindo e sendo mantida no seic^ do

Regime Militar, com um caráter tranqüilo, sem ousadias ou

turbu léncias, A Nova Filepdbl i ca instalou-se em 15/03/1985 com a

posse do Vice-presidente José Sarney, devido è morte de Tancredo

Neves.

Apesar da t0?ntativa de controle da EEconomia, através de

vários Planos de Estabi1izaçáo Econômica, o Governo na Nova

Republica náo c:onseguiu manter-se articulado e muito menos

c a n s e g l.i i u. i. m p e d i r o g r a (d a t i v o e m j:) o b r e c i m e n t o d a s> c 1 a s e i;? m é d i. a s e

pobres. A massa de assalariados e boa parte da classe média viram

frustradas suas expectativas de mudanças. D imobilismo

governamental e as altas taxas de inflaçáo gcíraram várias lutas por

aumentos de salário, reposiçáo de perdas e reduçáo da jornada de

trabalho, entre outras. O Governo Sarney passou pela convivência de

uma difícil transiçáo política, afcetada pela crise do Estado e o

esgotamento da estratégia desenvol viment.iedia ( FIDRI , 1990 s 141) .

ü I F'ND (F"lanQ Nacional de Desenvolvimento) da Nova Re-

F%epública foi lançado para o período 1906-1909, anunciando a

decisáo de estabelecer uma política econômica com orientação

social. Isto levaria à erradicação da pobre:-!a e recuperação do

salário real, cumprindo as trôs metas estratégicas do Governo:

reformas, crescimento econômico e combate à pobreza. Previu-se uma

concentração de esforços e recursos em Programas Sociais, como

distribuição gratuita de alimentos para gestantes e nutrizes, leite

para crianças, creches, abastecimento, saáde, educação básica.
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s <-?. n G a ín g n t o , t r a n p o r t g , g t c . LJ ín d a s c r i t i-- .i. o s p a r a i rn p 1 a ri taçâo das

políticas sociais seria contar com a maior participaç;<KQ das

popu.law-des intere?ssa.das, permitindo-lhes indicar suas necessidades

quando da definiclSo de prioridades g escolha de instrumentos para

sua real i zaçè(o" (BRASIL. Presidí^ncia da Re?pú ídI i ca . I PMDS53).

No I PND o Governo identificou um quadro social da Agri-

cul tura caracterinado pelo aprofundamento das desigualdades e

empobrecimento de grande número de aqricu1tores, principalmente

pequenos produtores e traba1hadores sem terra. O desafio que se

colocava se?ria o cístabelecimento de bases para construçêío de um

novo padrão de de;?senvol vimen to agr i col a visando aume?n tar a

produção, produtividade e me 1horar o abastecimento in terno 5 a 1èm de

adotar medidas para elevar o nivel de vida da população rural,

através do acesso ã terra e equipamentos sociais (saúde, educação,

previdência e? trabalho) . Previa-se o empreíendimento de um programa

de Fícíforma Agrária e de apoio aos pequenos produtores, nas áreas de

produção familiar e sua organização em bases associativas

( BRASIL . F*re5sidência da República. I PND s 120-1 ) .

Como vinha acontecendo desde meados da década de 70, a

participação continuou sendo a estratégia principal colocada nos

Programas e Projetos da Nova República, A retórica da "participação

e  organização da Comunidade" consolidou-se no discurso

governamenta1, o que pode ser visto nos vários programas aqui

enumerados. Estes foram selecionados devido á importância e

interferência que tiveram na fundação de novas Associações

Comunitárias rurais no município de F''alme?ira dos índios.
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1. - PRGJFiTÜ NORDESTE - PAPP (FTagraína de Apoio aoe Pequenos Produ
tores )

No í PND da Nova F^epública, o Nordeste foi apresentado

como área prioritária para atuação dos programas do Governo,

aproximando-se do propósito de diminuir as disparidades regionais.

Para esta região foi criado o Programa de Desenvolvimento da Região

Nordeste (PROJETG NORDESTE), através do Decreto 91 178 de

01/04/1985. Seu objetivo era desenvolver a região, econômica e

socialmente, num período de 15 anos, sob a coordcenação da SUDE"NE. A

meta era beneficiar dois milhões de famílias de pequenos

produtores, a um custo total de? U3$ 12 bilhõe^s.

O PRÜJETÜ NORDESTE foi previsto, no I PND da Nova Repú

blica, com os seguintes programas: Programa de Apoio ao Pequeno

Produtor Rural (PAPP), Programa de Irrigação do Nordeste, Programa

de Apoio a Pequenos Negócios Não-Agr1colas, Programa de Educação no

Meio Rural , Programa de Saúde no M6?íd Rural, Programa de Saneamento

Básico no Meio Rural, Programas Emergenciais (como o Programa de

Recuperação de Áreas Atingidas por Enchentes) . O PFÍDJETQ NORDESTE

só Eofetivou sua primeira c^tapa, correspondente ao desenvolvimento

rural para pequenos produtores, por meio do Decreto 91 179 de

01/04/19EÍ5 que criou o PAPP (F'rograma de Apoio ao F-equeno Produtor

Rural) . Segundo Yves CNALOULT (1985:00) , alguns docu.me?n tos

elaborados nos estudos iniciais (nos quatro Grupos de Trabalho)

tinham um caráter mais progressista do que os governantes

permitiam. Com isto, várias modificações foram efetuadas na

elaboração da proposta definitiva do PAPP. A proposta anterior

119



q a r a rj t i. a a u t o n o rn i a rri a i o !•- d a s o r g a n i z a ; & b 5 c:;! b F' s? q u e n o s F' r o d t j t d r" b s e

L.uTia parti cipat;'à'o ampl a dos mesmos

D PAF"'F tinha como objetivo geral superar a pobreza do

Nordeste através da melhoria nos níveis de renda e produção dos

F-'equBnos Produtores, aumento na oportunidade de emprega e

eliminaçcío do subemprego e desemprego rural (MINTER. SUDENE, 1987).

A  Organização e Participaçêío apresen tavam-se como diretrizes

básioas, presentes em todos segmentos do Programa: Ação Fundiária,

F^cícursos Hidricos„ Crédito Rural, Extensáo Rural ;, Geraçáo e Difusáo

de? Tecnologia, Comercia 1 i zaçáo e AF-'CR - Apoio às F-'equ,enas

Comunidades Rurais.

O seqme?nto APCR destaca-se? dos desmais porque se propunha

a  ser a meio c:]ue possi bi 1 i tar ia a participação e?fetiva dos

traba 1 hadores organizados, em todos os segme?ntos do Programa. O

APCR" permeava todo o PAPP, com o objetivo geral de contribuir para

a melhoria nas condiçbes de vida das populações envolvidas no

programa, através de um processo participativo, orqanizativo,

desí;:t?n tra 1 izado , te , desburocratizado e auto-susten tado

(ALAGOAS.FAF'P, 1987:76) . Os recursos do APCR (através do Fundo de

Apoio Comunitário) eram destinados a trés linhas de açáo:

Nobilizaçá"o e Organização do Produtor, Apoio a EmpreendimentcDS

Geradores de Oportunidades de Emprego e F^enda, Implantação de

£ (::j u i p a m 0111 o s l'-' Lt b ]. i, c: o s C' o m L.t n i t áí r i. o s.

□ Movimento Sindical dos Traba 1 hadores Plurais (NSTR) par

ticipava das reuniões da Comissáo Regional de Desenvolvimento F<ural

(CRDR) . instância máxima de deliberação do PAPP. Pelei» primeira vez,

os beneficiárioB de um Programa participavam ativamente de seu
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prcjcesBo decÍBÓr:lD a Além disso, as F"ETAGs (FederaoCiss de

Trabalhadores na Agri ou 1 tura) , a partir de 1987., passaram a

EíKecLítar a primcaira linFia do APCR {mobi 1 izaçâo e organização de

produtores) » recebendo recursos para contratai- assessores, cor"npr'ar

veículos, etiuipamentos e materiais para suas sedes.

A inserção do MSTR no PAPP causa até hoje inúmeras con

trovérsias. Yves CHALÜULT (1988:104) acredita que a presença do

movimento sindical no PAPP gerou o perigo do atrelamento e

tutevlação de alguns sindicatos ao Elstado, sendo usados para

referendar o Programa. O que aconteceu na verdade é que o maior

poder de decisão continuou nas rriãos do Estado, do capital nacional

e  internacional (Banco Mundial) . Regina NGVAES (1989:5-6) coloca

que o PAPP legitimou instâncias sindicais, mas deu condiçòes apenas

a  certos grupos, dentro do sindicalismOj, de se reproduz irem

enquanto direção, enfatizando i.im novo tipo de? peleguismo. Além

disso, o estreitamento das relaç&ies entre? FEriABs b Governos dos

estados permitiram o comprometimento da autonomia das Federaç&es

frente à burocracia estatal e è\s estratégias dos governos estaduais

para esvaziar e administrar os conflitos. A mesma autora (1988:229).

considera que o APCR teve açGes inoperantes, pulverizadas e que era

altamente seletivo? devido à ineficiência da máquina estatal e á

pei- formance do poder local. Com isto as possibilidades da? cooptação

d o s t r a ta a 1 h a d o r e e; ? lide r a n ç a <5 i. n t e r m e d i á ria s e d i r e ç ô e <s s i. r"i d i c a i, s

e s t a v a in p r e s e n t e s .

Para lides OLIVEIRA (1988:5) o PAPP transformou os sin

dicatos de trabalhadores rurais em repassadores de recursos e

executores de projetos, o que atarefou os dirigentes com elaboração
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de pra.jet.o-5, adminiat.raí^o de recursos., presta(,-:<^o de contas etc.

Também fomentou e Bstimulou a cr.xac;:2\-o de Associaçòes para repasse

de recursos, as quais normalmente foram fundadas sem discussão com

os trabalhadores rurais. Yves CHALÜIJLT (1.985) lembra que várias

1 i'Jet-"ançaB sindicais CDlocavani que o APCR era perigoso, porque
poderia ser um golpe para o MSTR, através da criação de

organizaçbes paralelas ao mesmo.

Apôs dois anos de atuação do F^APP (1988) , o Setor de Ava

liaçáo da CEPA-AL CFuindação Estadual de Planejamento Agrícola

Unidade Técnica do PAPP) já identificava alguns problemas na sua

execução, principalmente em relação ao segmento APGR. Este estava

tendendo a se constituir num mero financiador- de projetos, os quais

não apresentavam estudos eficientes sobre a viabilidade e impactos

dos mesmos CALAGOAS.CEPA.1988:03) . Em 1989, uma supervisão feita

pel^í LEFA na regi.ão de F'almeira dos índios de^ítectou que a execução

do APCR fugia totalmente á concepção original, pois estava se

tornando apenas financiador de projetos, contribuindo para a

pul verização de Assüciaçfíies. A supervisão também apontou

paralelismo de aç'Òes entre órgãos como; Banco do Brasil . LBA. CEPA,

Programa São Vicente etc. (QUINTELA, PEREIRA, BEIXAS et alii.

1989).

O  Estudo Especial Sobre Casas de? Farinha", elaborado pe

Ia equipe de ava. liação da CEP A./AL em iS^90, tcímbém detectou que a

par Licipação dt:.!s benef i ciáirios do PAPP no processo de pl anej amento

e execução das atividades, ainda era muito incipiente. As decis&es

estavam sendo tomadas basicamente a nivel das diretorias das

HssGciaçcíes, e os produtores estavam organizados só para ter acesso

aos projetas já adquiridos por outros povoados. A formalização e



.1. ega 1 i. zai;'à'D das eijrganizattiòes de produtores se davam pela

necessidade • desta condií;'à-o para recebimento dos benefícios

(ALAGOAS.CEPA, 1990:61)

2 - Fundo de Desenvolvimento Comunitário (FUNDEC)

□ FUNDEC (Fundo de Desenvolvimento Comunitário) foi cria

do em 1992 pelo E-tanco do Brasil„ o qual era operaciona 1 izado

através de concessáo de empréstimos individuais para financiar

infra-estrutura coletiva., com correçáo monetária de 307.. Em 1985^

na Nova RepOblica, o FUNDF£C teve suas características alteradas,

para cumprir a funçáo social do Banco do Brasil, que estava

prejudicada pela extinçáo de alguns subsidios, como o sequro

agrícola.

Com as modificaçòes feitas, o F'"ÜNDEC passou, a financiar

in f ra--03tru tura co 1 eti va em comun idades rurais , com o ob j eti vo de

desenvol vê-las sócio e eíconomicamente. Q principio básico que

orientava suas aç:'ÒG?s era o de despertar na comunidade sentimento de

coesáo e sol idariedadtí, para deflagrar □ processo de

desenvolvimento. Em sua concepçáo, o FUNDEC colocava-se como

alternativa ao ciclo vicioso criado pelas actfes que vinham "de

cima", e náo fundamentavam-se na iniciativa da coletividade. O

FUNDEC pretendia ser o incentivador e articulador de açfôes,

'd e s per" t a n d o f c? i-" ç a s;> 1 a t. e n t es na c o ítí u n i d a (J e e s o íti a n d tu se r v x ç o s .i á

existentes, numa interação interinstitucional (GUIA operacional do

FUNDEC) . Os recursos seriam repassados sob forma de empréstimos às
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"entidades de natnre?za civil, sem fins 1 ucra t i vos , represen
tativas da comunidade. .. se necessário a criaçáo de entida--
d e s , o p t a r -- s e - á ( i a ) p a r A s s o c: i a ç Ò e o i.i. c: □ n s e 1 h o s d e
dc-?s0nvol vimento comun 1 tário A Atí^ncia (do Banco do Brasil)
deveráUia) orientar sua legalização..." (GUIA operacional do
F"UNDEC, item) .

A  primeira fase do FUNDEC, em Palmeira dos índios, teve

inicio em 1985, sendo selecionadcDs trás povoados que já tinham sido

trabalhados pelo PRONASEC (Lagoa da Areia dos Marianos, Lagoa do

Emu e Impueiras) . Foram financiados 57 projetos para estes

povoados, referentes as abastecimento de água; construção de

igreja, cemitério, casa de farinha, pocilga; aquisição de caminháo,

e outros. üs técnicos do Banco do Brasil e EMATEF^ ajudavam as

Associações a fazerem os projetos, e o povoado de Lagoa do Exu

chegou a ter traba1hadores treinados para fazê-los.

Em 1987, o FÜNDEG ampliou sua área de atuaçáo para mais

dezesseis povoados; em 1933 mais quatro foram incorporados, além de

alguns outros mais recentemente (1991/92) . Desses povoados

trabalhados a partir de 1937,, dez tiveram suas Associações fundadas

com D incentivo direto da equipe do Banco do Brasil. Geralmente

represen tantes das AssociaçÕes mais antigas partic ipa vam das

reuniões e incentivavam a fundaçíl(o de outras. Os E^statutos eram

legalizados com a ajuda do Banco e de poli ticos. Algumas

Associações mais antigas tiveram que mudar seus estatutos para

atender às e^xigências do FUNDEC.

Normalmente a primeira reuniào para apresentar o FUNDEC

nos povoados era feita em conjunto com EMATER, CEF^A, Sindicato dos

Trabalhadores Rurais e Cooperativa de Pequenos Produtores.
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FI a bnrava--- f--.0 "...un cadastro das famílias, i.uria pesquisa de' opinião

sobre as obras de maior necessidade e um diagnóstico de cada

localidade. Este óltimo subsidiava a elaboração do Plano de

Desenvolvimento Comunitário, que se aprovado o financiamento pelo

Banco, era levado ao povoado através de reunião para informaç&es de

que serviços se^riarn executados. Os serviços se re?li2avam ern mutirão

e a Asisociação assumia o f inaneiamen to , ei aborando rei atórias

periódicos das atividades desenvolvidas.

3 - Proqrama de Assistência Técnicci e Extensão Feiúra 1-PRGATEIF.:

Este programa, que já vinha sendo implementado pela EMA

T&IR desde a década de 70, sofreu modificaçòes na Nova Fílepóblica.

F-Roram in cor por ad os novos ob j eti vos e estratégias re 1 acionados á

participação e organiiação dos pequenos produtores. A partir de

1905, açóiss do F"'AF'F' foram incorporadas à extensão rural , o que

permitiu, p)or G?xeiT)pio, a colocação do objetivo de "apoiar e

estimular as diversas formas de associação de produtores rurais do

E-stado, de? rnanf?ira a aumentar sua capacidade produtiva, seu poder

de barganha nos vários me^rcarios e sua influência na sociedade"

(AUAGÜAS, EMATER, PRCJATER , 1935 , p . 09 ) , O principio da "efetiva

participação da população., na tomada de decisão e de ação na busca

de seus interesses na solução dos problemas comuns" deveria ser

operaciona1izado através de estratégias de ação como a "organização

de aqricu. 1 tores" , Com isto, a Extensão rural deveria estimular a

criação e f or tal t?cimen to de associaçòes de produtores rurais

(ALAGOAS, EMATER, PROATER, 1985sió) .
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Em 1985, a EMBRATER (Empresa Brasileira cie Assistfônccia

Técnica 0 E;<t.ensà'Lí Rural) lançciju para disciusscfcj a proposta de

t: I'- a b a 1 h o d 0 n o m i n a d a E d u c: a çrèi o A ç;-> s o i a t i v i si> t a , a c:] u e 0 n q 3. o b a r i a o

trabalho com Associativismo^ cooperativismo e outras formas de

orqanizaçi'^0 de produtores. Algumas diretrizes se destacavam^ o

trabalho associativo deveria estimular açbes econümico-sociais que

elevassem o nivel de vida do pequenc:) produtor e sua família;

trabalho de extensào rural integrado com sindicatoj, cocrjperativa e

outras formas de organizarão; a base do trabalho seria a

comunidade,, com a objetivo de solucionar os problemas utilizando-

se várias formas de organizaçáo associativista (grupos naturais,

assDciaqdes de produtores, t;:onse .1. hos coniLini târicijs, condomínios

rurais, coopera ti vas, sindicatos etc. ) ; açl^íes de associati vismo

deveriam se?r cí?fetivadas em áreas de concentração de pequenos

produtorcas rurais; o método deveria ser o participativo e de

convivência do técnico com a família rural (AMARAL, 19SÓ:1B—19).

Neste mesmo ano, a EMBRATER definiu em dois grandes campos o papel

e funçbes da extensão rural: l--nrqanizaç^o dos agricultores como

fundamento ~ desenvolvimento das organizaçties rurais, do

associativismo das lideranças; aperfeiçoamento econômico e

político das formas associativas através da açáo e;?ducativa

2 Açbes substantivas da orieíntaçáo e assistência técnica - na

p ['•• o ci u. ç á" ci), n a c:: o m e r c: i a 1 i z a ç á o / a b a 551 e t:: .i. íií e n 't o ( E! M B R A T E F^: ,, 198 5 s 11) .

Em 1996, o I PND da Nova República colocou novas orien

tações para a Extensão Rural, no sentido de democratizar as

decisões tomadas no Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e

Extensão Rural (SIBRATER) e o compromisso com a implantação da
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R 0 f (;;) I- íí) a A g i" á i'" i. a . F"' e r- n) a n e c: e n a d i r 01 i z ei 0 0 s t i .ti li J. a i- a o r • g a ii i z a ç

associativista, justificada pela indicaç;'à'o de que

para a' soluç'à'o de problemas concretos, as pequenas
asE-»ociaçcíes (formais ou informais) tí^m sido bem
sucedidas, com a vantagem de ser organizadas com
fííaior ef i c:iér)cia , de propor'cionar n\aior- par ti c,i. |;:)aç^o
do agricultor e de revitalizar o espirito de solida
riedade" (ALAGOAS, EMATER, PRÜATER, 1906:15).

Nos F"'F\(JATERs de 1988 e 1989 algumas modificaçòes foram

feitas, principalmente a e^xpl icitaç'à"o da metodologia participativa

para a e;-;tG?nsS.o rLiral . ü desenvol vimento de ac'í5os voltadas para

trabalhadores sem-terra, pequenos e mé^dios produtores, pequenos

comerciantes, jovens rurais, artesê(Ds„ foi colocado como

prioritário, dirgícionado pelo incentivo às diversas formas de

associativismo da família rural (sindicatos, cooperativas,

associaçuíes comunitárias etc. ) . A £?stratègia de açáo anteriormente

denominada "Orqanizaçào de Produtores" (PROATER DE 1985) , passou

a  se chamar "Metodologia da Participaçào e Organização". A

oi 'qanizaçào rural nào seria um método de trabalho com grupos, mas

uma estratégia 'de desenvolvimento técnico, econômico, cultural e

sòcio-politico dos produtores. Caberia à extensào rural orientar na

criaçào de organizações, no funcionamento e desenvolvimento,

evitando á dependência das mesmas à extensào rural, por meio de um

processo educativo (ALAGOAS.EMATER.PROATER, 1988 e 1989) .

A partir de 198/ a E:. MA TER ALAGOAS, b consequen temen te a

represen taçào local de F'almeira dos índios, passaram a ter vários

problemas, entre os quais falta de recursos e condições de trabalho

para os técnicos, o que dificultou a continuidade do trabalho de
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organi.za r urad q o qual eístava previsto nos p 1 ano.j ainontos da

Empresa. Uom o discursa do governo de incentivo à organizacSío dos

pequenos produtores ,e a incorporação dessa estratégia no trabalho

de extensão rural,, algumas discordâncias apareceram entre os

técnicos do Eiscritòrio de Palmeira dos índios (o que era

generalizado para outros municípios) . Em geral ,, os ej-ítensionistas

da área produtiva insistiam na necessidade de fundar associações

para que os recursos chegassem mais rapidamente aos povoados, mesmo

que isso implicasse em fundar asi-sociações apenas legalmente, sem

trabalho de base entre os pequenos produtores. Os extensionistas da

érea social (principalmente os que participaram do PRüNASEC)

colocavam a necessidade de fazer um trabalho educativo a médio e

longos prazosj no processo de criaç-ào das Associações Comunitárias

Rurais.

4 -- Programa de Int.eriorizaçSo da F-EBEM (F-undaçáio de Bem-estar do
Menor)

Em 1987, a FEBEIM (hoje chamada FUNDAC- Fundação de Apoio

á Criança e ao Ado 1 esscente) deu inicio à exec:uçá'o do Projeto de in —

teriorizaçáo, efetivando um trabalho de apoio às comunidades rurais

e urbanas no interior do Estado„ com recursos repassados! pela

FüNABEM (Fundação Nacional de Bem-estar do Menor) . Pr€?tendia-se que

as ações de apoio à criança surgissem de suas comunidades, de suas

famílias, na medida em que se buscava o aumento da renda e acesso a

outros bens de promoção social (ALAGGAS. SETAS.FEBEM.1988:74). No

primeiro momento, a FTHBEM AL montou urna equipe de trabalho a niv€-?l

estadual (técnicos lotados em Maceió), que desenvolveu umia
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aval iaçl^o gceral dos Conví^nios até ent&;o realizados no int.erior'd'

estado. Em Palmeira dos índios, foi feita uma avaliação de que

"Vá r j. o s i n v es t i m e n t o s fora íii r e a 1 i z a dos nes se m u n i c Ipio
respaldando um número representativo de comunidades,
principalmente rurais (FEBEM/FUNABEM/CEPA/EMATER/LBA,
F-AE„ BE:.AC, FUNDE:.C, DE:.FE:.BA CIVIL, EDFÍN e outros) , no
entanto a forma desarticu1ada como esses órgáos atua
ram, náo possibilitou expressividade para a promoção sq
ciai dessas familias, consequentemente, resumidas melho
rias no município" (ALAGOAS. FEE-E-IM. Fi^elatòrio de Avalia-
cáo-1987) .

O levantam6?ntD inicial das ntícessidades dos povoados de

diversos mu.nicipios, possibilitou a elaboração do plano de trabalho

no interior do Estado para os anos de 1938/09. Este destacava a

importância da organização comunitária e a participação popular no

trabalho de sensibilização nas questbes básicas (saúde, habitação,

a1imentação, saneamento, educação formal e informal, manifestaçòes

cu.l turais © incentivo ás atividades produtivas) . Os projetos

deveriam ser elaborados no sentido de favorecer o processo de

discussão na comunidade, resu1tando na busca de alternativas de

trabalho para a população. A elaboração dessa proposta foi uma

forma de contrapor-se ao encaminhamento dado pela FUNABEM, que

conveniava ciom as associações, mLiitas vezes repassando recursos que

não eram prioritários no povoado. A equipe da FEBEM passou a ser

intermediária da elaboração dos projetos e tentou viabilizar um

trabalho que dinamizasse um processa pedagógico, numa linha de ação

c om u n i t á r i a. E ííj P a 1 me i r a d o s I n dios, foram prio r i z a d o s dezoito

povoados a serem trabalhados a partir de 19E)8.

Em 1989, a equipe da FlIBEM pretendeu dar um caráter

4
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inaior ao apoio coínuii i tár j.o, oom o objetivo de que 05 p^rojetoe

elaborados fossem mais do que o repasse de recursos financeiros,

(•••'ropi.inha um traibalho de? base, capas de? fazer uma consciC^ricia

coletiva, além de articular uma rede institucional de atendimento

âs ne3c::essidader=i constatadas ( ALAGOAS. SETAS . FEBEM . 1988. p . 75 ) . Na

verdade, o que ocorreu a partir de 1988, com as eleiçbes

municipiais é que a FENAE-íEM nlío mais reepjas^soL.i verbas para a FEE^EM

executar as aç'Òes, mass passou a ser executora e aprovar proje?tDs

sem o trabalho de base nas associaçòes, pretendido pela eqi.iipe da

FEBEM. A ingerência politica passou a ser mais forte e o cadastro

das associações chegou a ter quatrocentas(400) associações em todo

o estado, para serem atendidas com recursos da FEBEM/FUNABEM. Em

1989, a situação se agravou com as eleições presidenciais.

i='ara elaborar a proposta de trabalho para 1990, a equipe

da FEBEM, diante dos problemas com ingerência politica, realizou

LI m a p e s q u i, <?;. a n o s p o v o a d o s t r a b a 1 h a d o s , o b íu e r- v a n d o p i'- ,1, n c: i p? a 1 ín 0 n t e o

nível de participação das CGmi.inidades e o perfil sócio--ec:;Qr"iômico

das mesmas,, A proposta foi elaborada, tendo a participação como

V e í c: u 1 o i n t:! 1 s p €? ri s é v e 1 p a r a a c: o ri ííí e c; u ç ã o d t? o b j e? 11 v C3 de d e s e n v o 1 v e r

atividades que melhorassem as condições de? vida das comunidades

trabalhadas, A participação implicaria numa troca de conhecimento

entre a comunidadE? e a equipe técnica, baseada no principia do

diálogo (ALA0ÜAB.FEBEM, 1989) . A proposta para 1990 não chegou a

ser executada na sua totalidade?, devido às mudaríças na pDlitic<9. do

menor durante o Governo CoUor (Estatuto da Criança e? do

Adolescente?) , e pe?los problemas de ingerência política no trabalho

t;; o m A s s o c: i, a p: Õ e s .
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5 — Atuaçcio (::la F UNAEíEiN f, F undaç;â(o Nacional de Eiem—estar do Menor)

Em 19S6, os técnicos da FUNABEM-AL fi^reríAm um cadastro

das aç'Òes dos órgêíos governamentais e n'à'o~governamentais que

favoreciam o menor e o desenvolvimento de comunidade. Nesta época^

a FUNAE^EiM só fazia convênios que atendessem diretamente o menor

(ainda não realizava trabalho com comunidades) . Em 19B7, o

Escritório de Alagoas, através da Assistente E5ocial, elaborou o

"projeto de casa de farinha comunitária" para o povoado de Lagoa da

Are i a (dos Ma r i a n o e m P a 1 m e i r a dos In c:i i o ss = D ç:) y" o j e t d f d i. a |ri r' v a d o

pela FUNAEíE-M Nacional, embora ai.nda não tiouves.se diretrizes

estabelecidas de que o órgão deveria financiar projetos

comun i tá r i os.

F'osterÍQrmente a FhJNABEüM passou a desenvolver a ativida

de Ação Comunitária, na qual os técnicos do Fiscri tório de Maceió

faziam reuni&es nos povoadcjs dos municipios;, levantando

necessidades que poderiam ser atendidas por projetos. Em qeral

f izeram-se? pro j etos para ; Casa de f arinha , armazém, padar ia , centre

cofT)un i t.ár ,i.o, i.n i. ciação prof .i.ssion a 1 ( c.or te e cotura „ mar cenar i.a ,

datilografia etc.) . Os recursos eram repassados, .através de

convênios, para diversos órgãosj governo estadual (Secretaria do

irabalho. Secretaria de Segurança, FEBEM, Secretaria de Saúde) ,

UFAL, Prefeituras, e entidades sociais particulares, as quais

recebiam recursos a fundo perdido, como no caso das Associaçóes

comun i tár ias rurais, A equipe de técnicos do escritório estadi.íal da

FUNABEM repassava os recursos para as entidades conveniadas,

supervisionando e acompanhando o retorno social do investimento.

Segunda um Assistente Social da FUMABEM-AL (hoje FCBIA
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r-undaw£!ío Lent.ro E^íras-i. 1 e.iro de Apoio a Criança e o Adolescente),

havia a preo(;:upaç'à'Q de que o repasse de verbas para as Associações

fosse atividade-meio, isto é, deveria haver discussões sobre a

"vida das comunidades, a sua promoç'ào humana", Ela colocou que

houve muita ingerência política, tanto de políticos locais, quanto

dos governos estadual e federal . □ que se constata hoje um volume

enorme de recursos investidos nos povoados de Palmeira dos índios,

materialiíiados em equipamentos caríssimos (fábrica de doces, de

fubá, padaria, serraria, sorveteria etc. ) e que náo sáo utilizados

pelos benef i ciá\r ios, que teriam o retorno social dos investimentos.

Alèm do que, muitos recursos foram desviados nas campanhas

eleitorais, principalmente para Presidente da República.

6 - Programa de Apoio ás Organizações do Pequeno Produtor do
Nordeste -- Programa Sáo Vicente

O Programa Sáo Vicente foi criado pelo Decreto no.92320

de 23/0.1/19S6. O próprio Presidente Sarney batizou-o com esse nome,

por este ter sido um santo ligado aos pobres no século XVII na

E"uropa. O programa pretendG?u apoiar as organizações de pequenos

produtores, mesmo as informais, com recursos a fundo perdido. Tinha

o objetivo de "estimular e? induzir os pe^quenos produtores a se

organizarem sob forma associativa visando aumentar seus níveis de

produçáo, produtividade? e renda" (Artigo I do Decreto de cr'iaçc(o

do Programa, apud DUQUE, 1987:42). Os P roje? tos Comunitários

deveriam ser e 1 aboraderes pelo próprio grupo a ser beneficiado e

aprovado pe^la Coíi).'j,.ssao Comun i. ttár ia do muni C-l pio, formada pe?la

gerente de:) E-Janco do Flrasil ou Banco dcD Nordeste, representante da.
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Igreja Católica, do Sindicato de TrabaIhadores Rurais, eleito em
assembléia, ou representante da Cooperativa de Pequenos Produtores.
Posteriormente seria encaminhado para a SUDENE, que se aprovasse,

t.),.-- I pafís o grupo, norma 1 mente> através da EMATER.

Para Regina NOVAES (1983:231-2), este Programa foi cria-
do com o intuito de estreitar as relacSes entre Estado e Igreja
Católica, principalmente nos setores preocupados com a fixação do
homem à terra. Alguns agentes de pastorais estavam envolvidos em
conflitos no Nordeste e a Igreja Católica havia manifestado apoio
critico à primeira proposta do Plano Nacional de Reforma Agrária. A
Igreja pretendia ser um ator influente no jogo politico que se
configurava para a definição da poUtlca agrária do pais. Passou a
formular criticas mais contundentes à transição conservadora, a
medida que várias definiçSes da política agrária da Nova República
Dbstacularicavam a execução da Reforma Agrária. O Estado, então,
Viabiliirou uma proposta de valorização de formas comunitárias e
associativas, com o Programa São Vicente, no intuito de fixar o
homem na terra, o que poderia estreitar seus objetivos com os da
Igreja. Vves CHALOULT (Í98S=Í08) avalia que o São Vicente reproduz
o APCR do PAPP, contribuindo para pulverizar os recursos e a
intervenção do Estado, além de também não resolver o problema do
acessa à terra„

Até aqu,i percorremos u/n caminho historiográfico (desde a
década de 50 ao final da década de 80) para mostrar a gfande
quantidade de açóes empreendidas por agentes externos junto' aos
camponeses de Palmeira dos índios. Estes foram alvo de intervençBes
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múltiplas, que acorreram algumas vezes de forma simult-Ãnea. mas que

em sua maioria n^o resolveram seus principais problemas, ü discuV-so

da participaclío, organização, mobi 1 ização , conscientização, esteve

presente em quase todos os programas, o que não impediu de ter se

desenvolvido um processo educativo, que pode ser caracterizado pela

imposição de conteúdos, idéias, normas etc. A proposta metodológica

de partipação terminou servindo para confirmar e? reproduzir a

lógica social dominante?.

No caso de Palmeira dos índios, os agentes ej-íternos ter

minaram contribuindo para que a consciência dos camponeses se

limitasse às práticas desenvolvidas pela Igreja e pelo Governo.

Normalmente, a participação limitou-se à esfe?ra técnica e

institucional , pois as questòes forzim sempre tratadas longe do

campo da luta de classes- Na segunda metade da década de 80 os

órgãos do governo repassaram muitos recursos para as Associações.

Em vez disto significar autonomia para gerir a vida nos povoados, a

par"ticipação limitou-se à gerência e administração de rec:ur'50S, o

que só veio a reforçar o atrelamento das Associações à burocracia.

Todos os programas analisados direcionaram suas ações

aos camponesess no entanto, em nenhum deles estes foram tomados

como tais. No discurso dos programas, eles foram tratados como

ruricolas, homens do caaipo, pequenos prQpr"ietãrÍDs, peqi.ienos

produtores, produtores de baixa renda e outras. Foram utilizados

critérios relativos ao tipo de cultivo, ao tamanho da terra, ao

tamanho da produção ou ã quantidade de renda, para qualificá-los.

Como bem colocam João E^osco PINTO e Laura DUQUE--AF^'P:AZDLA (1989:02) ,

estes termos parecem indicar que todos os produtores são iguais,

diferenciando-se apenas pelo tamanho da propriedade, escala de
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prDduçcío fâ r's?i"KÍcAn tipo do produtos e? t.ecno 1 oci 1 cri.. A d i'f E''r"on ç;<h é?

reduzida ao nivei meraiTien te quari ti tati vo, sem tomar em con ta a

inserçã'c.7 dos camponese^s nas re 1 açòes sociais de produçiãG.

Neste capitulo, foram feitas descrições e análises das

ações da Igreja e do Governo, na zona rural de Palmeird^ dos índios.

Essas ações foram empreendidas por vários agentes que atuaram

diretamente na criaçáo e desenvolvimento das Asn-sociações. No

próximo capitulo, continuaremos a análise do papel do agente

externa nas Associações, procurando Gístataelecer a relação de sua

atuaçáo com a atual desarticu 1 açáo e dessmobi 1 izaçáo verificadas nas

Associações.
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SQBRE A ATUA(;'í^O DOS AGENTES EXTERNOS

)

Neste capitulo, procuraremos abordar alguns aspectos re

lacionados à atuaçião dos agentes externos nas Associaçi&es

Comunitárias Rurais de Palmeira dos índios- Já vimos, no capitulo

anterior, que esses agentes estáo vinculados á Igreja Católica e ao

Governo, desempenhando importante papel no processo de c:ri;açáo e

desenvolvimento das Associacóes. Para entender sua atual siltuacáo
i,

de desarticulação e desmobi 1 izaçcfo, náo se pode deix^èr de
I

considerar a forma como se deu a açáo desses agentes. ' Isto

articulado á compreensão de que a própria natui-í^za contraditória da

produçáo campones5.a n'áo facilita a organização autônoma dos

c a rn p c:) n e s e ííí . E1 e í; r í o r m a 1 m e n t e n 6? c e s s i t a m d a a ç;á o de agentes e x t. e f r\ o s

em -so:?us processos de organização, como se pode observar no caso de

Palmeira dos índios.

F"'ara entender o mc:)vimento organizativo dos camponeses

do rnunicipio, é preciso levar em conta que, no desenvolvimento

histórico, social e político da sociedade brasileira, várias foram

a£5 formas de negaçáo da cidadania e de náo reconhecimento de seus

direitos econômicos, sociais e políticos. Historicamente, os

camponeses desenvolveram relaçóes de subordiníAçáo com o poder,

representado pelos fazendeiros, chefes políticos e comerciantes.
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MesmcD quando seu.s proceí-sBos do .luta pôern em queetSío essas relaç&es

de dom.i.nav'àQ, ainda è muito inoipiente j, entre os oamponEíses, a

prática de^ disc:Liss"à"o e a tomada de decis&es autônomas^ embora não

deixe de ser reconhecida a importância e a potência 1 idade dessas

lutas. Aliado a isto. tem-se a intervenção do Estado como a

mediação mais c^specífica do capital para a reprodução camponesa.

Esta tem-se dado, historicamente., sob uma forma e estilo

verti ca 1ixados, constituindo um grande empecilho para a

participação consciente dos camponc^sFis ^ embora os programas aqui

analisados sempre tragam o discurso da participação.

Tomando-se a concepção ampliada de? Estado, formulada por

Gramsci, pode-se afirmar que o Estado não è umai entidade neutra,

acima da sociedade, nem representa apenas os interesses dominantes.

Ele é um conjunto de relaçftes contraditórias e dialóticas-j, pois
Ü

convivem interesses antagônicos, em seu interior. Duas inst.^ncias

distintas coexistem, de? forma compl emen tar, no Estado: a soctedadri

política F? a sociedade? civil.

Na primeira, estão os mecanismos que represG?ntam o mono

póilio lEvgal da coer ção (entendida como coritrolG?, imposição) ,

caracteri;:-;:ada pe 1 a dominação di reta . Ma segunda , eíncon tram-se os

organismos que elaboram e/ou defendem as ideologias que buscam o

conF^enso (coesão) . Por meio da sociedade? política, as classes

exercem a dominação, mediante a coerção. No âmbito da sociedade

civil elas exercem sua hegemonia, buscam aliados que compactuem com

suas posições, por meio da direção política e do consenso. Ambas

servem para manter f? promovc-?r uma determinada base econômica, que

interessa a uma das classes f i.uidamen tais. O Ei^stado é, portanto.
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hegemonia revestida de coerc^o» No seu interior exercidas duas

tunpdes contraditórias e compl emen tares s a coer Ccío e o consenso»

As relaçtíes con tradi tOrias que se d"â(o no interior do Es

tado muito concretas, ocorrem cotidianamente na sociedade, o

que permite afirmar que o Estada tambóm ê muito concreto,

materializando—se na aç^o de vários agentes, vários atores. Nesta

perspectiva, estamos analisando a açáo da Igreja (sociedade civil)

e do Governo (sociedade pcslítica) na zona rural de Palmeira dos

índios, o que só á possive.1. através do estudo dos agentes qt.,íe

c; o n c I'- e t i. z a r- a m esta a ç á o .

Fietomando a história da açáo do Governo na zona rtiral do

município, pode-se considerar' qLte nas décadas de 50 e 6>0 ela primou

pela harmonia do sistema, pelo reforço a ordem social vigente.

Mesmo realizando um trabalho de educaçáo de base, de incentivo á
!

sind i ca 1 i zaçc(o, n<^o se conseguiu romípcsr com um estilo de

par ticipaçáo prioritariamc^ntes limi'l;ada ao i!'ts'ti tuciona 1 J* ru.ima

perspectiva de inteqraçSío social. A Iqrejca, por sua vez, incentivou

a csr"qanizaçào de comunidades de-í basE? ria zona rural, com ações

localizadas muito especificamente, Mesmo assim este foi um momento

de a'vançD, em relaçáo a posturas ante^riores de trabalho com as

classes suba 1 ternas.. No entanto, esta açáo foi pouco orgânica,

apoiando-se em ações tópicas, que buscavam apenas a resoluçâCo de

problemas t? deanandas imediatas.

Quando o Governo retomou com mais força, a açáo junto

aos camporreses, na segunda metade da década de 70, encontrou um

ca.fíipo fér til para concretizctr seus inteíre?sses, consolidar sua

hegemonia e legitimação, postos em risco pela crise E?conômic:a e
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política do Regime Militar. A ação educativa^ até então

desenvolvida pela Igreja, havia incentivado a dependência e o

controle, o que n^o contribuiu para que os camponeses resistissem

conscientemente às tentativas de cooptaçào do Governo. Este

reforçou o controle, a dependência e as relaçòes cliente 1Isticas,

pois as Associações surgiram muito mais como meio legal para a

obtençào/de recursos do que como espaço politico-organizativo,

construído pelos camponeses. Tanto a Igreja quanto o Governo

implementaram ações que, discursivãmente, sinalizavam a

participação B autonomia, mas que, na prática, estabeleceram, ou

consolidaram relações de dependência.

A dependência face ao Estado ficou ainda mais clara quan

do as Associações se depararam com modificações ocorridas na

política de desenvolvimento rural a partir do Governo Collor. Em

1991 o governo resolveu reorientar as políticas para o pi.*queno

produtor. Lançou um documento chamado "Reorientações do Progr.ma de

Apoio à Pequena Produçào", dando uma guinada na açào evtatal

voltada para este setor. Segundo análise de Nelson OLIVEIRA

(1993:49-50), essas modificações se deram num quadro de

aprofundamento da crise econômica, e buscavam a elevaçào dos

padrões de produtividade, através do estimulo a novas formas de

organização do processo de trabalho. Houve propostas de reformular

a metodologia de açào, questionando-se a forma aberta de diálogo

entre técnico e produtor. A critica maior dirigiu-se às múltiplas

possibilidades estratégicas que os pressupostos anteriores

permitiam. Propuzeram-se estruturas gerenciais modificadas, para ^
í,;, . ;
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opf:5r--3e ao paternèi 1 ismo que tcerica predominado nas relações

anteriores entre Governo e Associações de produtores.

Com as modificações empreendidas, as Associações e Coope

rativas passaram a ser meros instrumentos de L.im planejamento

ori€?ntado apenas para a reprodução do capital. A imposição de

padrões de eficiência de uma nova lógica deslocou os recursos de

alguns programas de caráter comunitário para projetos meramente

tócnico-produtivos. Procurou-se mobilizar a iniciativa de

produtores com capacidade de assumir padrões tecnológicos

compatíveis com o incremento da produtividade Essas diretrizes

refletiram o novo espectro neoliberal e a queda em bloco das

economias do chamado "socialismo real".

Os camponeses de Palmeira dos índios sentiram os refle

xos desse novo direcionamento das políticas para o pequeno

produtor. Ds órgãos que financiavam projetos para as Associações

não atenderam mais às so1icitações. As Associações, que existiam

basicamente em função dos recursos e programas governamentais,

tiveram suas atividades cada vez mais paralisadas, muitas delas até

desat1vando se completamen te. Fi cou ex p1icita a tota1 dependência

dessa forma organizativa às ações governamentais. Nesse momento de

crise, não houve nenhuma articulação política de caráter coletivo,

no sentido de reverter a situação,

A dependência dos czamponeses de uma força externa para

se organizar, fez com que o Estado (Igreja e Governo) conseguisse

penetrar com mais facilidade nesta categoria social, buscando o

controlei das possibi 1 idadG?s organizativas da mesma. Claro que isto

não se deu de forma rápida, nem com uma intencional idade
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'' rífaquiavéílica" Foi u.m longo procesBO^ qeota.do ao longo cIe? várias

ci.rjn j un tu.ras pQlit.ic::as e €r?i.:;onüíní cas , viabi 1 í zado dei' •fornía sutil,

profundamente ideológica. Náo deíi>;ou. de ser um processo

con trad i tòrio, no quail também creísceram as tentativas de

organi2:açáo autônoma dos camponeses, em todo o país. Mas no caso de

Palmeira dos índios o que se deu foi um reforço à dependência e

sutjordinaç'áo„ com a criação de um movimento associativo que não

viabilizou um projeto de autonomia e consciência de classe do

c: a ín p o n ê ííí , ei r 'i q u a rt t o t. r a b a 1 h e-í d t:i r ei p 1 o r " a d c:) p e? 1 c:' C a p i, tal .

Vàriosi e^qenteis externos atuarami na zona rural do municí

pio: padres, freiras, voluntários da Igreja CeAtòlica ei técnicos

( profissionais de áreas diversas) de? órgãos go vernameün tais. Eles

deisempenharam papel preponderante na criação e desenvolvimento das

Associações3 viabi 1 izando, concretizando a intervenção do Eüstado na

direção do controle? do processo orqanizativo dos camponeses- Essa

inf Eirência não coloca em dúvida nem a i"ioni:?stidadei nem o
:;i

comprometimento pessoal desses agentes, mas não pczde deixfer de

i'

apontar a relação entre a forma de ação dos agentes externós e a

•a t I-.I. a ]. d esmo b i ;L i z a çã o d as Ass o c: i a ç Óeeí .

F-ara entender tal relação, é ore ciso destacar o caráter

palitico de qualquer prática esducativa. Ao se descrever os

programas que atuaram na zona rural do municipio^ viu-se que a ação

dos agentes eíxternos esteve vinculada a propostas de educação e

capacitação dos camponeses para organização. Essa prática não pode

ser vista como neutra., técnica, meramente institucional . Nenhuma

prática social é neutra, pois sua dinâmica e efic^ácia e5tã;G sempre?

r ela c i c:? n a d a s c o m a u t r a s p r á t i. c: a s ̂  me c:i i, ante r e 1 a «í: Õe í;;- e s t r u 1 u r a i s e
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con j'jn tu'-aÍB qu0 a inserem na sociedade,. 0 caritter político é posto

pala reIa.írèío dessas práticas sociais com o jogo de poder na

sociedade. Elas faíTem parte do movimento contraditório de garantia

f? perpetuação do poder da classe dcjminante, e, ao mesmo tempo, de

resistência e oposiçSo da classe dominada ao poder.

A presença de um agente externo em qualquer grupo social

nunca se dá de forma neutra e indiferente, pois seja qual for a

forma em que se realiza sua prática educativa, ela intG?rfere na

dinâmica do grupo. De acordo com a postura assumida pelo agente,

ele pode facilitar o processo organizativo ou dificultá-lo. Na

verdade os estudiosos da educação popular afirmam que há uma certa

inevitabiI idade na condução do processo pelos agentes. Beatriz

COSTA (1984:20-1) analisa que esta inevitabi1 idade coloca duas

possibilidades na postura do agentes 1- Ele pode conduzir o grupo a

adotar e reproduzir conhecimentos e práticas definidos por ele

mesmo. reforçando a separação entre os que pens£^m (agentes,

in tel ec tuais) e os que assimilam o conhecimento produzidtl; por

ca.itr izni; Eüle pode influir para que as discussuíes e prá t i ras j íam
ir

conduzidas pelo próprio grupo. através do desen vo 1 vimc^n to de

conhecimen Los; que naiisçam de sua própria maneaira de pensar e

0 p 1 i c: a r o ít) u r i d <::■.

Oç; agentes e?xternos têm um papel ativo eí, até cfc?rto pon

to, dirigente nos grupos. A suposta igualdade de saberes, nesta

relação, é precária, por ser assimétrica- Os agentes dispóem de um

conhe?cimento estudado que serve de instrumento de sustentação do

sistema de daminaçáo, e com isso têm condiçóes de^ impor seus pontos

de vista e até (ítesmo uma linquagem at:- grupo. Esta natureza diretiva
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nSío significa que a inte-?rvençêío €Íd age^nte e>ctt?rno só pode^ ser

autor .1 târ2a e (nani pn 1 adcra = ü acjen te pode reconhecer o caráter

diretivo de sua açá'Q e direcioná-la para incentivar o pensar e o

agir coletivo do grupo, desenvolvendo até um certo limite possível

a participaç-So.

Assim como o camponês tem particu1 aridades próprias na

sua inserçáo de classe no sistema capita1ista, os agentes externos

também as têm. Via de regra, ele?s pertencem a frações de classe

medj.a na sociedade e, assim como os camponeses, têm uma pertença

contraditória de classe. Nesta pesquisa foram entrevistados nove(9)

agentes que trabalharam Junto as Associações Comunitárias Rurais de

Palmeira dos índios. Deste total oito(8) são técnicos de órqáos

governamentais e um(i) é padre da Diocese do município. A maioria

desses agentes (78%) ^ não tinha experi.ênci a 6?m assessoria a

organizações populares ao iniciar este trabalho.

As ações desenvo1 vidas pelos agentes na zona rural do mu

nicipio se deram em função das atividades dos programas. Os agentes
atí-iaram por iniciativa dos órgãos goverriamentais e por

solicitação dos camponeses. Vê-se que a relação agiihte x
Jif

campesinato f^oi sustentada pelo vinculo institucional, embòra o

trabalho não tenha tido um mero caráter técnico (já tratamos

anteriormente do caráter politico-educativo da ação dos agentes

externos) . üs agentes influíram decididamente na vida dos povoados,

pois foi através deles que o processo associativo se desencadeou. ü

dÍBcixrBO institucional se pautava na par ti ci pação, mas o

0 n í,: a ni i n h m e r i t. cj p f á t i (z o d a íiie t oó o 1 og 1 a p a r t i c i p a t. i v a f o i ni a r- c: a d o

pela concepção de participação e organização que cada um tinha. A
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rriaioria dos age?nt.e-E- elabofou sua método3.oaia de trabalho, pois os

íí) r q à" o s o f e r e c:: e i- a m a pj e n a. s i o s 11-" i.\ ç. Õ e s t é t: i c a s p ís r" a e 1 a b o r • a í: à c:) d e

projetos. Segundes eles, apenas a Misscto F-ilural, PRÜNASEC e PAPP

dispunham de uma metodologia sistematizada.

No caipitulo anterior identificamos os objEítivos dos pro

gramas que atuaram na zona rural. Os agentes que executaram suas

açftes também construíram objetivos e expectativas em relação ao

trabalha com AssociaçtJes que^ na maioria dos casos, diferiam dos da

instituição nas quais trabalhavam. Este? fato foi reconhecido pc^la

maioria dos agentes, e apenas trésfS) deles identificaram seus

objetivos com os da instituição. A seguir, tem--SE^ alguns

depoimentos sobre os objetivos dos agentes ao iniciar o trabalhos

"Tinha vontade? de humanizar, ajudar, resolver os
problemas".

"Queria tG?n tcTir mel horar a inf ra—e?s trutura da comun idade .
G3ue as pessoas batalhassem pelo que precisam, que
conseguissem por si mesmas",

" G (D n Sí t. r u i. r a p o s s i, b ,i. 1 i d a d e d e f a z e r c o m a p r ò p r i a
comunidade, mudar a forma de planejar, que vieSí^e da
população, de?lE?s mesmos". i',

íji
"Queria conscientizar, politizar". jíf

"Noisso objetivo era clarear, esclarecer o que dt^veria
ser uma verdadeira Associação".

Ao contrário das expectativas colocadas quando do inicio

do trabalho com as Associações, atualmente os aqentcís apreEientam--se

desmotivados e frustrados. Os agentes da Missão Rural e da Diocese

admitem que, no inicio, o trabalho deu certo, mas hoje ele está

descaracterizados inclusive. eles se mostram muito saudosos dos

144



éxitoB conseguidas nas décadas de 50, 60 e 70, üs agentes que

atuaram nos òrgêtos governamentais analisam, diante da situaçêlo

atual dias Associaçtíes, que seus objetivos iniciais nê(o foram

a 1 L.aiiçados , Esta c.onstataiCcíD é associada a várias dif icul,dades^ e

erfos cometidos no processo, como pode ser observado nestes

depoimen tos s

"MíiSo houve uma açê(o sistemática. N'è(o foi um trabalho
profundo".

"Várias dificuldades se colocaram no trabalhosa condiçíiJ^o
financeira do pequeno produtor, o fato das Associações
sò quererem obras, os políticos atrapa1haram, a insti-
tuiçáo n3ía facilitou o trabalho" .

"Faltou tática para lidar com os políticos",

"G interesse político nas verbas atrapalhou o planeja-
men to participativo".

"Houve muito apadrinhamento político nas Associações".

A1 gui"is agentes e?con inecera<t) falhas na t:onduçát:) do pr'oces

SD de trabalha com as Associações, mas a maioria das aval^í.ações
,  i

aponta falhas que náo dicem respeito à sua forma de atuaçár-V' Eles

náo quE/stionam seus objetivos iniciais, mas as irtterferé^ncias

ocorridas no decorrer do processo. Sentem-se impotentes dian^ das
limitações existente? nas instituições governamentais, do

atrelamento das Associações aos políticos para fins elei tereiros,

da corrupçáo de? lideranças, da deterioração dos serviços

implantados nos povoados, entre outras coisas. Na vE?rdade, os

agentes náo conseguiram perceber as particu1aridades da inserção do

processo organizativo das AssociaçÕe?s na essfera qovernamcíntal , e do

papej. deles na tentativa de controle empreendida pelo Ebstado.
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Diante dos antagonismos e contradiçíbieB de um trabal ho de

Grgani:>:at:'à'o incentivado pelo Estado,, os agentes c::ul tivaram

concepçtíes eí práticas de trabalho muito próximas do messianismo, da

vontade de ajudar, muitas vezes achando que sua boa vontade

compensaria os problemas gerados pela estrutura governamental. O

que? se viu foi exatamente o contrário, pois o incentivo á

organização dos camponeses s6 se deu até quando o Estado achou que

valia a pena. Quando os recursos e condigbes para a realizaç;áo do

trabalho foram escasseando, os agentes se afastaram.

D discurso dos agentes externam, de uma maneira geral, a

crença de que a organização è o caminho para o fortalecimento dos

c a m fn o n e s e s i"i a luta por seus d i r e i t os. C o n s i d e r a /í) • - s e o r i e n t a fJ o r e s n a

resolução dos problemas dos camponeses, colaboradores no processo

de conscientização. No entanto, há uma tendência muito forte de

exercerem este papel com o privilegiamento de seus conhecimentos,

j á que o conhecim€?n todos camponcíses, apesar de reconhecido como

importante, não estaria no mesmo nivel do conhecimento dos agentes.

A1 guns dcípoimen tos expressam essa f orma de pensamen to s

"Ü trabalho é m.uito difícil porque o conhecimento da
comunidade ainda é muito baseada no paterna 1 isnrio">.

"Nòs (os técnicos) temos a formação e trocávamos Infor-
maçtíes com os camponeses".

"Reconheço que há diferença entre o conhc?cimento do
técnico e dos produtores, mas na convivência não há
diferença. Procurávamos nos relacionar, falar uma lin
guagem que eles entendessem".

"Tentamos não ficar muito acima deleEs (camponcíses) , não
acentuar a diferença, já que ela existe".
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o pr i vi 1 egiame?n to do conhocimento mai-^ el aborado ̂  eiste-

matÍ2:adG, influiu na Ç^infase dada ao trabalho com 1 ideranças. Gb

agentes sempre se aproKimavam das pessoas que mais se destacavam na

comunidade? „ que? mel hor podiam en te?nder sua 1 inquayem. Fün tc^dos os

depoimentos, os agentes afirmam que o trabalho se voltou mais para

as lideranças- Eista prática se insere numa maioria de práticas

educativas que se limitam ao líder, à sua formação ©

desenvolvimento. Joáo Bosco PINTO (19B8s57) afirma que "insistir

sobre a liderança e náo sobre a dir0ç<'^o è insistir sobre a

reprQduç'áo da própria estrutura do podcsr de dominics já existente".

í^i medida que os agentes de Palmeira, dos Índio?: privile

giaram o trabalho com lideranças, reforçaram a central i:-::açâío das

decisóes numa camada de dirigentes. Isto reforçou o náo

desenvolvimento da organicidade nas Associações, pois o

enraizamento da consciência da identidade de interesses e lutas, só

se dá no corpo da organização. Os agentes reforçaram exatamente o

contrários investiram no fortalecimento da "cabeça" da organizaçáo,

acreditando que isto levaria ao seu forta1ecimento. Os dirigentes
•í,,e s p e c: i a 1 i z a r a m - s e e ni lidar' c o íí) c:> r g a r'> i z a ç: Ó e s -f i r') a n c: e i. r a s ̂  j c o n)
|-í

qrandes somas de recursos, com linqu.aqem técnica, control^é de
fí

custcís, entre outras coisas, o que favorece a concentracSCó de

poder. í'

F-'ar'a Eduardo MACHADO ( 1987 ; 37 ) o es ti 1 o ver ti ca 1 izado do

Estado cQns'titui um emipecilho para um trabalho voltado á partipaçáo

consciente dos camponeses. A determinação de objetivos, metas, e

ações a serem cumpridos em prazos 'definidos,, leva os técnicos a

minimizarem a participação coletiva, e a superestimarem o trabalho
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coiin J, ideran ias „ Isto fxca evidenciado no seginte deDoimento de um

t: é; c: n x c. o t:I e 6 v a 'à a q o v e r r-) a m e n í'. a 1 s

"As metas determinadas pela instituirão eram muito
altas. O nômero de Associapaes a serem atendidas era
muito grande, e nSo era possível atender com o trabailho
de orqanizapêío" ,

Alcani^ir as metas estabe 1 ecidas pcelos programas poderia expressar

a obtenr^o de resultados a curto e médio prazos^ mas acarretou um

descompasso com o ritmo que os camponeses tém para formular

problemas e buscar soiuçídes. Até porque participação é processo.

nSo é algo que possa ser conseguido num prazo pré-determinado.

ü privi 1eqiamento do trabalho com lideranças e a execu

ção de açtjes limitadas ao povoado, colaboraram para o isolamento e

a  não acticLilação das Associaçfdes com outros movimentos

associativos. As necessidades foram tratadas isoladamente em cada

1 o c a 1 i d a d e ( á r e a g ej o g r é f i c: a ) q u a n t:l a, na v e r d a de, e r m n e c e s s i ci a d e s

de uma categoria ou fração de classe. os camponeses. □

desen vo 1 v.i men to de açòes tópi cas col aborou para que o prt|^:;esso
y<:^nizativo das Associaçtíes não se tornasse orgânico^ poÍ5||elas

não possibi 1 itaram açties coletivas de organização de class^| Ds
camponeses foram organizados por local de moradia, organizaç^|:) que
visava apenas a auto-ajuda, o auto-desenvolvimento. f
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Uuti í:, -=er j. Cl 1 iiiii tciçao atuação do agente externo decor
r-e do fato de, geralmente, este não ter uma compreensão adequada
das características particulares do campesinato(7) . Isso o
fac levar para o campo um estilo de organização pautado em
atividades e formas de mobilização, distantes da realidade
camponesa. Ao invés de impulsionar o processo de organização e
conscientização do camponês, esta intermediação (quase que
necessária, devido à condição camponesa) acaba prejudicando o que
poderia ser um processo poli tico-organizativo de constituição
orgânica da conscientização e organização dos camponeses.

Ao identificar os equívocos prese;nt.es na ação dos agen
tes externos, em Palmeira dos índios, concordamos com José de Souza
HARTINS (1989=134), quando afirma que "...a crise atual não é dos
grupos subalternos, mas dos grupos de mediação, çjrupos de apoio
intelectual ãs lutas populares". Caracteriza-se por ser uma crise
de classe média e de sua intelectualidade, que comete o equívoco de
supor que qualquer teoria. à esquerda das idéias dominantes, é
suficiente para dar sentido aos movimentos sociais e lutas
populares dispersas e fragmentadas. A insuficiência teóricalL os
problemas na interpretação da realidade tornam a mediação polftica
dos agentes externos relutante, frágil e, até certo párto,
empobrecedora. "O discurso libertador continua separado da prática
libertadora" (p.lí5) . ■

e-

a  o

(/) Entre os agentes vinculados a órgãos aovernamen tais isto é i-
torçado pela linguagem oficial dos procramas. que utiliza
termo pequeno produtor" para caracterizar o camponês. Tal "uni
ficação encobre as heterogeneidades, contradiçbes e ambinuida-
des, próprias do campesinato, que não é uma categoria uniforme.
v'er a este respeito Jo?(d Bosco PINTO (.1934).
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□  disscurso, dos agentes, aparentemente avançiado e até

comprometido com os interesses dos camponeses, n^o foi suficiente

para evitar criarem-se est+los organizativos apenas formais, nS.o~

orgânicos. Os agentes poderiam até ter as melhores intenções de

contribuir para- a organizaçSto dos camponeses, mas sua prática

reforçou a dependência dos camponeses em relação aos agentes e ao

préprio Estada.

ü desenvolvimento da consciência de pertencer a uma cias

se só se consolida na prática. Quando Ê?sta se encaminha no sentido

do atrelamento ao Estado, diminuem as possibilidades de

consolidação de organizações autônomas. Houve um investimento muito

grande do Estado na organização dos camponeses de Palmeira dos

índios, gerando conseqüências significativas para o processo

organizativo dos mesmos. O grande número de Associações criado na

zona rural do município não significou um movimento enraizado nos

reais interesses dos camponeses. As mediações políticas do Estado

re-?forçaram e consolidaram um processo organizativo atrelado e

dependen te.
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CQNSIDERAgOES FINAIS

A  criaç;'ào das Associaçiòes Cc^munitárias Rurais de Palmei

ra dos índios - AL está estreitamente vinculada á açáo de alguns

programas governamentais, que tinham como estratégia a participaçiáo

e organi2:aç:'áo de seus beneficiários. No inicio desta pesquisa,

buscou-se entender os efeitos causados pela estratégia

participativa, nas Associações. Para tal, leívantou-se a hipótese de

que o nível de desenvolvimento da organiciríade, nas Associações,

seria o fator que apontaria os diferentes efeitos, indo da

CQoptaçcto à resistência ao controle pretendido pelo Estado.

A categoria organicidade foi considerada um processo em

construção que se efetiva no de-senvolvimento da noçáo de perte^ncer

a uma classe. Isto implica a consciência que as classes subaltiernas

adquirem de sua ssituaçáo e da necessidade de lutar por seus

direitos. Implica numa prática organizativa que permi.te o

crescimento do poder de decidir, de participar das cl^asses

subalternas. E o fortalecimento da autonomia da orqanizacclcíi da
!.í

capacidade de tomar decisões, em funçâto de objetivos e políticas,

discutidos democraticamente.

O estudo das Associações indicou que a organicidade pra

ticamente n^D se desenvolveu, pois a situação atual é de apatia e

atrelamento aos padrões de organização definidos pelo Estado. Esta
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constÃ^t:as;:'ào injina J. i zdu. a neceBBidade de? explicar a processo de

€) s t a n cj a in e n i;:. o , p a r a 1. i s a o e c:! e s a r' t j. c: li 1 a ç â o das A s s o c i a ç Õ e s . S u a

própria história apontou dpis fatores qu©;, analisados de forma

articulada, possibi 1 itaram construir uma expl icaç:^'o para o

problema: a) a cfondiçêío camponesa da base social das Associações e,

b) a forma de atuação de vários agentes externos, no processo de

origem e desenvolvimento das mesmas.

Os camponeses constituem uma categoria social, uma fra-

çáo de classe, que possui caracter.1 sticas bastante peculiares,

decorrentes da sua forma de inserçáo no sistema capitalista. Eles

nem sáo traba1hadores totalmente desprovidos dos meios de produção,

nem sáo produtores autônomos. Apesar da manifestação imediata

desses camponeses não ser proletária, sua determinação de classe é

ser proletário. Eles são, contraditoriamente, traba1hadores

proletários sob uma condição camponesa.

As contradições que permeiam a inserção dos camponeses

no sistema capitalista repercutem em suas experiências de

organização. As ações coletivas não são comuns no cotidiano dos

camponeses, cuja forma de trabalho ê pessoal, individual, no máximo

familiar, facilitando seu isolamento. Isto oferece indicios- ' que

podem explicar o fato de ser comum a necessidade de ajuda externa
5;'

para o desenvolvimento de processos organizativos de jíbase
camponesa. Normalmente, suas organizações não s||rgem

II
espontaneamente,mas impulsionadas pela ação de agentes externos.

t)

Todo o processo de orqanização das Associações ocbrreu

devido á intervenção de agentes externos, vinculados á Igreja

Católica e ao Governo. Os caunponeses não construíram as Associíições

com sua iniciativa, a partir de seus próprios interesses.As suas
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lIi f .ici.i 1 díaí.i0í;> d0 oFg I")i. z«ac;;c(o, a 13.ar"ani s0 ítia aü"cío sis t.0ítiái ti ca •( d0

intervenção direta do Estísdo na organizaç&:o dos caimponeses^ por

meio de programas de cunhei participativo. Este tipo de intervençcío

teve inicio, no município, com a açào do Centro Sociai Diocesano da

Igreja Católica, nas décadas de é>0 e 70, e atingiu seu ápice com a

açáo de programas governamentais, na década de BO.

As açóes dos agentes vinculados à Igreja Católica refor—

çaram os laços de dependência já táo presentes na condiçáo de

classe subalterna dos camponeses. Elas foram muito especificas,

permeadas pela ideologia da acomodaçáo, da uniáo para melhof^ia de

todos, sem guestionamentos e criticas que levassem ao desvend .'.mento

da realidade. As primeiras Associaçóes foram criadas muito

dependentes da açáo da Igreja, quase uma e>ctens'áo da mesma enquanto

instituição. Ds Centros de Comunidade eram dirigidos e

administrados por voluntários católicos.

Assim como a Igreja, o Governo empreendeu o incentivo è

organização dos camponeses em Associações, aproveitando, inclusive,

as organizações que já eKistiam desde a década de 50. Ds aqentes do

governo imp1ementaram ações que discursivamente colocaram a

participação e autonomia doEj camponeses, mas que, na prática,
'.'1

estabeleceram e reforçaram relações de dependência. Via de irégra,

houve concordância e até mesmo um certo deslumbramento dos agentes

com a proposta participativa dos programas governamentais. Isto
■dificultou a elaboração de uma visão mais critica das conseqüências

do trabalho de organização que estavam fazendo.

A prática realizada pelos agentes externos, nas Associa

çòes, pouco C-Ontr ibuiu para superar as dificuldades de orqanização

intrínsecas á condição camponesa. A tendência ao individualismo,
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entre oí; camponeses, foi reforçada pela ênfase dada ao trabalho com

lideranças. Isto dificultou o incentivo à par ti ci paç^lo do coletivo,

do grupo, nas decisôess e iniciativas do processo organizativo. No

caso analisado, privilegiou-se açfóes tópicas, que atenderam mais

aos interesses imediatos, sem articulá-los às determinações da

inserçào dos camponeses na sociedade capitalista.

Para incentivar o desenvolvimento da organicidade, os a-

gentes precisariam tomar as dificuldades e interesses imediatos dos

camponeses numa perspectiva de totalidade, e nào como fim último

das ações. Isto contribuiu para que nào se rompesse os laços de

dependência das Associações com o Estado (Igreja e Governo),

materializada na dependência á açào dos agentes, nàa se

constituindo um processo organizativo autônomo.

Com estas constatações, nâo estamos afirmando a impossi

bilidade de agentes, inseridos em organismos da sociedade politica,

contribuírem para o desenvolvimento da organicidade em processos

orqanizativos da classe subalterna. Percebe-se, no entanto, que

esses aaent.es têm muito mais dificuldades para encaminhar práticas

que incentivem a constituição da organicidade entre as classes

subalternas. Na esfera da sociedade civil, as correlações de^ força
h

podem ser mais favoráveis ao desenvolvimento deste incentivo,^o que
nào significa ausência de contradições, haja vista a atuaçào da

Igreja nas Associações.

Podemos concluir que a atual situação de desarticúl=^ç^o

das Associações Comunitárias Rurais de Palmeira dos índios é o

resultado, tanto das dificuldades de organização autônoma dos

camponeses; quanto da forma de ação dos agentes externos quando de

seu processo de criação e desenvolvimento. A vinculação da maioria
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o u 11 - í4. q u e 'ri;- i: o i, /n p o i--1 a ri l:. g é a :i ri i.i f i c: i. É?! 'i c i a d g O N 8 ei- ri c:) t !•- a ti a i b c í::í e>

a.ssessoria a organizaçÔGB canipionesaG gííi AJ.aaoaB., [-''ademos perguntar

por que as ÜNGs con so 1 idaram' trabal. hos tão i íiipor tantes no Nordeste,,

e em Alagoas esta atuação ainda é insuficiente? ;
)

Outra questèlo a ser estudada é colocada pela asEOcàaçêto
I

dos camponeses tanto ao Sindicato dos Traba 1 hadores Rurais qiianto

í
cAS Associaçftes. Ambos representam a mesma categoria sociál e

I

c o 1 o c a m - s e n l.( íti a d i s p L.t t a pela 1 e q i t i ín i d a d e ci e s u a r b p r e s e n t a ç: =( o

política, e pela intermediação recursos repassados aos

camponeses, por programas governamentais. Mesmo com a diminuição

destes recursos, a partir do Governo Collor ( .1990) , isto ainda é

m u j. t o j:? r" e íeí e n t e . v
t
ii-

Esperamos que as constatacòes b análises de?ste ei^tudo

contribuam no debate sobre a relação entre a organização'; dos

camponeses em Associaçòes e a ação do Eistado, através de programas

de cunho participativo. Ressaltamos que o estudo do carsp de
'j

Palmeira dos índios oferece indicações que poderiam ' ser

g e n e r a 1 ,i. z a d a =>, b e m c: □ íti o a 1 g u mas p e c ix 1 i a r- i d a d e p r à p r' i a s d o

município, Não apresentamos respostas definitivas? e

inquestionáveis, mas um caminho para compreender o processía de

I
criação e desenvol vime^nto das Associações Comunitárias RuralCs de

hPa.Ime 1 ra dos .Tndios , e sua atuai 1 si tuação de? desar ticul)íJ,ção
íí' ■
•V'

a p a t i a , e íd e s m o b i. ;i. i z a ç ã o . :í

1. bí:?
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Pág. 71

Onde se lê - Como segunda característica....
(3o. parágrafo)
Antes desse 3o. parágrafo está faltando o seguinte parágrafo :

Como primeira característica, o can^onês tem um controle mínimo
sobre a terra e sobre alguns meios de produção, o que determina a possibilidade de
organizar o processo produtivo e regular, em parte, o produto. Eke controle não
implica necessariamente propriedade da ten-a, pois encontram-se hoje várias
relações de posse (arrendamento, parceria, posse, etc) que, embora frágeis, não
significam ausência total de controle sobre a terra.


